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PREFÁCIO
Esta compilação dos trabalhos elaborados em 2016 compõe o sétimo volume com os estudos do Programa Esaf-FFEB. O Programa de Estudos é a ação mais efetiva do 
Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros (FFEB), cuja criação foi inspirada em experiências 
de organizações voltadas à apreciação de questões federativas. O FFEB foi instituído em 
2004 por convênio firmado entre os estados e tem por objetivo promover o debate sobre 
federalismo fiscal, assim como a cooperação entre os diferentes níveis de governo.  
Por sua vez, o Programa de Estudos dedica-se à análise de temas relacionados à 
administração financeira e tributária dos estados. Foi conduzido pela Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) entre 2005 e 2009 e ampliado em 2010, quando passou a ser coordenado 
pela Escola de Administração Fazendária (Esaf) como atividade de pesquisa que serve 
ao propósito de promover a integração federativa. 
Os estudos elaborados no âmbito desse Programa têm norteado as decisões dos 
gestores públicos em questões que afetam os estados e a própria Federação, como re-
forma tributária, reforma da previdência, repartição e previsão de receitas, dentre ou-
tras. A iniciativa agrega a experiência profissional e acadêmica de servidores estaduais, 
servindo os benefícios colhidos a cada ano para aperfeiçoar as etapas subsequentes 
das atividades, que os servidores participantes se esforçam para desenvolver cumula-
tivamente às respectivas rotinas funcionais.
Muitos trabalhos foram elaborados desde 2005 e, juntamente a estes de 2016, 
somam-se ao acervo sobre tributação e finanças estaduais que o Programa vem contri-
buindo para formar. Parabéns à Escola, aos orientadores e, em especial, aos servidores 
estaduais autores pelo entusiasmo, pela edicação e pela qualidade alcançada.
Fátima Guerreiro 
Auditora Fiscal da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia
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RESUMO
A pesquisa verifica os caminhos para a harmonização da legislação do ICMS 
dos estados e do Distrito Federal, buscando equilibrar sua autonomia com a necessá-
ria coordenação entre os entes da Federação, com foco na denominada substituição 
tributária. Trata-se de medida importante para a melhoria do ambiente de negócios 
no país (especialmente os custos de cumprimento das obrigações tributárias), para a 
diminuição dos custos da administração tributária e para a construção de política tri-
butária justa e eficiente, por meio da análise comparativa das 27 legislações estaduais 
sobre o ICMS, com maior grau de aprofundamento nos dispositivos relacionados com 
os regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do imposto, 
tendo como base a Lei Complementar no 87/1996 bem como protocolos e convênios 
celebrados no âmbito do Confaz. Pode-se constatar que os instrumentos utilizados 
para a padronização das normas relativas ao ICMS, embora tenham alguma eficácia, 
não são suficientes para construir um ambiente propício aos investimentos. Apresenta-
-se como alternativa a redução drástica de regras específicas de substituição tributária 
nos acordos celebrados no Confaz e a simplificação das normas.
Palavras-chave: Harmonização. Legislação do ICMS. Substituição tributária.
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ABSTRACT
The research analyses the ways to harmonize the states, and Federal District, 
ICMS legislation, seeking to balance its autonomy with the necessary coordination 
among the entities of the Federation. It is an important measure to improve the busi-
ness environment in the country (namely the tax compliance costs), to decrease the 
costs of the tax administration, and to build a fair and efficient tax policy. Through 
the comparative analysis of the 27 state legislations on ICMS, with a greater degree of 
deepening in the provisions related to the regimes of tax substitution and anticipation 
of tax collection, based on Complementary Law no 87, of 1996, as well as on the pro-
tocols and agreements celebrated within the framework of Confaz. The conclusion is 
that the legal instruments used to ensure the minimum standardization of tax rules, 
while having some effectiveness, are not sufficient to build a favorable investment 
environment. The text presents an alternative which the drastic reduction of specific 
rules regarding tax substitution, in the agreements celebrated under the Confaz, and 
the simplification of the rules.
Keywords: Harmonization. ICMS legislation. Tax substitution.
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ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 1NÚCLEO
1 INTRODUÇÃO 
Esta pesquisa tem por objeto analisar a tributação das operações entre os mem-
bros da Federação com vistas a determinar a necessidade de harmonização entre as 
respectivas legislações tributárias, especialmente do prisma do regime de substituição 
tributária “para frente”. 
As legislações dos 27 estados que compõem a Federação apresentam diferenças 
significativas, o que prejudica sobremodo as relações econômicas entre os estados 
membros e o cumprimento das obrigações tributárias, principal e acessória, pelos su-
jeitos passivos tributários. 
O principal tributo de competência dos estados, responsável por mais de 90% de 
sua receita própria, é o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunica-
ção (ICMS). Cuida-se de tributo plurifásico (incide em todas as fases de circulação da 
mercadoria) não cumulativo (o imposto a recolher resulta da diferença entre o imposto 
que incide naquela fase e o que onerou a mercadoria em fases anteriores). Embora a 
competência para sua instituição e cobrança seja dos estados membros, o ICMS é um 
imposto nacional que afeta todas as operações de circulação de mercadorias, internas 
e interestaduais.
O regime de substituição tributária “para frente” consiste no recolhimento an-
tecipado, pelo industrial ou pelo importador, do imposto que seria devido nas fases 
subsequentes até a última operação com o consumidor final. Como está sendo exigido 
imposto relativo a fato gerador ainda não ocorrido, a base de cálculo deve ser estimada 
ou presumida com base em indicadores do preço final de varejo, sobressaindo a mar-
gem de valor adicionado (MVA). 
Nesse contexto, pode-se colocar a seguinte questão: é possível promover a har-
monização tributária entre os estados membros sem reduzir a autonomia federativa?
Um grande obstáculo à harmonização é o uso pelos estados membros de incenti-
vos fiscais como instrumento para alavancar as respectivas economias, o que leva a um 
estado de “guerra fiscal”, no qual todos saem prejudicados. A solução passa necessaria-
mente por fazer com que os estados membros substituam políticas de competitividade 
por políticas de colaboração, de modo que se obtenha uma situação melhor para todos.
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O ordenamento jurídico-tributário brasileiro fornece dois importantes instru-
mentos para a harmonização tributária entre os estados: a lei complementar de normas 
gerais, prevista no art. 146, III, da Constituição Federal, e os convênios e protocolos 
celebrados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), conforme 
art. 155, § 2o, XII, “g”, também da Constituição.
Opta-se por uma lei complementar que regule exaustivamente o ICMS – dada 
sua característica de imposto nacional –, identificando expressamente as matérias so-
bre as quais os estados membros teriam liberdade para legislar de acordo com seus 
interesses e as características das respectivas economias.
Para responder à questão colocada, procedeu-se a minucioso levantamento das 
legislações dos estados membros, destacando suas diferenças e semelhanças. Na ques-
tão específica da substituição tributária, foi examinado o modo como convênios e 
protocolos foram implementados nas legislações de cada estado membro.
Com base nesse levantamento, propõe-se identificar os pontos passíveis de har-
monização com vistas a determinar as diretrizes para o desenvolvimento de uma po-
lítica tributária nacional que minimize a competição entre os estados, ponha fim à 
“guerra fiscal” e favoreça o adimplemento voluntário das obrigações tributárias.
A falta de harmonização, além da perda de receita para os estados membros 
resultante da “guerra-fiscal”, mantém os contribuintes em permanente estado de in-
certeza quanto às suas obrigações tributárias.
Em um mundo globalizado, com a formação de grandes blocos econômicos, 
o que implica a harmonização tributária entre as nações – para permitir a livre cir-
culação de mercadorias e dos fatores de produção –, não se justifica que os estados 
membros, pertencentes a uma mesma comunidade nacional, tenham de haver-se com 
problemas de harmonização tributária.
No que concerne à substituição tributária, a incerteza decorrente da desarmonia 
tributária envolve a carga tributária contida nas mercadorias e a determinação de quais 
produtos estão sujeitos à substituição tributária, conforme a legislação de cada um dos 
27 estados que constituem a Federação.
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Harmonização tributária1 difere de uniformização,2 na medida em que não sig-
nifica equalização total de alíquotas e bases tributárias ou do conjunto de normas 
tributárias, inclusive as relativas a incentivos fiscais. Pelo contrário, significa a com-
patibilização das respectivas legislações, respeitando-se as identidades de cada estado 
membro. A uniformização tributária, por sua vez, não se confunde com a unificação 
tributária, que pressupõe a adoção de um único instrumento legal, o que pode ser con-
siderado incompatível com a autonomia legislativa das unidades federadas. 
Na sequência da pesquisa, os outros aspectos do ICMS passíveis de harmoniza-
ção serão também objeto de estudos mais aprofundados.
2 HARMONIZAÇÃO TRIBUTÁRIA
2.1 Aspectos teóricos
Como sustentam Fábio de Oliveira, Carlos Pereira e MauroGallo (2012), a tribu-
tação nada mais é que a transferência compulsória de recursos do setor privado para 
o setor público, tendo por fim atender a demandas da sociedade pelo Estado (serviços 
de saúde, educação, etc.).
Entretanto, tal intervenção por meio do poder de tributar gera distorções na eco-
nomia, seja na forma como os diversos entes econômicos se relacionam no mercado, 
seja nas decisões de produção, alocação de recursos e horas trabalhadas.
Em função disso, alguns estudiosos de economia (STERN, 1987; STIGLITZ, 
2000) desenvolveram a teoria da tributação ótima, que visa à construção de um siste-
ma tributário que gere o menor impacto possível sobre as decisões dos entes econô-
micos no mercado.
Entende-se que a tributação ótima seria aquela que submeteria todos os sujeitos 
passivos às mesmas regras e alíquotas, de modo que nenhum ente econômico obtives-
se vantagens comparativas após a cobrança do tributo.
1 Harmonização consiste, em grandes linhas, em estabelecer harmonia entre as partes, isto é, dispor ordena-
damente as partes de um todo (GASSEN, 2004, p. 138).
2 Uniformização expressa a construção de legislações iguais referentes a um determinado tributo no que con-
cerne aos aspectos estruturais, técnico-formais e alíquotas – níveis de tributação (GASSEN, 2004, p. 139).
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Entretanto, essa concepção de que o sistema tributário ideal seria o que produ-
zisse o menor impacto possível sobre as decisões dos agentes econômicos no mercado 
deve ser recebida com a devida cautela. O pressuposto é que o livre jogo das forças de 
mercado sempre levaria a uma situação de equilíbrio. Contudo, o mercado não garante 
que esse equilíbrio seria o mais justo ou que levasse à melhor distribuição da riqueza. 
Levada ao extremo e sem considerações redistributivas, essa concepção pode levar a 
considerável equívoco. 
Lian Murphy e Thomas Nagel analisam o que eles identificam como doutrinas li-
bertárias.3 Em particular, focalizam o chamado libertarismo de direito, que defende um 
rigoroso direito moral à propriedade. Ou seja, cada um tem direito moral e inviolável à 
acumulação de bens resultantes de trocas verdadeiramente livres. “Aplicado à política 
tributária, o liberalismo de direito, em sua forma pura ou absoluta, acarreta a ideia de 
que nenhuma tributação compulsória é legítima; para que o governo exista, ele deve 
ser financiado por arranjos contratuais voluntários” (MURPHY; NAGEL, 2005, p. 45). 
O equívoco desse tipo de doutrina é supor que os direitos individuais – entre eles 
o direito de propriedade – preexistam ao Estado. Sem o Estado, política e juridicamente 
constituído, prevalece o direito do mais forte – o estado de natureza, como descrito por 
Hobbes. Com efeito, o surgimento do Estado é condição necessária para que os direitos 
individuais existam; eles somente existem porque são garantidos pelo Estado. Pode-se, 
então, concluir que o financiamento do Estado é um dever inerente à cidadania. A im-
posição compulsória de tributos não é uma apropriação ilegítima do patrimônio dos par-
ticulares, mas, pelo contrário, é o que permite que os particulares possuam patrimônio.
Há aqueles que entendem que os sistemas tributários também possuem a função 
de indutores de redistribuição de recursos para propiciar o combate às desigualdades 
regionais e setoriais. Assim, o conceito de tributação ótima deve ser ajustado, adotan-
do-se o conceito de ótimo de Pareto (PARETO, 1996), aqui entendido como a situação 
ideal em que não há mais como melhorar a incidência tributária de cada ente econô-
mico sem que os demais se sujeitem a uma situação pior.
Entretanto, em um mundo globalizado, caracterizado pela formação de blocos 
econômicos e mercados comuns, o tema da harmonização tributária torna-se de fun-
damental relevância. Se isso é verdadeiro nas relações internacionais – que envolvem 
Estados soberanos –, passa a ser absolutamente indispensável no caso de uma Fede-
ração, formada por estados membros, autônomos, porém não dotados de soberania. 
3 O libertarismo difere do liberalismo porque este último parte de uma presunção de liberdade, mas admite 
a intervenção do Estado desde que justificada. Por sua vez, o libertarismo defende a ausência do Estado.
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Entende-se por harmonização tributária a compatibilização das normas tributá-
rias para conciliar a integração entre as economias e as peculiaridades de cada estado. 
A harmonização difere da uniformização das normas tributárias. Considerada a uni-
formização como o grau máximo de integração, caracteriza-se pela total igualdade das 
legislações internas. Exige mais que mera harmonização entre as regras – a igualdade 
dos textos. Uniformizar é tornar idêntico, de modo que as cargas tributárias que one-
ram a mesma matéria sejam as mesmas.
É desnecessário dizer que a uniformidade é incompatível com a autonomia fede-
rativa, que está protegida por cláusula pétrea, a teor do art. 60, § 4o, I, da Constituição 
da República. Portanto, o que deve ser perseguido é a harmonização tributária, jamais 
a uniformidade. 
No caso de harmonização de impostos indiretos, cujo respectivo ônus é transfe-
rido, via preços, ao consumidor final, tem por objetivo, do ponto de vista liberal e da 
economia neoclássica, impedir a distorção do sistema de preços. Assim, a harmoniza-
ção tributária deve concentrar-se nas diferenças entre as respectivas legislações que 
possam afetar os mercados e distorcer as condições de concorrência. Por isso deve-se 
procurar atingir o equilíbrio entre os objetivos políticos e econômicos e o respeito às 
peculiaridades entre os estados.
Por sua vez, a harmonização tributária enfrenta o desafio de buscar um equilí-
brio entre a autonomia dos estados e a submissão a uma autoridade central. No caso 
das federações, o desafio consiste no equilíbrio entre a autonomia dos estados mem-
bros e o controle exercido pela União.
O sistema tributário influi no sistema econômico e vice-versa, de modo que a 
harmonização passa a ser um processo contínuo de acomodação, conforme os obje-
tivos e as metas que forem definidos. Desse modo, a integração econômica no plano 
internacional, no interior de blocos econômicos ou de mercados comuns demanda 
a harmonização das legislações internas dos Estados envolvidos a fim de evitar que 
conflitos normativos resultem em desigualdades prejudiciais aos objetivos da integra-
ção. A harmonização tributária, portanto, revela-se indispensável à integração regional 
devido aos efeitos da tributação sobre a economia.
A harmonização tributária não é um fim em si mesma, senão um meio para 
viabilizar a integração das economias. Entre outros, constituem objetivos da harmoni-
zação a eficiência na utilização dos fatores de produção e a busca da neutralidade tri-
butária, de modo que os impostos não influenciem as decisões de investir dos agentes 
econômicos. Assim, a carga tributária total deve ser a mesma, não importando em qual 
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estado (soberano ou não) a atividade econômica seja exercida. Para tanto, é preciso 
que a harmonização tributária seja exercida de forma eficiente.
Conforme Eugênio Lagemann e Luis Bordin (1993-b), a necessidade de uma 
harmonização tributária é inerente a um país federativo e com uma economia nacional 
altamente integrada como a do Brasil. Para tanto, dispomos de alguns instrumentos de 
harmonização, como é o caso do Confaz, como importante fórum de harmonização da 
política tributária.
Outro instrumento é representado pelas leis complementares de normas gerais, 
como previsto pelo art. 146, III, da Constituição Federal. Além do Código Tributário 
Nacional, o ICMS é disciplinado nacionalmente pela Lei Complementar no 87/1996.
O Confaz foi instalado em 1975 e tem como base técnica a Comissão Técnica Per-
manente do ICMS (Cotepe/ICMS). Conforme dispõe a Lei Complementar no 24/1975, as 
desonerações do ICMS, em qualquer de suas formas, devem ser concedidas e revogadas 
nos termos de convênios celebrados e revogados pelos estados e pelo Distrito Federal. O 
§ 2o, do art. 2o, do referido diploma normativo exige unanimidade de votos na concessão 
de desonerações tributárias, o que garante o direito de veto do estado que se sentir preju-
dicado. É justamente a desobediência a essa norma, estimulada pela falta de penalidades 
adequadas ao estado infrator, que propicia a “guerra fiscal” entre os estados. 
De qualquer modo, “a experiência de harmonização tributária brasileira de-
monstra que existe a viabilidade de uma relação harmônica entre os entes federados, 
desde que exista uma coordenação” (LAGEMANN; BORDIN, 1993-b, p. 24). Obser-
vam os autores que, com a redemocratização, a função ordenadora da União restou 
enfraquecida, o que coincide com o recrudescimento da “guerra fiscal”. Por fim, su-
gerem duas providências: (i) recuperar os instrumentos de penalização do estado que 
conceder benefícios à revelia do Confaz e (ii) introduzir a qualificação da votação de 
modo que os estados comprovadamente não afetados pela medida fiquem impedidos 
de obstruir sua aprovação. Finalmente, “o órgão poderia, ainda, ampliar o seu univer-
so, ultrapassando os limites dos temas tributários e se dedicar à discussão e eventual 
harmonização da política tributária” (Ibidem).
2.2 Eficiência econômica
A eficiência econômica nos sistemas de tributação modernos talvez seja um dos 
desafios mais buscados pelos administradores tributários.
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O ICMS ideal seria aquele que permitisse carrear aos cofres públicos os recursos 
necessários para que o estado pudesse cumprir seu papel e, ao mesmo tempo, causar 
o mínimo de interferência na alocação dos recursos na economia.
O conceito de eficiência econômica remete-nos também ao de equidade, ou seja, 
de justiça fiscal. Busca-se, portanto, não só a menor interferência nos negócios priva-
dos, mas também um tratamento desigual para os desiguais. Nesse sentido, critérios 
de seletividade de produtos e serviços com tributação diferenciada (supérfluos e cesta 
básica, por exemplo) têm importância relevante na busca da equidade na administra-
ção tributária.
Estudos relativos à eficiência econômica na tributação (ATKINSON; STIGLITZ, 
1976) indicam que a tributação ótima em tributos relativos ao consumo é atingida 
quando alíquotas ou cargas tributárias uniformes incidem sobre bens e serviços.
A experiência internacional junto a países desenvolvidos (OCDE) recomenda 
poucas alíquotas e base ampla de incidência (PAES, 2012). A propósito, Paes, no traba-
lho citado, desenvolveu um modelo de simulação que, dentre outras previsões, conclui 
que a simples uniformização de alíquotas de impostos incidentes sobre o consumo 
permite que se atinja um aumento na arrecadação em mais de 5% para um dado perío-
do de tempo. Ressalte-se que seu modelo induz a uma redução da incidência tributária 
muito mais para a indústria do que para os setores de serviços e agropecuária, o que 
implicaria uma redução do emprego geral da economia. 
Como visto, a harmonização tributária entre os membros da Federação defronta-
-se com a “guerra fiscal” entre os estados membros. Essa “guerra” consiste na política 
perseguida por cada estado de atrair investimentos, mediante uma política de benefí-
cios fiscais, sem autorização do Confaz. Essa política, contudo, revela-se suicida, na 
medida em que os benefícios dados por um estado podem ser dados também pelos 
demais. O resultado é uma redução generalizada de receitas tributárias devido à com-
petição entre os estados na busca de investimentos.
Uma ferramenta importante para a compreensão das políticas adotadas pelos 
estados pode ser encontrada na moderna “teoria dos jogos”. A competição entre os 
estados pode ser vista como um jogo não cooperativo em que cada estado desenvolve 
sua política de atração de investimentos sem levar em conta os efeitos de sua política 
sobre os demais estados. As decisões são tomadas tendo em vista apenas o interesse de 
cada um, ou seja, não há cooperação entre eles em busca de um objetivo comum. No 
entanto, haverá um momento em que a disputa tenderá a um equilíbrio que não ne-
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cessariamente será o melhor para todos os estados. O equilíbrio é o resultado de cada 
estado manter sua política por ser a mais vantajosa para si. Essa situação, conhecida 
como “equilíbrio de Nash”, resulta de cada estado estar adotando a melhor política 
para si em vista das políticas adotadas pelos demais estados.
O equilíbrio de Nash difere da situação ótima de Pareto porque nesta não seria 
possível melhorar a situação de um estado sem piorar a situação de outro. Ora, o equi-
líbrio de Nash não conduz necessariamente ao ótimo de Pareto. Para atingir o ótimo 
de Pareto, os estados deveriam adotar políticas colaborativas em busca de objetivos 
comuns, o que não acontece.
A política de concessão de benefícios fiscais pelos estados revela-se, portanto, 
um jogo não cooperativo em que o equilíbrio de Nash ocorre quando todos os estados 
concedem o mesmo benefício. O equilíbrio ocorre em um ponto que não é a melhor 
solução para os estados, pois representa diminuição de arrecadação para todos quan-
do comparada com a situação ótima de Pareto. “A atual sistemática de concessão de 
benefícios fiscais pelos estados parece ainda não reconhecer que as regiões do país são 
assimétricas, tanto em termos de padrões de especialização produtiva quanto de clima, 
geografia e mão de obra (DAROS, 2013, p. 40).” 
Quando um estado adota uma política de benefícios fiscais à revelia do Confaz 
ele induz os demais estados a concederem os mesmos benefícios. No desenvolvimento 
dessas políticas, os governos estaduais não avaliam as externalidades fiscais decor-
rentes do processo de definição dessas políticas, afastando-se dos padrões ótimos de 
competição e arrecadação (DAROS, 2013). 
Então, para que o equilíbrio de Nash coincida com o ótimo de Pareto é necessá-
rio que os estados adotem políticas cooperativas com vistas ao atingimento de objeti-
vos comuns. Mas os estados estariam dispostos a agir de modo cooperativo?
Do ponto de vista da análise institucionalista proposta por Douglass North, a 
simples análise do mercado, elaborada pela economia neoclássica, é insuficiente para 
compreender toda a complexidade da economia. Ela deve ser complementada com a 
análise institucional, ou seja, como o crescimento de longo prazo de uma sociedade é 
condicionado pela formação e pela evolução de suas instituições. 
Diversamente de Thorstein Veblen, a proposta de Douglass North não rejeita sim-
plesmente a teoria neoclássica, mas apenas aponta sua insuficiência. Afinal, cuida-se, jun-
to com a teoria da analise marginal, da orientação predominante no ensino da economia, 
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resultado dos esforços de pensadores do calibre de Leon Walras, Carl Menger, Staley Je-
vons e John Marshal. Influem na tomada de decisão dos agentes econômicos suas crenças, 
valores e ideologia tanto quanto o mercado e o sistema de preços. É o que está por trás 
das preferências e das escolhas racionais. Para North, a diferença que persiste hoje em dia 
entre países pobres e ricos está muito mais nas diferenças entre as respectivas matrizes 
institucionais – o conjunto das instituições formais e não formais – que no acesso às tecno-
logias. Isso porque as tomadas de decisão dependeriam, em grande parte, da formação das 
crenças dos atores sociais e econômicos. Em outras palavras, são os códigos de conduta os 
responsáveis pelo funcionamento do sistema. Tais códigos, éticos e morais, têm fundamen-
to nas ideologias ou visões do mundo dos agentes sociais e econômicos.
O estudo das ideologias, portanto, permitiria entender a construção do arca-
bouço institucional de uma sociedade, na medida em que estas estão na base das 
regras formais (legislação e demais produções normativas) e informais (regras éticas 
e morais) da sociedade, tendo assim papel fundamental no desempenho das diversas 
economias (GALA, 2003, p. 95).
Ao contrário do modelo concorrencial da economia neoclássica, North não su-
põe que o mercado seja transparente. Pelo contrário, trabalha com o conceito de incer-
teza, que dificulta ou mesmo impossibilita as transações econômicas, o que repercute 
sobre os custos de transação. Contudo, a dificuldade trazida pela incerteza pode ser 
equilibrada pelo surgimento de instituições que, ao reduzirem os custos de transação, 
facilitam a coordenação social e econômica.
Os indivíduos interagem com base em regras, e é a partir do surgimento destas 
que é possível entender a organização das sociedades. Devemos ainda salientar o pa-
pel do lúdico na formação e na aceitação dessas regras. Então, conforme North, é com 
base na matriz institucional que surgem as diversas organizações, atuando em busca 
de diversos objetivos, como respostas à existência de custos de transação.
A interação entre as organizações e com as próprias instituições resulta no de-
sempenho econômico das sociedades e de sua evolução institucional. Então, é a matriz 
institucional que define o vetor de estímulos para os agentes sociais, inclusive os en-
volvidos em atividades econômicas. Uma determinada sociedade estará em equilíbrio 
quando nenhum de seus atores ou organizações estiver estimulado a tentar alterar as 
instituições sob as quais essa sociedade atua.
Paulo Gala identifica os seguintes conceitos na teoria de North: (i) incerteza, (ii) 
instituições, (iii) matriz institucional, (iv) organizações e (v) evolução institucional. 
Esses conceitos estariam relacionados da seguinte forma:
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O ambiente social e econômico dos atores sociais é presidido pela incerteza, 
o que resulta em custos de transação. As sociedades, para coordenar as atividades 
humanas e, assim, reduzir os custos de transação, desenvolvem instituições, formais 
(leis) e informais (regras éticas e morais). O conjunto dessas regras define a matriz ins-
titucional da sociedade, com base na qual se definem os estímulos para o surgimento 
de organizações econômicas, políticas e sociais.
A interação das organizações entre si, com os recursos econômicos e com a 
própria matriz institucional determina a evolução institucional e é a responsável pelo 
desempenho das sociedades ao longo do tempo (GALA, 2003, p. 105).
Voltando à competição entre os estados, podemos aventar a hipótese de que a 
chave para estes desenvolverem políticas cooperativas está na matriz institucional. 
Quais instituições, crenças e ideologias estão na raiz da “guerra fiscal” e da concessão 
de benefícios fiscais pelos estados? Existe uma tradição paternalista na política bra-
sileira a que corresponde uma expectativa, por parte dos contribuintes, de benefícios 
fiscais, o mais personalizado possível, chegando a caracterizar situações de privilégio. 
Por sua vez, o senso de responsabilidade social é reduzido, inclusive por parte dos ser-
vidores públicos, o que se reflete na precária qualidade dos serviços públicos ofereci-
dos à população. Noções como interesse público, bem comum e a supremacia da Cons-
tituição se revestem de um caráter metafísico e servem apenas ao discurso eleitoral.
Como o brasileiro percebe conceitos como “Estado de direito” e “democracia”? 
Segundo Avritzer (1996, p. 154), “o primeiro pilar de uma concepção moral de demo-
cracia consiste na ideia da política enquanto autodeterminação de uma comunidade de 
iguais capazes de discutir as regras de sua organização”. Em outras palavras, trata-se 
da autodeterminação dos indivíduos em suas comunidades, na medida em que esses 
mesmos indivíduos se tornam coautores das regras de sua própria sociabilidade.
Então, a racionalidade da moral insere-se no processo de generalização da ideia 
de outro. O reconhecimento do outro como valor moral, substituindo o particularismo 
por concepções formais de ética, molda o caráter moral da democracia. 
Os temas levantados pelos movimentos sociais e associações civis e sua contribuição 
para a prática da democracia no nível micro demonstram que as ideias de participação 
e solidariedade permanecem no horizonte dos cidadãos das sociedades democráticas 
(AVRITZER, 1996, p. 157).
O autor, refletindo sobre o caso brasileiro, registra o aumento da “propensão as-
sociativa e o estabelecimento de formas civis de solidariedade” ligadas ao processo de 
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democratização. Interpreta que a participação e a solidariedade estão ligadas às ideias 
de auto-organização da comunidade e do reconhecimento do outro. Conclui dizendo 
que o ponto de partida da prática democrática pode ser a própria sociedade, de modo 
que o sistema político pode ser ancorado nas práticas participativas que deram origem 
à democracia (AVRITZER, 1996, p. 158).
Prosseguindo na pesquisa das instituições, das crenças e dos valores da socieda-
de brasileira, não podemos deixar de falar da maneira como é percebida a própria Fe-
deração, ponto focal da harmonização tributária. É verdadeiramente bizarro que o es-
forço do Brasil em procurar a inserção na economia mundial seja incapaz de alcançar a 
harmonização tributária interna, entre os estados que integram sua própria Federação. 
Inicialmente, temos o problema do financiamento dos estados membros, que 
pode ser com base em fontes exclusivas de receita (adotado no Brasil) ou em fontes 
mútuas, sendo que esta última leva a níveis mais altos de autonomia financeira e ad-
ministrativa, embora permitindo múltiplas incidências sobre os mesmos fatos tributá-
veis. Em termos internacionais, a competência exclusiva não é o sistema predominante 
entre os regimes federativos, mas existem muitos casos de competência concorrente 
ou partilhada. Na maioria dos episódios predomina um sistema misto de tributos ex-
clusivos, partilhados e de mecanismos de transferência.
Outro desafio é como reduzir as disparidades regionais devido à distribuição de-
sigual dos recursos naturais ou das bases industriais e agrícolas, entre outras. Segundo 
Eugênio Lagemann e Luis Carlos Bordin (1993-a, p. 16), “a garantia de níveis mínimos 
de receita para regiões mais empobrecidas, visando a atenuar os desequilíbrios regio-
nais, deve ser tarefa coletiva e não o resultado de ação paternalista do governo federal”.
O grau de descentralização fiscal pode ser avaliado pela relação entre gastos e 
financiamento: a participação dos governos estaduais e municipais nas despesas totais 
do governo revela sua importância como prestadores de serviços públicos. Mas uma 
excessiva dependência de transferências intergovernamentais pode representar uma 
substituição das fontes próprias de financiamento e menor autonomia financeira. 
O desequilíbrio pode ainda ser aferido pelo crescente endividamento de estados 
e municípios, a superposição de atribuições, desperdícios, indefinição de responsabili-
dades e o fraco controle social da ação governamental.
O regime federativo no Brasil, ao contrário dos EUA e de outras federações, não 
foi o resultado da união dos estados membros, pelo contrário, formou-se pela promo-
ção das antigas províncias do Império a estados membros. A União não foi criada pelos 
estados, os estados é que foram criados pela União.
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No início da Primeira República, a maior parte das funções públicas foi assumida pelo go-
verno central. Isto resultou da estrutura política centralizadora vigente no Império e do fato 
de o Brasil ter se tornado uma Federação por via da desagregação, ao invés da agregação, 
como ocorreu nos Estados Unidos, por exemplo (LAGEMANN; BORDIN, 1993a, p. 21).
Eis porque a União enfeixa tantos poderes e atribuições e, por conseguinte, de-
tém a maior parcela da receita tributária. Os estados têm sua autonomia severamente 
reduzida e ficam restritos a meros coadjuvantes das políticas da União. Sem instru-
mentos para promover suas próprias políticas de desenvolvimento, os estados passam 
a utilizar seus tributos, inclusive o ICMS, como instrumentos de política econômica, 
com danosos resultados.
A mais importante característica de uma Federação é a autonomia dos estados 
membros, reconhecida formalmente, como demonstra o seguinte trecho de Gilmar 
Ferreira Mendes (2007, p. 754):
A autonomia importa, necessariamente, descentralização do poder. Essa descentralização 
é não apenas administrativa, como, também, política, Os estados membros não apenas 
podem, por suas próprias autoridades, executar leis, como também é-lhes reconhecido ela-
borá-las. Isso resulta em que se perceba no Estado Federal uma dúplice esfera de poder nor-
mativo sobre um mesmo território; sobre um mesmo território e sobre as pessoas que nele 
se encontram, há a incidência de duas ordens legais: a da União e a do estado membro.
A autonomia política dos estados membros ganha mais notado relevo por abranger tam-
bém a capacidade de autoconstituição. Cada estado membro tem o poder de dotar-se de 
uma Constituição, por ele mesmo concebida, sujeita embora a certas diretrizes impostas 
pela Constituição Federal, já que o estado membro não é soberano.
No mesmo sentido leciona Roque Antonio Carrazza (2005, p. 139), ao afirmar 
que não há uma relação hierárquica entre o governo central e os governos locais, mas 
apenas competências exclusivas sobre determinadas matérias. Consectário do federa-
lismo é a autonomia dos estados membros, que, no caso brasileiro, por força de sua 
origem em um Estado unitário, permanece enfraquecida.
Com efeito, a fim de que as ordens parciais da Federação tenham fontes próprias 
de recursos, os tributos discriminados na Constituição não podem ser desfigurados, 
sob pena de afetar a racionalidade da sistematização formal, poiso princípio geral 
que preside a repartição de competência tributária entre a União, os estados e os mu-
nicípios é o da predominância do interesse geral, regional ou local, conforme o caso 
(FERRAZ JR., 2007, p. 348).
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A excessiva concentração de receita na União, que sugere uma descentralização 
de receitas em favor de estados e municípios, exige a prévia descentralização das des-
pesas a serem atendidas com esses recursos. Conforme preconizava Ricardo Lobo Tor-
res, em advertência ainda atual, deve-se buscar o equilíbrio entre os recursos alocados 
à União, para atender às necessidades do desenvolvimento econômico, e aos estados e 
municípios, aos quais deve ser atribuído o atendimento das necessidades imediatas do 
povo, tais como saúde, educação e saneamento básico (TORRES, 1986, p. 737).
Por fim, o princípio federativo “veda discriminações dos impostos locais quando 
recaem em produtos vindos de outro estado, Distrito Federal ou municípios, ou des-
tinados a uns ou outros” (BALEEIRO, 2005, p. 163). Com efeito, dispõe o art. 152 da 
Constituição Federal que “é vedado aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios 
estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de 
sua procedência ou destino”. Desse modo, qualquer medida para proteger a economia 
de um estado membro da concorrência dos outros estados membros é inconstitucional.
2.3 Custos de transação
A adoção de alíquotas mais uniformes traria indubitáveis vantagens no que diz res-
peito à diminuição dos custos das transações entre os diversos entes econômicos envolvidos.
No âmbito do ICMS, não são raros os procedimentos fiscais que acarretam ex-
cessivos processos de controle pelo Fisco ou pelos Fiscos Estaduais envolvidos, pois 
muitas vezes temos alíquotas diferenciadas nas entradas e nas saídas dos estabeleci-
mentos comerciais de bens e serviços; glosa de crédito por diferenciação na interpre-
tação das legislações de diferentes estados; reduções de base de cálculo; controle de 
preços via pauta fiscal; antecipação da tributação, com determinação de base de cál-
culo por ramo de atividade, etc. Muitos desses controles ocorrem de forma simultânea 
e com divergências de tratamento entre os diversos governos estaduais envolvidos.
Além disso, em ambientes como os atuais, em que a competitividade entre os 
produtores e os comerciantes de bens e serviços impõe margens de lucro cada vez mais 
limitadas, estratégias de planejamento tributário tornam-se essenciais no sentido da 
longevidade dos negócios envolvidos (CALDAS; CALDAS, 2010). 
Assim, os sujeitos passivos dos tributos se veem obrigados a montar equipes 
de administração e controle fiscais consideravelmente onerosas, implicando despesas 
significativas em seus processos de comercialização de bens e serviços.
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2.4 Melhoria no ambiente de competitividade
Um dos temas mais melindrosos enfrentados no âmbito tributário e com im-
plicações importantíssimas quanto à competitividade entre os sujeitos passivos do 
ICMS é o das concessões de incentivos ou benefícios fiscais. Incentivos pressupõem 
diferenças regionais que justificam algum tratamento privilegiado para aqueles que se 
encontram em posição inferiorizada, via política tributária, para trazer equidade no 
desenvolvimento do todo.
Entretanto, para as 27 estruturas legislativas de ICMS, representadas pelos esta-
dos da nação brasileira, os incentivos transformaram-se em mecanismo de obtenção de 
vantagens individuais. Na verdade, o termo mais adequado ao fenômeno deveria ser 
“benefício fiscal”, uma vez que são beneficiados determinados segmentos econômicos 
que muitas vezes já apresentam vantagens comparativas de localização em determina-
dos estados, tornando desnecessária qualquer vantagem do ponto de vista tributário.  
Tais benefícios afetam de forma gravosa a livre concorrência ou a competitividade en-
tre os produtores e os comerciantes dos diferentes estados brasileiros, desencadeando, 
por vezes, o fenômeno da “guerra fiscal”.
Na verdade, os benefícios fiscais referentes ao ICMS devem ser aprovados pelo 
Confaz. Entretanto, vários são concedidos sem a devida aprovação, sujeitando seus 
beneficiários a permanecerem reféns de consideráveis sanções fiscais caso sejam ju-
dicialmente cobrados por ações de inconstitucionalidade junto ao STF, o que gera 
insegurança jurídica (CARVALHO; MENDONÇA, 2014). Aqueles não alcançados pelos 
famigerados benefícios se sujeitam a uma concorrência desleal que lhes custa, muitas 
vezes, a sobrevivência de seus negócios.
O mais nocivo nessa guerra fiscal não é a transferência de créditos fictícios 
propriamente ditos, mas sim as vendas subfaturadas, que não transportam adequada-
mente a totalidade do imposto para a formação do preço final das mercadorias e dos 
serviços que se verificam nas transações interestaduais. Desse modo, tanto no estado 
de origem quanto no estado de destino, as mercadorias adquiridas e os serviços con-
tratados em outros estados são tributados tendo como base de cálculo um valor bem 
aquém do que se poderia verificar caso não houvesse a tributação a menor nos estados 
de origem. Assim, perdem o estado de origem e o estado de destino.
Destarte, um ambiente claramente competitivo pressupõe a correção dessas im-
precisões, permitindo-se o mínimo de interferência das políticas tributárias estaduais 
sobre seus sujeitos passivos. Então, a harmonização tributária, como política pública, 
deve visar à neutralidade dos tributos sobre o consumo, promovendo um regime de 
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concorrência entre os agentes econômicos, de modo que nenhum seja favorecido ou 
prejudicado. O crescimento da receita tributária deve ser o resultado do crescimento 
econômico e não do aumento dos tributos.
O melhor mecanismo para induzir o crescimento da economia é uma tributação 
neutra e transparente que crie igualdade de oportunidades e favoreça a competência. 
Com isso, tem-se um melhor aproveitamento dos recursos disponíveis, menos desper-
dício e mais benefício para os consumidores.
Conforme dispõe o art. 170 da Constituição da República, a ordem econômica 
tem por fundamento a valorização do trabalho humano e a livre iniciativa com o ob-
jetivo de assegurar a todos existência digna (a dignidade da pessoa humana é um dos 
fundamentos da República previsto no art. 1o, III, da Carta). O mesmo artigo relaciona 
a livre concorrência entre os princípios informadores da ordem econômica.
A livre iniciativa e a livre concorrência, mencionados na Carta, sinalizam para 
uma economia de mercado, ou seja, o mercado indica o que e quanto produzir. Mas 
o mercado não é absoluto. Ele está limitado por outras normas de mesmo valor hie-
rárquico: o próprio art. 170 declara que também são princípios da ordem econômica, 
equilibrando a pura economia de mercado, a defesa do consumidor e do meio ambien-
te, a redução das desigualdades sociais e regionais (um dos objetivos fundamentais da 
República, elencado no art. 3o, III) e a busca do pleno emprego.
Entretanto, para a efetivação de uma economia de mercado, mesmo com res-
trições, é necessária uma tributação neutra de modo que os tributos incidentes so-
bre o consumo sejam transferidos pelo mecanismo dos preços das mercadorias e dos 
serviços aos consumidores. No dizer de Misabel Derzi (BALEEIRO, 2005, p. 336), a 
Constituição “impõe a observância do princípio da não cumulatividade, de tal sorte 
que o contribuinte (comerciante) deve compensar com o imposto incidente sobre as 
operações que realizar, o imposto relativo às compras por ele efetuadas”.
Portanto, segundo a mesma autora: “Os fundamentos mais importantes para a 
adoção do princípio da não cumulatividade repousam na neutralidade da concorrên-
cia, na repercussão mais justa dos preços, sem deformações e desvios perturbadores 
do desenvolvimento econômico”. Desse modo, o tributo não onera a força econômica 
do empresário, mas a do consumidor (BALEEIRO, 2005, p. 337).
Neutralidade, ensina Hugo de Brito Machado (1997, p. 165), reside na “indife-
rença do ônus tributário quanto ao número de operações realizadas com a mercado-
ria”. O ônus do imposto é sempre o mesmo, não importa quantas operações ocorram 
entre a produção e o consumo.
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Considera-se neutro o sistema tributário que não interfere na alocação ótima 
dos meios de produção e não provoca distorções no sistema de preços. Os tributos 
não devem alterar as escolhas dos agentes econômicos, salvo quando a interferência 
do Estado permita uma melhor consecução dos objetivos gerais da sociedade. A livre 
concorrência nem sempre se compatibiliza com a busca do pleno emprego ou com a 
defesa do meio ambiente. Nesse caso, é necessária a interferência do Estado, limitan-
do a concorrência (ZILVETI, 2005, p. 24). “Em suma, o tributo não cumulativo seria 
aquele que melhor realiza o princípio da neutralidade, uma vez que não fere as leis da 
livre concorrência e da competitividade” (ZILVETI, 2005, p. 33).
Assim, as exonerações e os benefícios fiscais, no caso dos tributos sobre o con-
sumo, podem acarretar indesejáveis efeitos cumulativos quando concedidos 
[...] nas passagens intercalares do ciclo econômico-distributivo, pois ao invés de uma 
arrecadação a menor (sub-recepção tributária) provocam uma arrecadação a maior (su-
per-recepção tributária), subvertendo a neutralidade do sistema de incidência não cumu-
lativa (DENARI, 1998, p. 102).
A tendência dos estados de utilizar o ICMS como tributo extrafiscal, mediante 
concessão de benefícios fiscais, é incompatível com a neutralidade preconizada pela 
Constituição para os tributos sobre o consumo. O ICMS deve ater-se, basicamente, ao 
financiamento do setor público. As exceções a essa regra devem ser poucas, justifica-
das e autorizadas pelo Confaz.
2.5 Uniformidade no tratamento dos contribuintes
Adotar alíquotas e cargas tributárias mais uniformes e procedimentos mais sim-
plificados permite maior equidade no tratamento dos contribuintes. Determina o art. 
150, inciso II, da Constituição Federal de 1988 que os contribuintes que se encontram 
em condições equivalentes devem ser tratados de forma isonômica. Ademais, o art. 
145, § 1o, da Constituição Federal de 1988 assegura que os impostos devem levar em 
consideração a capacidade econômica dos sujeitos passivos.
Assim, dados os artigos mencionados, o conceito de equidade assume primor-
dial importância quando se trata da aceitação da tributação pela sociedade. Mas, como 
já foi frisado, o termo equidade em termos tributários implica tratarmos desiguais de 
forma desigual; mais aquinhoados com progressividade na tributação; regiões menos 
favorecidas com subsídios para induzir o desenvolvimento, que, por fim, deverá trazer 
a tão almejada igualdade de oportunidades entre os empreendimentos econômicos.
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2.6 O lado da administração tributária
2.6.1 Eficiência
A eficiência passou a constituir princípio constitucional da administração públi-
ca com a publicação da Emenda Constitucional no 19/1998. É o princípio que se impõe 
a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, perfeição e rendi-
mento funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, que já não se 
contenta em ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos 
para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e 
de seus membros (MEIRELLES, 2003, p. 102).4
Esse princípio pode ser abordado tanto no modo de atuação do agente público 
quanto na maneira de se organizar, estruturar e disciplinar a administração pública. E 
é justamente neste último aspecto que a maior harmonização tem agregado eficiência 
para a administração tributária.
Para a ciência da administração, eficiência é o princípio da relação entre os 
recursos e o tempo utilizados e o resultado obtido na execução de determinada tarefa 
(MAXIMIANO, 2000, p. 115). Portanto, o administrador eficiente alcança os objetivos 
propostos, sacrificando apenas os recursos estritamente necessários.
Aplicando esses conceitos na construção de um sistema tributário pode-se in-
ferir que um sistema eficiente é dever do Estado e precisa visar à utilização mínima 
de recursos para a cobrança do tributo por parte da administração pública, bem como 
para seu recolhimento por parte do contribuinte. Relativamente à distribuição das 
competências tributárias em uma Federação, Fernando Barbosa (sd, p. 3) ensina que:
O arranjo institucional que permitiria cada membro da Federação escolher livremente 
seus tributos não seria a solução adequada para a sociedade, porque daria margem a uma 
série de efeitos negativos provenientes de impostos ineficientes e injustos, que redunda-
ria em perda de bem-estar para a coletividade. 
Apesar de considerar que a análise do Sistema Tributário Nacional (STN) mere-
ce ser feita de forma global, voltamos nossa atenção para um ponto específico desse 
4 Diversos autores, entre eles Eugênio Lagemann (2004), lecionam que a aplicação do princípio da eficiência 
deve ser sempre associada à aplicação do princípio da equidade (sobre equidade ver seção 2.5). Há de se 
afastar também a visão libertarista da tributação, considerando especialmente o papel do Estado do bem-
-estar social. A esse respeito ver e.g. Marciano Seabra de Godói (2012).
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sistema, o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS). As normas relativas a esse imposto de competência estadual estão inseridas na 
Constituição Federal, que lhe confere os princípios, na Lei Complementar no 87/1996, 
que define suas normas gerais e em 27 legislações que efetivamente o instituem nos 
respectivos estados e no Distrito Federal, estabelecendo os detalhes necessários para 
seu recolhimento.
A despeito de existir uma norma geral, cada uma das 27 unidades federadas 
exerce sua competência de forma autônoma, gerando uma infinidade de normas es-
pecíficas, interpretações, procedimentos e de alíquotas aplicáveis aos mais diversos 
produtos e serviços. Soma-se a isso o fato de seu valor estar incorporado em sua pró-
pria base de cálculo, que incide sobre outros tributos indiretos, estando sua tributação 
dividida entre estado de origem e de destino nas operações e nas prestações interesta-
duais de forma não uniforme.5 Todos esses fatores fazem deste um dos impostos mais 
complexos do planeta.
Em cenário de tamanha complexidade, a desejada eficiência do sistema torna-
-se inconcebível, restando confirmada a teoria de Barbosa. Assim, a solução aven-
tada seria a simplificação do sistema por meio da unificação da legislação do ICMS 
em norma federal.
Entretanto, o art. 60, § 4o, I da Carta Magna proíbe proposta de emenda constitu-
cional que seja tendente a abolir a forma federativa de estado. Nesse sentido, proposta 
de legislação federal única para o ICMS fere a autonomia dos estados, visto ser este 
imposto a principal fonte de receita da maioria deles, e sem autonomia financeira não 
existe autonomia política.
Considerando-se experiências anteriores de elaboração de normas pelos estados 
e pelo Distrito Federal, como o Convênio Sinief s/n., de 1970, e o Convênio Sinief 
6/1989, em que se conseguiu padronizar grande parte das obrigações acessórias e dos 
modelos de documentos e livros fiscais, percebe-se que a simplificação da tributação 
e a eficiência do sistema podem ser alcançadas por meio da elaboração de um modelo 
de legislação a ser utilizado para harmonização das 27 legislações estaduais e distrital.
5 A repartição da receita das operações e das prestações interestaduais se dá por meio da adoção de alí-
quotas, normalmente menores do que as fixadas para as operações e as prestações internas. Sua fixação 
é de competência do Senado Federal, e atualmente existem três alíquotas, que dependem da origem da 
mercadoria (nacional ou nacionalizada) bem como da origem e do destino da operação ou da prestação. 
Também existe alíquota específica para a prestação interestadual de serviço de transporte aéreo.
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Ressalte-se também o papel da praticidade tributária, importantíssimo nesse 
contexto da harmonização do ICMS, pois objetiva otimizar as atribuições do legislador 
e também do executor da lei, além de permitir ao julgador mecanismos hábeis para 
identificar os fins prescritos na norma.
Misabel Derzi (2007, p. 66-67) define a praticidade como “todos os meios e téc-
nicas utilizáveis com o objetivo de tornar simples e viável a execução das leis”. O prin-
cípio da praticidade tributária, implícito no ordenamento jurídico nacional, objetiva, 
com menor custo e maior eficiência, a efetivação dos resultados constitucionalmente 
estabelecidos para os Poderes Legislativo e Executivo por meio da simplificação das leis.
A par disso, a eficiência da conduta estatal está intrinsecamente relacionada às 
finalidades da lei e aos objetivos perseguidos pelo agente administrativo e pelo legisla-
dor. Nesse sentido, a finalidade da lei tributária, que visa a atingir todos os contribuin-
tes em potencial, não está desvinculada da arrecadação dos tributos, da identificação 
dos fatos e dos negócios tributáveis e do alargamento da faixa economicamente ativa.
Na verdade, o exame da relação entre o meio e o fim afigura-se legítimo e até 
mesmo pertinente, tendo em vista que só assim a praticidade se conformará com o 
ideal de eficiência desejado pelo poder público, pois ser eficiente, além de um Estado 
de excelência e competência, é também um ideal de justiça social e de política fiscal.
A praticidade propicia, como pressuposto indispensável para a eficiência de toda 
a administração pública, a aferição de tributos antes indeterminados; possibilita a efe-
tiva fiscalização de operações e negócios econômicos que se encontram, muitas das 
vezes, ocultos e simulados; serve também como critério de investigação de contribuin-
tes e dados contábeis. Em outras palavras, a praticidade tributária é inegavelmente um 
instrumento de política fiscal.
Certamente, a política fiscal faz parte do discurso moderno do poder público em 
favor da eficiência, da máxima e efetiva exequibilidade das leis. É importante observar 
que a imprecisão normativa, na maioria das vezes, se distancia da realidade, dificul-
tando o próprio reconhecimento das circunstâncias de cada um dos casos concretos.
Há de se ressaltar a importância da praticidade tributária na luta contra as frau-
des fiscais, consolidada na ideia de eficiência da administração pública, da efetiva 
fiscalização dos atos tributáveis, do reconhecimento de contribuintes dantes ocultos, 
de operações financeiras simuladas ou inexistentes para o Fisco. 
Por fim, é com a praticidade que o poder público tem a primordial condição de 
ser eficiente, isto é, não só de arrecadar de forma mais justa e proporcional, respeitando 
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a capacidade econômica dos cidadãos, como também de identificar, o máximo possível, 
uma maior universalidade de contribuintes e de atos praticados por eles dignos de so-
frerem a ação fiscal correspondente a fim de que o direito se conforme e se identifique 
com o Estado de justiça.
2.6.2 Aumento da arrecadação como efeito indireto
Como explanado em seção anterior, a harmonização da legislação relativa ao 
ICMS tende a simplificar o sistema, tornando o cenário econômico menos inóspito. 
Espera-se como consequência que o nível de confiança dos agentes econômicos res-
ponsáveis pela produção de bens e serviços melhore, aumentando o volume de investi-
mentos, a quantidade de empregos ofertados e a renda. Em conjunto, esses fatores têm 
o poder de pressionar a demanda e o consumo, que, por sua vez, geram mais oportu-
nidades de negócios e incentivam novamente o aumento do volume de investimentos, 
criando o tão desejado círculo virtuoso da economia.
Em meio à geração desse círculo virtuoso um fator chama mais a atenção do 
administrador tributário estadual: o aumento do consumo. Este constitui a base sobre 
a qual o ICMS atua.
A arrecadação do ICMS pode ser mensurada por meio da multiplicação da sua 
base tributável por uma determinada alíquota já previamente estabelecida por produ-
to. O administrador tributário visa sempre ao incremento da arrecadação para atender 
à crescente demanda por serviços estatais. Assim, o caminho mais fácil seria o aumen-
to de alíquotas. Invariavelmente, esse caminho gera o avanço indesejável da tributa-
ção sobre o somatório de produtos, bens e serviços produzidos (PIB) em um país ou 
região, é o aumento da carga tributária, que tende a girar o círculo da economia em 
sentido inverso ao descrito, e embora possa aumentar a arrecadação no curto prazo 
tende a reduzi-la no longo prazo.
A ampliação do consumo significa aumento da base tributável do ICMS e, por 
consequência, da arrecadação com o imposto. Ao contrário do incremento gerado pelo 
aumento de alíquota, esse não tem qualquer efeito sobre a carga tributária, fazendo com 
que o círculo virtuoso continue agindo e gerando sucessivos aumentos de arrecadação.
Na formulação desse modelo há de se cuidar para que a harmonização da legis-
lação leve em consideração as diferentes carências e oportunidades existentes em cada 
uma das suas unidades, sob pena de que seus efeitos positivos sejam sentidos apenas 
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por algumas delas. Um dos mais importantes efeitos da adoção desse modelo seria o fim 
da “guerra fiscal”. Esta inegavelmente tem seus efeitos negativos, mas trouxe a possibi-
lidade de desenvolvimento a regiões que tinham pouco poder para atrair investimentos.
A simplificação do sistema, além de tornar mais fácil o cumprimento das obri-
gações do contribuinte, também tende a facilitar o respectivo controle e cobrança pelo 
Estado e, portanto, o combate à sonegação fiscal. Esta impede a exploração integral 
da base tributável. Logo, quanto menor a sonegação fiscal maior será a arrecadação. 
Poderíamos citar como exemplo de ganho indireto pela via da harmonização 
legislativa a adoção e a implementação rigorosa dos convênios que têm por escopo a 
harmonização entre os entes, notadamente dos Convênios ICMS 156/1994, 57/1995, 
85/2001, 15/1998, 09/2009 e ECF 01/2001, que trouxeram expressivos resultados no 
incremento da arrecadação de varejo do Estado de Santa Catarina. Reportagem veicu-
lada no dia 2 de maio de 2016, na Folha de Londrina, demonstrou que no período de 
2006 até 2015 o Estado de Santa Catarina teve a maior variação nominal na receita de 
tributos de todos os estados brasileiros, saltando de R$ 4,6 bilhões em 2006 para R$ 
19,3 bilhões em 2015, o que nos leva a aproximados 315% de incremento.
2.7 Síntese conclusiva 
A harmonização tributária é um imperativo do comércio internacional em um 
mundo globalizado. Com muito mais razão deve-se buscar a harmonização entre os 
estados membros que formam a Federação brasileira. Contudo, os estados membros 
entregam-se a uma “guerra fiscal”, competindo pelos investimentos mediante a con-
cessão de benefícios e incentivos fiscais, que se revela ruinosa para todos os estados, 
com perda generalizada de arrecadação.
A competição entre os estados membros, então, assume as características de um 
jogo não cooperativo em que cada estado membro desenvolve sua política de atração de 
investimentos, levando em conta apenas seu próprio interesse, alheios aos efeitos de sua 
política sobre os demais estados membros. As políticas convergem para uma situação de 
equilíbrio – equilíbrio de Nash – em que cada estado membro adota a melhor política 
possível, considerando as políticas adotadas pelos demais estados membros.
O equilíbrio de Nash, contudo, não é a melhor situação possível para os Esta-
dos-membros (que proporcione o melhor nível de arrecadação para todos). A melhor 
situação para os estados membros corresponderia à situação ótima de Pareto, quando 
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a melhora de um estado membro acarretaria a piora da situação de outro estado mem-
bro. Para atingir uma situação ótima de Pareto, os estados membros teriam de adotar 
políticas colaborativas em busca de objetivos comuns. O problema é saber como con-
seguir que os estados membros modifiquem suas políticas para atingir uma situação 
ótima de Pareto.
Basicamente dispomos de dois instrumentos de harmonização das políticas tri-
butárias: (i) as leis complementares de normas gerais e (ii) o Confaz. O Confaz funcio-
na como espaço de discussão onde são celebrados convênios autorizativos da conces-
são de isenções, incentivos e benefícios fiscais (CF, art. 155, § 2o, XII, “g”). No entanto, 
ressente-se da falta de punições eficazes contra os estados membros que concederem 
incentivos e benefícios fiscais não autorizados, o que constitui a essência da “guerra 
fiscal”. Assim, a harmonização tributária entre os estados membros envolve, sobretu-
do, a tributação do consumo e a concessão de desonerações tributárias.
O art. 170 da Constituição consagra a economia de mercado (livre iniciativa e 
livre concorrência), limitada, porém, pela proteção ao consumidor, pela busca do ple-
no emprego, etc. Ora, a característica de uma economia de mercado é que o sistema 
de preços indique o que e quanto produzir. Para tanto, requer que a tributação sobre o 
consumo seja neutra, no sentido de a tributação não influir nas decisões dos agentes 
econômicos (os agentes econômicos seriam indiferentes à tributação). Com isso, seria 
criado um ambiente concorrencial, propício aos negócios e à atividade econômica. O 
crescimento da arrecadação teria mais a ver com o crescimento da economia do que 
com o aumento da carga tributária.
No entanto, contribuições de Douglass North e a escola institucionalista de eco-
nomia criticam os economistas neoclássicos e os marginalistas, dizendo que as deci-
sões dos agentes econômicos não podem ser reduzidas ao sistema de preços e à teoria 
das escolhas racionais. Elas dependeriam, em larga medida, da matriz institucional 
da sociedade, compreendendo as regras formais e informais que regem a convivência 
entre as pessoas. Entre as segundas estariam as normas morais, os valores e as ideo-
logias de cada um. 
O mercado, ao contrário do que supunham os economistas neoclássicos, não é 
transparente, o que provoca incertezas e, com estas, tensões e ansiedades, resultando 
em aumento do custo das transações. Esse é o contexto no qual devemos trabalhar 
para buscar a harmonização das legislações tributárias dos estados membros.
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3 ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO DO ICMS SUJEITOS À HARMONIZAÇÃO 
3.1 Distinções entre as técnicas legislativas dos estados 
A Lei Complementar no 87/1996, que substitui o Convênio 66 (que fez as vezes 
de norma geral desde 1988, após a promulgação da nova Constituição), foi desenhada 
como norma geral do ICMS, conforme preconiza o art. 146, III, “a”, da Constituição 
de 1988, mas traz também diversas normas cuja função é harmonizar a legislação do 
ICMS dos diversos estados da Federação. Os estados em geral instituíram o ICMS por 
via de lei ordinária, embora alguns tenham também aprovado lei complementar esta-
dual que trata do tema. Contudo, o importante é verificar se os estados, ao instituírem 
o ICMS, não transbordaram do desenho da lei geral do ICMS, ou mesmo se ficaram 
aquém. Essas distinções de técnica legislativa podem trazer consequências, especial-
mente no que diz respeito à falta de harmonia na cobrança do ICMS entre estados.
A Constituição de 1988, ao definir a competência tributária dos entes da Federa-
ção, não estabeleceu a forma como cada um deles deveria proceder no exercício dessa 
competência. A única referência a este tema está no princípio da legalidade, inserta 
no art. 150, I. Por este princípio, a instituição de qualquer tributo, em sua esfera de 
competência, somente pode ocorrer por meio de lei. Nesse sentido, a lei que instituir 
um tributo deverá tratar de todos os seus aspectos objetivos (material, quantitativo, 
espacial e temporal) e subjetivos (sujeição passiva). Desse modo, os entes da Federa-
ção tiveram liberdade para adotar, em suas Constituições e Leis Orgânicas, diversas 
técnicas legislativas próprias para o exercício da competência tributária, desde que 
respeitado o princípio da legalidade.
Em alguns estados temos códigos tributários que instituem e consolidam os di-
versos tributos, em outros esses códigos tributários apenas estabelecem normas gerais, 
deixando a cargo de outras leis a instituição dos tributos. A Constituição de alguns 
estados prevê que a instituição de alguns tributos será feita sempre por lei comple-
mentar, em outros, essa lei complementar será um código tributário. Há estados que 
não possuem em suas Constituições qualquer referência a como as normas tributárias 
serão editadas, deixando, por certo, o tema para uma lei, ou mesmo para diversas leis. 
A seguir segue uma análise das opções legislativas de cada estado e do Distrito Federal.
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Acre
O Estado do Acre prevê em sua Constituição, de 3 de outubro de 1989, a edição 
de lei complementar contendo normas gerais em matéria de legislação tributária (arts. 
56 e 138). Esta norma já existe desde o ano de 1982 e tem a denominação de Código 
Tributário Estadual (Lei Complementar no 07).
Por ser anterior à nova ordem constitucional inaugurada em 1989, o Código 
Tributário do Estado do Acre não foi integralmente recepcionado. Desta feita, muitos 
de seus dispositivos, que regulam e instituem tributos, não possuem aplicação, princi-
palmente no que tange às normas do ICMS.
Quanto a este imposto, prevê o art. 143, § 9o, da Constituição Estadual, a edição de 
lei complementar para sua regulação. Isso torna as normas de ICMS no Estado do Acre ma-
terialmente objeto de lei complementar. Nesse sentido foi editada a Lei Complementar no 55, 
de 9 de julho de 1997. No entanto, o Código Tributário do Estado continua sendo aplicado 
aos ICMS naquilo que for compatível (art. 66 da Lei Complementar no 55/1997). A Consti-
tuição Estadual permite a edição de medidas provisórias que tratem de matéria tributária.
Alagoas
O Estado de Alagoas convive atualmente com a vigência de dois Códigos Tribu-
tários Estaduais. Um data do ano de 1982, tendo sido parcialmente recepcionado pela 
Constituição Estadual de outubro de 1989. Trata-se de uma lei ordinária, Lei no 4.418, 
de 27 de dezembro de 1982.
O outro Código é do ano de 1989 e foi parcialmente recepcionado por também 
ser anterior à Constituição Estadual. Trata-se da Lei no 5.077, de 12 de junho de 1989. 
De mesma estatura jurídica é a Lei no 5.900, de 27 de dezembro de 1996, que regula o 
ICMS. Esta lei revogou expressamente partes do Código Tributário estadual de 1989. O 
Estado de Alagoas não fez a opção legislativa pela lei complementar.
Amapá
No Estado do Amapá vigora a Lei no 0400, de 22 de dezembro de 1998, com o 
título de Código Tributário do Estado do Amapá. Este código institui os impostos es-
taduais e regula todos os aspectos dos tributos do estado. Este estado não fez a opção 
legislativa pela lei complementar.
Ceará
No Estado do Ceará vigora a Lei no 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que 
institui e regulamenta o ICMS. Ele não fez a opção legislativa pela lei complementar. 
Cada tributo é tratado por lei ordinária própria.
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Distrito Federal
No Distrito Federal vigora, por meio da Lei Complementar no 4, de 30 de dezem-
bro de 1994, o Código Tributário do Distrito Federal, que estabelece normas gerais do 
direito tributário local. Por força do art. 75, IV, da Lei Orgânica, esta norma é material-
mente objeto de lei complementar distrital.
Quanto à instituição de tributos, esta é feita por meio de leis ordinárias próprias. 
No caso do ICMS vigora a Lei no 1.254, de 8 de novembro de 1996.
O Distrito Federal não fez a opção legislativa pela lei complementar. Cada tribu-
to é tratado por lei ordinária própria.
Espírito Santo
A Constituição do Estado do Espírito Santo está em vigor desde 5 de outubro de 
1989. Em seu art. 68, parágrafo único prevê a edição de lei complementar para regular 
o sistema tributário estadual.
Porém, não foi encontrada qualquer lei complementar que trate do sistema tri-
butário do estado. O que há é a Lei no 2.967, de 30 de dezembro de 1974, que institui 
o Novo Código Tributário do Estado. Esta lei foi recepcionada parcialmente pela nova 
ordem constitucional estadual e permanece em vigor, continuando inclusive a ser ob-
jeto de alterações legislativas. Estranhamente, essas alterações estão sendo efetuadas 
por normas ordinárias, não se observando o quórum qualificado da lei complementar, 
conforme exige o art. 68, parágrafo único da Constituição Estadual.
A lei instituidora e reguladora do ICMS atualmente é a Lei no 7.000, de 27 de 
dezembro de 2001.
Goiás
No Estado de Goiás está em vigor a Lei no 11.651, de 26 de dezembro de 1991, 
que instituiu o Código Tributário do Estado de Goiás. Este código institui e regulamen-
ta todos os tributos do Estado de Goiás. Não normatiza a competência tributária dos 
municípios, voltando-se tão somente para os tributos estaduais.
O Estado de Goiás não fez a opção legislativa pela lei complementar.
Maranhão
No Estado do Maranhão vigora a Lei no 7.799, de 19 de dezembro de 2002. Esta 
lei institui e regula todos os tributos estaduais. Embora não tenha a denominação de 
código tributário, apresenta algumas características que permitem inferir que seja um 
verdadeiro código. Não normatiza a competência tributária dos municípios, voltando-
-se tão somente para os tributos estaduais.
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O Estado do Maranhão não fez a opção legislativa pela lei complementar. A 
Constituição Estadual permite a edição de medidas provisórias que tratem de matéria 
tributária.
Mato Grosso
A Constituição do Estado de Mato Grosso está em vigor desde 5 de outubro de 
1989. Em seu art. 45, parágrafo único prevê a edição de lei complementar para regular 
o sistema tributário estadual. Porém, não foi encontrada qualquer lei complementar 
que trate do sistema tributário do estado. Cada tributo é tratado em lei própria.
O ICMS é instituído e regulado pela Lei no 7.098, de 30 de dezembro de 1998.
Mato Grosso do Sul
No Estado de Mato Grosso do Sul vigora a Lei no 1.810, de 22 de dezembro de 
1997. Esta lei institui e regula todos os tributos estaduais. Embora não tenha a deno-
minação de código tributário, apresenta algumas características que permitem inferir 
que é um verdadeiro código. Não normatiza a competência tributária dos municípios, 
voltando-se tão somente para os tributos estaduais.
Mato Grosso do Sul não fez a opção legislativa pela lei complementar.
Minas Gerais
No Estado de Minas Gerais vigora a Lei no 6.763, de 26 de dezembro de 1975. 
Esta lei institui e regula o ICMS. Embora não institua os demais impostos estaduais, 
apresenta algumas características que permitem inferir que é um verdadeiro código, 
pois trata dos demais aspectos da atividade tributária do estado.
Observe-se que esta lei é anterior à Constituição Estadual de setembro de 1989. 
Portanto, foi recepcionada pela nova ordem constitucional naquilo que for compatível.
Estranhamente, o art. 65, § 2o da Constituição Estadual prevê a edição de lei 
complementar para a instituição de um código tributário, porém não foi encontrada 
qualquer norma estadual com o título de código tributário. No entanto, a ser conside-
rada a Lei no 6.763/1975, o Código Tributário do Estado, qualquer alteração legislativa 
deveria ocorrer por meio de lei complementar.
Pará
A Constituição do Estado do Pará está em vigor desde 5 de outubro de 1989. 
Em seu art. 113, § 1o prevê a edição de lei complementar para instituir um código tri-
butário. Porém, não foi encontrada qualquer lei complementar que trate do sistema 
tributário do estado. Cada tributo é tratado em lei própria.
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O ICMS é instituído e regulado pela Lei no 5.530, de 30 de janeiro de 1989, por-
tanto foi recepcionado pela nova ordem constitucional estadual.
Paraíba
No Estado da Paraíba vigora a Lei no 6.379, de 2 de dezembro de 1996, que insti-
tui e regulamenta o ICMS. Este estado não fez a opção legislativa pela lei complemen-
tar. Cada tributo é tratado por lei ordinária própria. A Constituição Estadual permite a 
edição de medidas provisórias que tratem de matéria tributária.
Paraná
No Estado do Paraná vigora a Lei no 11.580, de 14 de novembro de 1996, que 
institui e regulamenta o ICMS, chamada de Lei Orgânica do ICMS. Este estado não fez a 
opção legislativa pela lei complementar. Cada tributo é tratado por lei ordinária própria.
Pernambuco
No Estado de Pernambuco vigoram duas Leis que tratam do ICMS: a Lei no 
10.259, de 27 de janeiro de 1989, e a Lei no 11.480, de 22 de fevereiro de 1996. Esta 
segunda lei foi editada após a Lei Kandir e não revogou completamente a lei anterior. 
Este estado não fez a opção legislativa pela lei complementar. Cada tributo é tratado 
por lei ordinária própria.
Piauí
A Constituição do Estado do Piauí está em vigor desde 5 de outubro de 1989. Em seu 
art. 77, parágrafo único prevê a edição de lei complementar para instituir um código tributário.
Porém, não foi encontrada qualquer lei complementar que trate do sistema tri-
butário do estado. Cada tributo é tratado em lei própria.
O ICMS é instituído e regulado pela Lei no 4.257, de 6 de janeiro de 1989, por-
tanto foi recepcionada pela nova ordem constitucional estadual.
Rio de Janeiro
No Estado do Rio de Janeiro vigora a Lei no 2.657, de 26 de dezembro de 1996, 
que institui e regulamenta o ICMS. Este estado não fez a opção legislativa pela lei com-
plementar. Cada tributo é tratado por lei ordinária própria.
Rio Grande do Norte
No Estado do Rio Grande do Norte vigora a Lei no 6.968, de 30 de dezembro de 
1996, que institui e regulamenta o ICMS. Este estado não fez a opção legislativa pela 
lei complementar. Cada tributo é tratado por lei ordinária própria.
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Rondônia
No Estado de Rondônia vigora a Lei no 688, de 27 de dezembro de 1996, que 
institui e regulamenta o ICMS. Este estado não fez a opção legislativa pela lei comple-
mentar. Cada tributo é tratado por lei ordinária própria.
Roraima
No Estado de Roraima vigora a Lei no 59, de 28 de dezembro de 1993, com o tí-
tulo de Código Tributário do Estado. Este código institui os impostos estaduais e regula 
todos os aspectos dos tributos dos estados. Este estado não fez a opção legislativa pela 
lei complementar.
Santa Catarina
No Estado de Santa Catarina vigora a Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 1996, 
que institui e regulamenta o ICMS. Este estado não fez a opção legislativa pela lei 
complementar. A Constituição Estadual permite a edição de medidas provisórias que 
tratem de matéria tributária.
São Paulo
No Estado de São Paulo vigora a Lei no 6.374, de 1o de março de 1989, que insti-
tui e regulamenta o ICMS. Observe-se que esta lei é anterior à Constituição Estadual de 
setembro de 1989, portanto foi recepcionada pela nova ordem constitucional naquilo 
que for compatível.
O Estado de São Paulo não fez a opção legislativa pela lei complementar.
Tocantins
No Estado do Tocantins está em vigor a Lei no 1.287, de 28 de dezembro de 2001, 
que instituiu o Código Tributário do Estado do Tocantins.
Este código institui e regulamenta todos os tributos do Estado do Tocantins. Não 
normatiza a competência tributária dos municípios, voltando-se tão somente para os 
tributos estaduais.
Este estado não fez a opção legislativa pela lei complementar. A Constituição 
Estadual permite a edição de medidas provisórias que tratem de matéria tributária.
3.2 Nota metodológica
Nos quadros a seguir analisa-se o nível de adoção das diretrizes estabelecidas 
pela Lei Complementar no 87, de 1996, pelos estados no que tange aos seguintes 
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elementos e institutos da tributação do ICMS: incidência, sujeição passiva, aspecto 
espacial do fato gerador do ICMS, aspecto temporal do fato gerador do ICMS, base de 
cálculo, regras de creditamento, normas de apuração e pagamento do imposto, subs-
tituição tributária.
Não foram analisados os seguintes elementos relevantes para a tributação do 
ICMS em virtude de os citados acima serem suficientes para a obtenção de conclusões 
relativas a este trabalho: alíquotas; obrigações acessórias; penalidades aplicáveis às 
infrações; métodos de lançamento de ofício; legislação aplicável ao contencioso tri-
butário; benefícios fiscais: critérios de concessão e objetivos; tratamento do fundo da 
pobreza; normas relacionadas ao comércio eletrônico; e forma de internalização dos 
convênios e resoluções do Confaz.
As Tabelas de 1 a 7 resultam da análise comparativa entre as normas instituido-
ras do ICMS e a Lei Complementar no 87, de 1996.
3.3 Incidência do ICMS
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Total 1 5 1 16 1 3
Fonte: elaboração dos autores.
No campo da incidência do ICMS, vê-se que nenhum dos estados adotou integral-
mente o disposto na referida lei complementar. Em 16 estados houve a adoção do texto 
federal com adequação e acréscimo de texto. Em pelo menos um deles (Pará) houve 
supressão do texto original. Em três estados (Amapá, Bahia e Rio Grande do Norte) ado-
taram-se os ditames federais com acréscimo, adequação e supressão de texto.
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3.4 Sujeição passiva
Tabela 2. Adoção das regras de sujeição passiva do ICMS 
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Total 3 1 17 5 1
Fonte: elaboração dos autores.
No que diz respeito às definições de sujeição passiva, 17 estados adotaram o 
texto federal com acréscimos. Com acréscimo, adequação e supressão de texto, pode-
mos ver apenas um estado (Amazonas). Três estados (Distrito Federal, Pará e Paraná) 
adotaram integralmente o texto federal.
3.5 Aspecto espacial do fato gerador do ICMS
Tabela 3. Adoção das definições do local da operação ou prestação 
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Total 2 2 2 1 2 12 6
Fonte: elaboração dos autores.
Quanto ao aspecto espacial do fato gerador do ICMS, em 12 estados houve a 
adoção do texto federal com adequação e acréscimo de texto. Apenas dois estados 
(Pará e Piauí) adotaram o texto integralmente.
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Em pelo menos um deles (Rondônia) houve supressão do texto original. Em seis 
estados (Acre, Alagoas, Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Tocan-
tins) adotaram-se os ditames federais com acréscimo, adequação e supressão de texto.
3.6 Aspecto temporal do fato gerador do ICMS
Tabela 4. Adoção das definições do momento da ocorrência do fato 
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Total 8 2 11 3 3
Fonte: elaboração dos autores.
Quanto ao aspecto temporal do fato gerador do ICMS, nenhum estado adotou o 
texto integralmente.
Em 11 estados houve a adoção do texto federal com adequação e acréscimo de 
texto. Em três estados (Acre, Rio Grande do Norte e Santa Catarina) houve a adoção 
com acréscimo, adequação e supressão de texto.
3.7 Base de cálculo
Tabela 5. Adoção das regras para definição da base de cálculo do 
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Total 1 3 1 21 1
Fonte: elaboração dos autores.
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No que diz respeito à base de cálculo do ICMS, nenhum estado adotou integral-
mente o disposto na Lei Complementar no 87, de 1996. 
Em 21 estados houve a adoção do texto federal com adequação e acréscimo de texto. 
No Rio Grande do Norte houve a adoção com acréscimo, adequação e supressão de texto.
3.8 Regras de creditamento
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Total 2 1 20 4
Fonte: elaboração dos autores.
No que diz respeito às regras de creditamento do ICMS, nenhum estado adotou 
integralmente o disposto na Lei Complementar no 87, de 1996. 
Em vinte estados houve a adoção do texto federal com adequação e acréscimo 
de texto. Em quatro estados (Bahia, Rio Grande do Norte, Rondônia e São Paulo) hou-
ve a adoção com acréscimo, adequação e supressão de texto.
3.9 Apuração e pagamento do imposto
Tabela 7. Adoção das regras para apuração e pagamento do 
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Total 17 3 1 5 1
Fonte: elaboração dos autores.
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No que diz respeito às regras de apuração e pagamento do ICMS, nenhum esta-
do adotou integralmente o disposto na Lei Complementar no 87/1996.
Em 17 estados houve a adoção do texto federal com adequação de texto. Em cin-
co estados (Goiás, Minas Gerais, Paraíba, Piauí e São Paulo) houve a adoção do texto 
federal com adequação e acréscimo de texto. No Rio Grande do Norte houve a adoção 
com acréscimo, adequação e supressão de texto.
Nas tabelas anteriores chama a atenção que o que deveria ser consenso entre 
os estados, qual seja, a adoção integral do texto da Lei Complementar no 87/1996, na 
verdade tornou-se a exceção.
Vê-se claramente que os estados não estão dispostos a abandonar suas atribui-
ções legislativas quanto ao ICMS em troca da harmonização da legislação tributária.
Apesar de a falta de harmonização da legislação tributária conduzir claramente 
a perdas para todos os estados no longo prazo, muitos deles ainda acham que vale a 
pena continuar legislando em causa própria.
3.10 Considerações adicionais sobre a técnica legislativa dos estados
A Lei Complementar no 87/1996 foi editada como norma geral do ICMS, conforme 
previsto no art. 146, III, “a”, da Constituição, substituindo o Convênio ICMS 66/1988, 
trazendo também a proposta de desonerar as exportações do ICMS, objetivando ampliar 
as vendas para o exterior. Em seu bojo, estariam implícitas duas compensações. A pri-
meira, por meio de um fundo de ressarcimento das perdas de arrecadação; a segunda, 
por meio do efeito indireto de aumento do PIB tributável, oriundo do aumento do valor 
exportado que adviria de uma ampliação do faturamento das empresas exportadoras, 
com impactos positivos nos investimentos e nas compras internos.
A despeito de terem o fim de servir como incentivo para os estados adotarem os 
princípios inseridos na Lei Complementar no 87/1996, tais compensações não foram 
capazes de atender aos anseios dos estados membros, principalmente aqueles relativos 
ao fundo de ressarcimento, ainda que se tenha verificado uma ampliação significativa 
das exportações.
Devemos ressaltar que tais compensações, via fundo de ressarcimento, eram ti-
das como insuficientes, e seus aportes, muito irregulares, principalmente para aqueles 
estados que possuem uma economia preponderantemente agroexportadora.
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Assim, a internalização dessa legislação federal, que deveria ser automática e 
integral, sofreu significativas interferências por parte dos estados.
4  SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: DISCREPÂNCIAS LEGISLATIVAS E PRÁTICAS
4.1 Conceito e bases normativas
Nas hipóteses de incidência do ICMS denominadas de “normais”, apenas para 
efeitos didáticos, o sujeito passivo da obrigação tributária é a pessoa que realiza a 
operação ou prestação que dá origem ao fato gerador do imposto. Essa pessoa é o 
contribuinte do imposto.
Em alguns segmentos econômicos, em que a produção ou a distribuição estão 
concentradas em poucos estabelecimentos, a revenda para o consumidor é muito pul-
verizada e se constata alto índice de sonegação fiscal.6 Assim, entende-se a necessidade 
de o estado atribuir a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto 
a uma terceira pessoa vinculada ao fato gerador. Essa substituição da responsabilidade 
pelo recolhimento do imposto é denominada substituição tributária.
A substituição tributária pode ocorrer em operações ou prestações anteriores, 
concomitantes ou subsequentes, e encontra embasamento para sua instituição em 
cada estado, dentro dos seus respectivos territórios, na Carta Magna, que trata do tema 
no art. 150, § 7o, e atribui à Lei Complementar a disciplina sobre substituição tributária 
relativa ao ICMS em seu art. 155, § 2o, XII, “b”. O Código Tributário Nacional (CTN), 
Lei no 5.172/1966, em seu art. 128, combinado com o art. 6o da Lei Complementar no 
87/1996, disciplinam a matéria da seguinte forma:
Constituição Federal
Art. 150 [...]
§ 7o A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de respon-
sável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer poste-
riormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido.
Art. 155. [....]
6 Em muitos casos, a adoção do regime leva em consideração outros critérios, entretanto entendemos serem 
esses os principais critérios técnicos a serem considerados.
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§ 2o [...]
...
XII - cabe à lei complementar:
...
b) dispor sobre substituição tributária;
...
Código Tributário Nacional
Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso 
a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da 
respectiva obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 
em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.
Lei Complementar no 87, de 1996
Art. 6o Lei estadual poderá atribuir a contribuinte do imposto ou a depositário a qualquer 
título a responsabilidade pelo seu pagamento, hipótese em que assumirá a condição de 
substituto tributário.
§ 1o A responsabilidade poderá ser atribuída em relação ao imposto incidente sobre uma 
ou mais operações ou prestações, sejam antecedentes, concomitantes ou subsequentes, 
inclusive ao valor decorrente da diferença entre alíquotas interna e interestadual nas 
operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final localizado em 
outro estado, que seja contribuinte do imposto. 
§ 2o A atribuição de responsabilidade dar-se-á em relação a mercadorias, bens ou serviços 
previstos em lei de cada estado.
A Lei Complementar no 87/1996 ainda define que se deve considerar ocorrido o 
fato gerador, para efeitos de exigência do ICMS por substituição tributária, no momen-
to da entrada do bem ou mercadoria do estabelecimento do adquirente ou em outro 
por ele indicado.
Para que a adoção do regime tenha efeito sobre terceiros localizados em outro 
estado é necessária a celebração de acordo com outro estado, permitindo que a norma 
instituidora do regime vigore no seu território. Essa técnica, denominada extraterrito-
rialidade de normas, está prevista no art. 102 do CTN combinado com o art. 9o da Lei 
Complementar no 87/1996.
Exceção à extraterritorialidade é a possibilidade de atribuição da responsabilida-
de pelo recolhimento do ICMS a contribuinte que realizar operação interestadual com 
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petróleo, inclusive lubrificante, e combustíveis líquidos e gasosos derivados e a gera-
dores ou distribuidores de energia elétrica, independentemente de acordo celebrado 
com o estado de origem.
Com essa finalidade, inúmeros acordos foram celebrados. Encontram-se em vi-
gor 303 acordos sobre a matéria, entre convênios e protocolos, dentre os quais se 
destacam o Convênio ICMS 81/1993, que estabelece regras gerais sobre substituição 
tributária, a serem observadas na celebração de acordos específicos, e o Convênio 
ICMS 92/2015, que estabelece sistemática de uniformização e identificação de bens e 
mercadorias passíveis de sujeição aos regimes de substituição tributária e antecipação 
de recolhimento do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações sub-
sequentes, ambos aplicáveis a todos os estados.
Dada a controvérsia gerada nos últimos anos, com alguns segmentos da socieda-
de pressionando as administrações tributárias estaduais em busca de ressarcimento do 
ICMS recolhido por substituição tributária a maior, cabe tecer alguns breves comentários.
O Código Tributário Nacional (Lei no 5.172, de 24 de outubro de 1966) adotou o 
princípio da teoria equitativa da tributação como elemento importante da matriz tribu-
tária brasileira. O termo “equitativa” que qualifica a teoria advêm da divisão do ônus 
fiscal de forma progressiva, na qual aqueles que possuem maior nível de rendimento 
e riquezas contribuem proporcionalmente mais com o pagamento dos tributos. Entre-
tanto, a dificuldade de mensurar a capacidade de pagamento dos entes envolvidos tem 
conduzido a matriz tributária brasileira, em termos práticos, a um padrão fortemente 
regressivo, com predominância de tributos indiretos, em que os mais pobres são mais 
pesadamente tributados, posto que a tributação efetiva se dá sobre o consumo (MELO; 
GASSEN, 2012, p. 406).
Tendo-se por base tal constatação empírica, sendo o ICMS tributo típico de inci-
dência sobre o consumo, torna-se necessária a distinção de quem efetivamente suporta 
o ônus dessa tributação.
Representantes da indústria, dos atacadistas e dos varejistas têm se posicionado 
contra as elevadas alíquotas e os métodos de aferição das bases de cálculo do ICMS, 
em especial aqueles relativos à antecipação pelo sistema de substituição tributária.
Tais posicionamentos têm sido encaminhados às cortes mais altas deste país, 
via discussão de mandados de segurança, que, de modo geral, alegam que a tributa-
ção onera demasiadamente a produção e a distribuição das mercadorias sob o regime 
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de substituição tributária, suscitando, inclusive, pedidos de ressarcimento de ICMS 
recolhido a maior por indústrias, atacadistas e demais revendedores e prestadores de 
serviço. A esse respeito, Rafael Silva e Valcir Gassen (2011, p. 182) esclarecem:
O fato é que, no Brasil, o consumo é onerado pela tributação, mas esse consumo não é 
previsto expressamente como sendo hipótese de incidência tributária. Assim, ainda que 
o fato gerador previsto abstratamente na norma não seja “adquirir” ou “consumir”, é 
indubitável que impostos como o ICMS, o IPI e o ISS retiram riqueza daqueles que con-
somem/adquirem os bens e serviços, uma vez que os valores desses tributos são para 
eles repassados.
As legislações tributárias elegem como fato imponível da tributação do ICMS 
a produção, a circulação, a saída da mercadoria e a prestação do serviço, sendo os 
contribuintes de direito aqueles que possuem relação jurídica com o Fisco (SILVA; 
GASSEN, 2011, p. 184). Por sua vez, o CTN, em seu artigo 166, assevera que o contri-
buinte de fato é a única parte legítima para solicitar repetição de indébito de tributo 
indireto pago indevidamente, sendo que nas condições para fazê-lo deve-se evitar que 
a repetição de indébito permita enriquecimento ilícito pelo contribuinte de direito. 
Nesse sentido: “O contribuinte (de direito) só pode pleitear a repetição desses tributos 
que tenham sido pagos indevidamente se não tiver repassado o respectivo encargo 
financeiro ou, se repassou, estiver autorizado pelo contribuinte de fato a buscar a res-
tituição” (SILVA; GASSEN, 2011, p. 184). 
Visando a corrigir essa visão equivocada, necessário se faz esclarecer quem real-
mente suporta o ônus do ICMS na sistemática da substituição tributária. A sistemática 
de apuração do ICMS por substituição tributária é uma opção legítima das administra-
ções tributárias estaduais, visto que possibilita maior eficiência na cobrança do impos-
to, uma vez que o fornecedor industrial ou atacadista é nomeado o responsável pelo 
recolhimento do tributo relativo a toda a cadeia de circulação do produto ou serviço 
até sua destinação ao consumidor final. Assim, evita-se o custo elevado de controle 
da arrecadação, que seria importante caso fosse necessário fiscalizar a vasta gama de 
revendedores atacadistas e varejistas para assegurar o correto recolhimento do tributo. 
Entretanto, o pressuposto que permeia a lógica dessa antecipação de tributação 
é que o contribuinte de fato é o consumidor final. Os contribuintes de direito (indus-
triais, atacadistas e varejistas) são meros antecipadores da arrecadação do ICMS por 
substituição tributária, que será repassada, via preços em suas operações de vendas, 
aos receptores das respectivas mercadorias e serviços. Em última instância, o ICMS 
dessas operações é integralmente suportado pelos consumidores finais. 
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Assim, trata-se de um grave equívoco a visão de que os empresários responsá-
veis pelo recolhimento do ICMS por substituição tributária estejam sofrendo perdas no 
processo de antecipação que mereçam ser ressarcidas. Na verdade, só deve ser ressar-
cido aquele que efetivamente suportou o ônus da cobrança do ICMS. Dessa forma, só 
quem poderia pleitear o referido ressarcimento seriam os consumidores finais, e não 
os comerciantes de produtos e serviços.
4.2 Convênio ICMS 81/1993
O Convênio ICMS 81/1993 traz as regras gerais, mas em sua cláusula 14a possibilita 
que os acordos específicos estabeleçam regras complementares ou próprias do segmento. 
Também estabelece que o sujeito passivo deve observar a legislação da unidade 
federada de destino. Esse dispositivo reforça a ideia de que os acordos firmados entre 
os estados não obrigam o sujeito passivo por substituição tributária. Quem o faz é a 
lei estadual e seus complementos, em conformidade com o disposto no art. 6o da Lei 
Complementar no 87/1996 e no art. 128 do CTN.
Quanto à sujeição passiva, remete à definição para os acordos específicos, mas 
estabelece que a atribuição dessa condição se aplica também às situações em que o 
imposto já tenha sido retido anteriormente.
Essa regra existe para garantir que o estado de destino receba o imposto devido 
pelas operações realizadas em seu território e decorre do fato de o imposto de toda a 
cadeia econômica já ter sido retido pelo substituto originário, não cabendo mais des-
taque do imposto nas operações subsequentes.
Dessa forma, caso essa regra não existisse, a operação interestadual e a realiza-
da no estado de destino ocorreriam sem débito do imposto, deixando de se realizar a 
repartição da receita do imposto entre estados de origem e destino.
O mecanismo adotado é direto e relativamente simples se comparado à adoção 
de uma câmara de compensação, por exemplo. Entretanto, pode gerar pagamento em 
duplicidade do imposto.
Para anular o efeito da dupla tributação, utiliza mecanismo denominado de ressar-
cimento, que consiste na emissão de nota fiscal pelo remetente em nome do substituto 
originário, que poderá deduzir esse valor no próximo recolhimento ao estado de localiza-
ção do remetente, respeitadas as seguintes regras (previstas no Convênio ICMS 81/1993):
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I – a nota fiscal deve ser visada pelo órgão fazendário da localidade do remetente me-
diante a apresentação de:
a) relação que discrimine as operações interestaduais realizadas;
b) cópias dos documentos de arrecadação correspondentes às operações interestaduais 
que derem direito ao ressarcimento;
II – o valor a ser ressarcido não pode ser superior ao anteriormente retido na operação de 
aquisição do produto em questão; 
III – admite-se utilizar o valor do imposto retido na última aquisição do produto em 
questão, proporcionalmente à quantidade da remessa, quando for impossível determinar 
a correspondência entre o produto remetido e o adquirido.
Atendendo ao disposto no art. 10 da Lei Complementar no 87/1966, o referido 
convênio utiliza o regramento relativo ao ressarcimento para prever os procedimentos 
necessários para a restituição do imposto retido ao substituído quando o fato gerador 
presumido não se realizar. Todavia, para fins de restituição, o visto na nota fiscal pode 
ser realizado sem a apresentação da relação e das cópias exigidas nos procedimentos 
previstos para o ressarcimento.
O regime de substituição tributária não é aplicável quando o destinatário da 
operação for substituto tributário da mesma mercadoria ou for estabelecimento não 
varejista do substituto. Na primeira hipótese, a responsabilidade pela retenção e pelo 
recolhimento do imposto devido por substituição tributária é do destinatário. Na se-
gunda, a responsabilidade recai sobre ele, gerando o mesmo efeito em ambas.
Todas as listas de bens e mercadorias dos acordos específicos trazem a sua 
descrição e a sua codificação na Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmo-
nizado (NCM/SH). Para determinação do alcance do regime a determinado bem ou 
mercadoria, é necessário que haja perfeita consonância entre a descrição e a codifica-
ção definidas em norma instituidora do regime e a utilizada para o bem ou mercadoria.
Nesse sentido, a cláusula 15-A traz dispositivo que visa a esclarecer que não há inclu-
são ou exclusão de bens e mercadorias decorrente de alteração na codificação da NCM/SH.
O Convênio ICMS 81/1993 exige que as unidades federadas comuniquem à Se-
cretaria Executiva do Confaz:
I – qualquer alteração na alíquota ou na base de cálculo da mercadoria sujeita ao regime 
de substituição tributária;
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II – a não adoção do regime de substituição tributária nos casos de acordo autorizativo 
até trinta dias contados da data da sua publicação no Diário Oficial da União;
III – a adoção superveniente à manifestação prevista no inciso anterior do regime de 
substituição tributária;
IV – a denúncia unilateral de acordo.
4.3 Convênio ICMS 92/2015
O Convênio ICMS 92/2015 é decorrente da alteração promovida na Lei Comple-
mentar no 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa 
de Pequeno Porte, promovida pela Lei Complementar no 147/2014, no art. 13, § 1o, XIII, 
“a”, que limitou a adoção do regime de substituição tributária pelas operações subse-
quentes e concomitantes a determinados bens, mercadorias ou segmentos econômicos 
descritos a seguir em relação a contribuinte optante do Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte – Simples Nacional:
Combustíveis e lubrificantes; energia elétrica; cigarros e outros produtos derivados do 
fumo; bebidas; óleos e azeites vegetais comestíveis; farinha de trigo e misturas de farinha 
de trigo; massas alimentícias; açúcares; produtos lácteos; carnes e suas preparações; pre-
parações à base de cereais; chocolates; produtos de padaria e da indústria de bolachas e 
biscoitos; sorvetes e preparados para fabricação de sorvetes em máquinas; cafés e mates, 
seus extratos, essências e concentrados; preparações para molhos e molhos preparados; 
preparações de produtos vegetais; rações para animais domésticos; veículos automotivos 
e automotores, suas peças, componentes e acessórios; pneumáticos; câmaras de ar e pro-
tetores de borracha; medicamentos e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou 
veterinário; cosméticos; produtos de perfumaria e de higiene pessoal; papéis; plásticos; 
canetas e malas; cimentos; cal e argamassas; produtos cerâmicos; vidros; obras de metal 
e plástico para construção; telhas e caixas d’água; tintas e vernizes; produtos eletrônicos, 
eletroeletrônicos e eletrodomésticos; fios; cabos e outros condutores; transformadores 
elétricos e reatores; disjuntores; interruptores e tomadas; isoladores; para-raios e lâmpa-
das; máquinas e aparelhos de ar-condicionado; centrifugadores de uso doméstico; apa-
relhos e instrumentos de pesagem de uso doméstico; extintores; aparelhos ou máquinas 
de barbear; máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar; aparelhos de depilar, com motor 
elétrico incorporado; aquecedores elétricos de água para uso doméstico e termômetros; 
ferramentas; álcool etílico; sabões em pó e líquidos para roupas; detergentes; alvejantes; 
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esponjas; palhas de aço e amaciantes de roupas; venda de mercadorias pelo sistema porta 
a porta.
O § 8o do mesmo art. 13 ainda amplia a limitação para determinados itens dessa 
lista, a seguir relacionados, para os quais a adoção do regime ainda deve considerar se 
são fabricados em escala industrial relevante em cada segmento:
Bebidas não alcoólicas, massas alimentícias, produtos lácteos, carnes e suas preparações, 
preparações à base de cereais, chocolates, produtos de padaria e da indústria de bolachas 
e biscoitos, preparações para molhos e molhos preparados, preparações de produtos ve-
getais, telhas e outros produtos cerâmicos para construção e detergentes.
O seu § 7o atribui competência ao Confaz para disciplinar a limitação imposta 
pelas referidas hipóteses de alteração e inclusão.
Com essas alterações, a limitação para a adoção da substituição tributária seria 
restrita aos optantes do Simples Nacional. Contudo, a sistemática do regime de subs-
tituição tributária torna inviável sua adoção caso seja feita de modo a não contemplar 
toda a cadeia econômica. 
Em última análise, não aplicar a substituição tributária a optante do Simples 
Nacional significaria desfazer a retenção nas operações destinadas a ele. Nas hipóteses 
em que o optante se localizar no meio da cadeia econômica abrir-se-ia grande brecha 
para a elisão e a sonegação fiscal. Embora a maioria dos optantes exerça suas ativida-
des no final da cadeia, haveria estímulo suficiente para exploração dessa fragilidade 
do sistema.
Diante disso, os estados celebraram o Convênio ICMS 92/2015 para tratar da 
limitação à adoção dos regimes de substituição tributária e de antecipação do recolhi-
mento do imposto com encerramento de tributação, abrangendo não só as empresas 
optantes do regime, mas todos os contribuintes do ICMS.
A celebração desse convênio não impossibilita aos estados a adoção do regi-
me para bens, mercadorias ou segmentos não relacionados na Lei Complementar no 
123/2006 para contribuintes não optantes do Simples Nacional. Contudo, essa adoção 
estaria limitada às operações ocorridas dentro de seu respectivo território, não alcan-
çando contribuintes estabelecidos em outro estado.
O convênio visa a detalhar a lista de bens, mercadorias e segmentos da lei com-
plementar, trazendo lista exaustiva por segmento econômico que os especifica confor-
P R O G R A M A  D E  E S T U D O S  2 0 1 6   t 
E S C O L A  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  F A Z E N D Á R I A   t
F Ó R U M  F I S C A L  D O S  E S T A D O S  B R A S I L E I R O S     |     6 7
me a codificação da NCM/SH aplicável a cada bem ou mercadoria. Estão divididos em 
24 segmentos relacionados em seu Anexo I:
I – autopeças;
II – bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope;
III – cervejas, chopes, refrigerantes, águas e outras bebidas;
IV – cigarros e outros produtos derivados do fumo;
V – cimentos;
VI – combustíveis e lubrificantes;
VII – energia elétrica;
VIII – ferramentas;
IX – lâmpadas, reatores e starter;
X – materiais de construção e congêneres;
XI – materiais de limpeza;
XII – materiais elétricos;
XIII – medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso 
humano ou veterinário;
XIV – papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros;
XV – pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha;
XVI – produtos alimentícios;
XVII – produtos de papelaria;
XVII – produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos;
XIX – produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos;
XX – rações para animais domésticos;
XXI – sorvetes e preparados para fabricação de sorvetes em máquinas;
XXII – tintas e vernizes;
XXIII – veículos automotores;
XXIV – veículos de duas e três rodas motorizados;
XXV – venda de mercadorias pelo sistema porta a porta.
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Apesar de relacionar o segmento de vendas pelo sistema porta a porta,7 no § 
1o da cláusula 2a o convênio estabelece que o regime é aplicável a qualquer bem ou 
mercadoria vendido por meio desse sistema.
O convênio também cria nova codificação para os bens e as mercadorias nele 
listados, o Código Especificador da Substituição Tributária (Cest), para possibilitar o 
detalhamento dos diferentes tratamentos tributários relevantes para fins dos regimes 
de substituição tributária e de antecipação do recolhimento do imposto. O Cest deve 
ser utilizado sempre que houver produto listado no convênio envolvido na operação, 
mesmo que ela não esteja alcançada pelos regimes.
O convênio ainda determina que os estados observem os códigos e as descrições 
nele utilizadas ao adotar um dos regimes, de modo que sejam reproduzidos em sua 
legislação interna, porém permite o detalhamento por marca comercial quando for 
adotado preço usualmente praticado no mercado para determinação da base de cálculo 
para fins de substituição tributária. Faz referência ao tratamento tributário dos esto-
ques de bens e mercadorias incluídos ou excluídos dos regimes, remetendo à legislação 
interna dos estados a disciplina sobre a matéria.
A necessidade do tratamento tributário desses estoques é específica das hipóte-
ses em que o imposto retido abrange operações subsequentes e decorre do fato de não 
poderem coexistir produtos com e sem retenção do imposto em operações posteriores 
à realizada pelo substituto tributário na mesma cadeia econômica.
Na adoção da substituição tributária para determinado bem ou mercadoria, o 
substituto tributário fica obrigado à retenção do imposto somente a partir do início de 
vigência da norma instituidora. 
Imaginando que o substituto tributário escolhido seja o industrial, no momento 
da adoção, os estabelecimentos atacadistas e varejistas dessa cadeia possuem em esto-
que produtos com tributação “normal”, devendo apurar os débitos e os créditos relati-
vos ao ICMS decorrentes das saídas e das entradas do bem ou mercadoria em questão.
Ocorre que, ao adquirir bem ou mercadoria com imposto retido, o contribuinte 
não terá direito ao crédito decorrente dessa operação e também não serão gerados 
débitos decorrentes das operações de saída com esse bem ou mercadoria. Assim, se 
7 É o marketing direto, sistema adotado por algumas empresas no qual seus revendedores são pessoas físi-
cas que realizam a venda diretamente a consumidor final. Os produtos para revenda são adquiridos pelos 
revendedores nessas empresas.
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não for dado tratamento tributário específico para os bens e as mercadorias existentes 
nos estoques dos estabelecimentos atacadistas e varejistas no momento da adoção do 
regime, a saída delas deve se dar com débito do imposto para as mercadorias adquiri-
das sem retenção do imposto e sem débito do imposto para as mercadorias adquiridas 
com retenção.
Na exclusão do regime a situação é inversa, mas a falta de uniformidade de tra-
tamento é similar. Como nas operações interestaduais o remetente sempre será subs-
tituto tributário, originário ou derivado, o problema dos estoques resume-se às opera-
ções internas, que independem de acordos entre os estados para serem disciplinadas.
4.4 Antecipação do recolhimento do imposto
A antecipação do recolhimento consiste na exigência do pagamento do imposto 
devido pelo próprio contribuinte antes da ocorrência do fato gerador. Tem fundamen-
to no § 7o do art. 150 da Constituição Federal de 1988, que outorga à lei o poder de 
“atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pa-
gamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, 
assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o 
fato gerador presumido”.
4.5 Base de cálculo para fins de substituição tributária
As regras para definição da base de cálculo da substituição estão contidas no art. 
8o da Lei Complementar no 87/1996. Na hipótese de substituição tributária pelas opera-
ções antecedentes, a base de cálculo é o valor da operação praticada pelo substituído; 
por sua vez, na relativa às operações subsequentes, é o preço final a consumidor fixado 
por órgão público competente (preço tabelado), quando houver. 
Dado que desde 1986 não há tabelamento de preços no Brasil na prática, a base 
de cálculo relativa às operações subsequentes é definida pelos estados, consideran-
do-se as outras três formas que a referida lei complementar possibilita em seu art. 8o:
I – utilização de margem de valor agregado (MVA) sobre o valor da operação 
própria realizada pelo substituto acrescida de todos os valores e encargos cobrados do 
adquirente e não incluídos no valor da operação, tais como frete e seguro;
II – preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador;
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III – Preço a Consumidor Final Usualmente Praticado no Mercado Considerado, 
em sistema de livre concorrência (usualmente denominado preço médio ponderado a 
consumidor final – PMPF).
Embora a definição se dê na legislação interna de cada estado, os convênios 
e os protocolos celebrados trazem em seu bojo as regras para a definição da base de 
cálculo esculpidas na Lei Complementar no 87/1996, geralmente estabelecendo ordem 
de precedência entre elas. Além disso, trazem elemento complementar importante: a 
definição da MVA ou do PMPF a serem utilizados.
Para definição da MVA, cujo regramento está contido no Convênio ICMS 70/1997, 
são realizados estudos estatísticos no mercado considerado que, em linhas gerais, bus-
cam identificar a diferença entre os preços médios praticados no mercado atacadista e 
os praticados no mercado varejista, considerando-se as operações internas. 
Grande parte das operações abrangidas pelo regime de substituição tributária 
ocorre entre contribuintes localizados em estados distintos, com aplicação de alíquota 
interestadual, que normalmente é menor do que as fixadas para operações internas.
Se considerarmos ainda que o valor do ICMS está incluso no valor da operação, 
isso implica uma diferença que traz como consequência a aplicação da MVA sobre 
uma base menor do que as consideradas para seu levantamento no caso de operações 
interestaduais. 
Em função disso, muitos convênios e protocolos que tratam de substituição tri-
butária contêm dispositivo que determina o ajuste da MVA por meio da utilização de 
fórmulas matemáticas, adequando o valor original à operação realizada, aumentando 
percentual de margem a ser aplicado na operação, considerando distintamente opera-
ções internas (MVA original) e interestaduais (MVA ajustado). Contudo, para alguns 
produtos não é feito o ajuste do MVA.
4.6  Disparidade de tratamento em situações envolvendo produtos e 
operações com substituição tributária que constam da lista da alínea 
“a”, do inciso XIII, do § 1o, do art. 13 da Lei Complementar no 123/2006 
(Simples Nacional)
Nesta parte verificam-se situações em que as mercadorias e as operações em 
questão constam da alínea “a”, do inciso XIII, do § 1o, do art. 13 da Lei Complementar 
no 123/2006, autorizando a substituição tributária. Há situações em que há convênios 
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ou protocolos massivos, isto é, com adesão massiva dos estados e casos em que há 
somente convênios e protocolos com efeitos bilaterais. Assim, as análises adiante dis-
tinguem situações exemplos para esses casos. Há sessenta produtos e operações na re-
ferida alínea. Destes há 38 situações com efetiva operação entre os estados envolvendo 
protocolos e convênios. Considerando-se essas mercadorias e operações, há 14 com 
convênios ou protocolos massivos e 23 com convênios ou protocolos não massivos, 
com uma única operação tendo convênio massivo. 
Serão consideradas no item 4.7 adiante as situações em que os produtos e 
as operações não constam da alínea “a”, do inciso XIII, do § 1o, do art. 13 da LC 
123/2006, mas constam de protocolos e convênios. Nessa situação há uma mercadoria 
com convênio massivo, 11 sem convênios ou protocolos massivos e uma operação sem 
convênio ou protocolo massivo. Em ambos os casos, se a situação tiver duas ou mais 
mercadorias serão analisados somente dois casos.
4.6.1  Características da substituição tributária no segmento de cervejas, 
chopes, refrigerantes, água mineral potável e gelo (protocolos e 
convênios massivos)
Relativamente ao segmento econômico de cerveja, chopes, refrigerantes, água 
mineral potável e gelo, foram celebrados seis protocolos entre os estados com a finali-
dade de adoção da substituição tributária pelas operações subsequentes.
O Protocolo ICM 20/1985, celebrado entre o Distrito Federal e o Estado da Bahia, 
traz simplesmente autorização para que este último atribua a responsabilidade pela re-
tenção e pelo recolhimento do imposto devido por adquirentes estabelecidos em seu ter-
ritório a contribuintes estabelecidos no território do primeiro. Desse segmento, engloba 
apenas as operações com cerveja e refrigerante. Abrange ainda as operações com cimen-
to e farinha de trigo. Adota as regras gerais estabelecidas no Protocolo ICM 16/1984.8 
Esse tipo de acordo é denominado de convênio ou protocolo de mão única, ou seja, nem 
todos os acordantes têm autorização para dar extraterritorialidade à sua norma.
O Protocolo ICM 21/1985, celebrado entre os Estados de Goiás e da Bahia, tam-
bém traz autorização para que a Bahia atribua responsabilidade pela retenção e pelo 
8 O Protocolo ICM 16/1984 era assinado pelos Estados do Acre, da Bahia, do Espírito Santo, de Mato Grosso, 
de Mato Grosso do Sul, de Minas Gerais, do Paraná, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, de Rondônia, 
de Santa Catarina e de São Paulo. Trazia regras de substituição tributária para as operações interestaduais 
com refrigerantes e cervejas, inclusive chope. Foi revogado pelo Protocolo ICMS 11/1991.
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recolhimento do imposto a contribuintes estabelecidos no território goiano, nos mes-
mos moldes do disposto no Protocolo ICM 20/1985.
O Protocolo ICMS 11/1991, celebrado por todas as unidades federadas, traz as re-
gras aplicáveis ao regime de substituição tributária pelas operações posteriores, abran-
gendo todas as mercadorias desse segmento, substituindo o Protocolo ICM 16/1984.
Apesar de ser assinado por todas as unidades federadas, as regras para as opera-
ções com água mineral potável não se aplicam aos Estados de Minas Gerais e do Paraná.
O Anexo IV do Convênio ICMS 92/2015,9 que traz a lista de bens e mercadorias 
passíveis de serem tributados por meio do regime de substituição tributária para esse 
segmento, não tem o gelo em sua relação, portanto essa mercadoria foi tacitamente ex-
cluída de todos os acordos relativos ao regime celebrado entre as unidades federadas.
As regras desse segmento aplicam-se também ao xarope ou extrato concentrado 
destinado ao preparo de refrigerante em máquina pré-mix ou post-mix, bem como às 
bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) e energéticas.
O referido protocolo autoriza a adoção do regime de substituição tributária pelas 
operações subsequentes em mão dupla, ou seja, cada signatário autoriza a todos os 
demais signatários e é autorizado por eles a adotar o regime.
O substituto tributário é o estabelecimento industrial, importador, arrematante 
de mercadorias importada e apreendida ou engarrafador de água, que fica responsável 
pela retenção e pelo recolhimento do imposto relativo às operações subsequentes.
Contudo, se um distribuidor, depósito ou estabelecimento atacadista realizar 
operação interestadual com essas mercadorias destinadas a contribuinte do imposto, o 
remetente assume a condição de substituto tributário, mesmo que o imposto já tenha 
sido retido anteriormente, garantindo-se o ressarcimento ao contribuinte originário. 
Quanto à base de cálculo para fins de substituição tributária, adota o preço 
máximo de venda a varejo fixado por autoridade competente como regra geral e a uti-
lização de margens de valor agregada (MVA) estabelecidas no protocolo10 como alter-
nativa. Ainda permite aos estados adotar a média ponderada de preços ao consumidor 
9 Convênio ICMS 92/2015, embasado na alteração no art. 13, § 1o XIII, “a” da Lei Complementar 123/2006 
e na inclusão do § 7o no mesmo artigo, trazidas pela Lei Complementar no 147/2014.
10 O Estado da Bahia está autorizado a fixar MVAs diferentes das estabelecidas no protocolo, prevendo-as em 
sua legislação interna.
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final praticados no mercado varejista (PMPF). Ressalte-se que nesse protocolo não há 
previsão para ajuste da MVA.
Para cada mercadoria existem duas MVAs distintas, a depender de o substituto 
tributário ser originário (industrial, importador, arrematante de mercadorias importada 
e apreendida ou engarrafador de água) ou derivado (distribuidor, depósito ou estabele-
cimento atacadista), sendo as fixadas para o primeiro grupo maiores do que as fixadas 
para o segundo.






Água mineral, gasosa ou não, ou potável, natural, em copo plástico e embalagem 
plástica com capacidade de até 500 ml
140 100
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, natural, em garrafa plástica de 1.500 ml 120 70
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, natural, em embalagem de vidro, não 
retornável, com capacidade de até 300 ml.
140 130
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, natural, em garrafa de vidro, retornável ou 
não, com capacidade de até 500 ml
250 170
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, natural, em embalagem com capacidade 
igual ou superior a 5.000 ml
100 70
Chope 140 115
Refrigerante em garrafa com capacidade igual ou superior a 600 ml 140 40
Refrigerante pré-mix ou post-mix 140 100
Demais casos 140 70
Fonte: elaboração dos autores com base no Protocolo ICMS 11/1991
As demais regras do protocolo tratam da não aplicação do regime em determina-
das situações, obrigações acessórias e da fiscalização conjunta, que são coincidentes 
com as regras gerais de substituição tributária, constantes do Convênio ICMS 81/1993.
O Protocolo ICMS 10/1992, celebrado entre os Estados de Alagoas, Amazonas, 
Acre, Amapá, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, Paraíba, Piauí, Pernambuco, Rio Grande 
do Norte, Roraima, Sergipe e Tocantins, trata do regime de substituição tributária ape-
nas para cervejas, chopes e refrigerantes.
u  P R O G R A M A  D E  E S T U D O S  2 0 1 6
u  E S C O L A  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  F A Z E N D Á R I A
7 4     |     F Ó R U M  F I S C A L  D O S  E S T A D O S  B R A S I L E I R O S
Quanto à sujeição passiva, atribui apenas ao industrial ou importador a con-
dição de substituto tributário originário. Relativamente aos substitutos derivados, é 
mais abrangente se comparado à lista do Protocolo ICMS 11/1991, uma vez que atribui 
essa condição a qualquer estabelecimento que realizar operação interestadual com os 
produtos listados.
Quanto à base de cálculo, adota o preço máximo de venda a varejo fixado pela 
autoridade federal competente como regra geral e a utilização de MVAs, cujos percen-
tuais máximos estão estabelecidos no protocolo,11 como alternativa. Ainda permite aos 
estados signatários a adoção de pauta fiscal (correspondente ao PMPF) em substitui-
ção à utilização de MVA.
Adota um percentual máximo de MVA para cada mercadoria listada, indepen-
dentemente do material ou do tamanho da embalagem, bem como de o substituto ser 
originário ou derivado. Não há previsão para ajuste da MVA.





Xarope ou extrato concentrado Até 100
Fonte: elaboração dos autores.
As demais regras do protocolo tratam da não aplicação do regime em determina-
das situações, obrigações acessórias e da fiscalização conjunta, que são coincidentes 
com as regras gerais de substituição tributária, constantes do Convênio ICMS 81/1993.
O Protocolo ICMS 16/1992, celebrado entre os Estados de Goiás e do Mato Gros-
so, traz a autorização para que este último atribua a responsabilidade pela retenção 
e recolhimento do imposto devido por adquirentes estabelecidos em seu território, a 
contribuintes estabelecidos no território do primeiro. Adota as regras gerais estabele-
cidas no Protocolo ICM 11/1991.
11 O Estado da Bahia está autorizado a fixar MVAs diferentes das estabelecidas no protocolo, prevendo-as em 
sua legislação interna. 
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O Protocolo ICMS 46/1992, celebrado entre os Estados do Rio Grande do Norte e 
de São Paulo, autoriza o Rio Grande do Norte a atribuir a responsabilidade pela reten-
ção e pelo recolhimento do imposto relativo às operações subsequentes, na condição 
de substituto tributário, ao industrial ou atacadista estabelecido no território paulista.12
As mercadorias desse segmento são cervejas, chopes e refrigerantes, incluindo o 
xarope ou extrato concentrado para o preparo de refrigerante. Ainda incluem mercado-
rias de outros segmentos, tais como, açúcar, farinha de trigo e água ardente de cana.
Quanto à base de cálculo, as regras são idênticas às do Protocolo ICMS 10/1992, 
incluindo as MVAs estabelecidas para os bens e as mercadorias desse segmento, mas não 
autoriza a adoção do PMPF. As demais regras são idênticas às do Protocolo ICMS 10/1992.
4.6.1.1 Implementação do regime de substituição tributária para o segmento
Nas legislações dos estados foram verificadas as regras estabelecidas para os se-
guintes tópicos concernentes à adoção do regime, comparando-as com as constantes nos 
protocolos de que cada estado é signatário: forma de implementação, sujeição passiva, 
bens e mercadorias aos quais se aplica, não aplicação do regime e base de cálculo. 
Ao instituir o regime de substituição tributária, os estados estabelecem normas 
gerais para o regime complementadas por normas específicas. Em nove deles, as úni-
cas complementações são as listas de bens e mercadorias com as respectivas MVAs.
Essa técnica simplifica as regras para o regime no território do estado, contudo 
impossibilita a harmonização de normas em nível nacional, uma vez que os vários seg-
mentos têm normas específicas tratadas nos acordos entre os estados, ficando evidente 
o descumprimento de uma ou outra regra acordada.
Os demais estados utilizam normas específicas para determinadas matérias e 
gerais para outras. Existem casos em que há normas específicas e gerais para tratar da 
mesma matéria, hipótese em que prevalecem as específicas.
Relativamente à sujeição passiva, constatou-se certa convergência com as normas 
do Protocolo ICMS 11/1991, visto que 63% dos estados atribuem às pessoas nele indi-
cadas a condição de substituto tributário, enquanto apenas 20% dos estados signatários 
do Protocolo ICMS 10/1992 o fazem.
12 Denomina-se protocolo ou convênio de mão única esse tipo de acordo, em que uma parte dos acordantes 
não adota as regras em seu território, mas tão somente permite a extraterritorialidade às regras impostas 
pela outra parte.
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A maioria dos estados (52%) atribui somente aos estabelecimentos indicados 
nos protocolos a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do ICMS por meio 
do regime. Os demais acrescentam estabelecimentos à lista de substitutos originários, 
chamando a atenção o fato de seis estados atribuírem a condição de substituto a co-
merciante. Essa medida tende a aumentar em demasia a quantidade de substitutos, re-
duzindo uma das grandes vantagens do regime – a eficiência para cobrança do tributo.
Em todas as legislações, assume a condição de substituto tributário o adquirente 
de mercadoria sujeita ao regime cujo imposto não tenha sido retido. Alguns o fazem 
por meio do instituto da solidariedade, outros, atribuindo ao adquirente a condição de 
substituto tributário.
Ao atribuir a responsabilidade ao adquirente na situação descrita, os estados 
visam fechar brecha que se abre no sistema, visto que, caso não houvesse esse dispo-
sitivo, estariam convivendo no mesmo mercado produtos com imposto retido e não 
retido, criando um complicador para o controle das operações.
Pela regra da extraterritorialidade, esses acréscimos não teriam efeito em estabele-
cimentos localizados em outros estados. No entanto, cinco estados trazem previsão para 
celebração de termo de acordo com estabelecimentos não constantes no rol de substi-
tutos tributários, tendo como finalidade a atribuição da condição de substituto a eles.
Todos os estados aplicam o regime aos produtos listados no Protocolo ICMS 
11/1991, mas quatro deles não excluíram o gelo.
É importante destacar que os Estados de Minas Gerais e do Paraná, apesar de 
não permitirem a aplicação das regras do Protocolo 11/1991 para água, adotam o re-
gime para o referido produto internamente. Essa medida pode se dar em razão da ne-
cessidade de proteção de fornecedores que possivelmente estejam localizados em seus 
territórios ou por discordância das regras do protocolo.
No tocante à não aplicabilidade do regime, 89% dos estados utilizam as duas 
hipóteses previstas no Convênio ICMS 81/1993 – transferência para estabelecimento 
não varejista e operação destinada a contribuinte para a qual seja atribuída a condição 
de substituto tributário. Também nessa matéria, grande parte dos estados (63%) inova 
e acresce pelo menos uma hipótese.
Quanto à base de cálculo, há certa harmonização na metodologia, uma vez que 
78% dos estados adotam o PMPF, embora os valores sejam estabelecidos em cada 
unidade federada.
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Outro ponto importante para análise é o fato de as tabelas divulgadas não abran-
gerem todas as marcas e embalagens dos produtos. Nesse caso, 48% dos estados 
acrescem o preço sugerido pelo fabricante como uma das alternativas para definição 
da base. A análise das MVAs revelou que apenas 48% dos estados adotam as definidas 
nos respectivos protocolos.
De modo geral, pode-se concluir que os estados respeitam as regras acordadas, 
mas não se contentam com elas e tendem a acrescentar uma ou outra, o que, no côm-
puto geral, acaba por estabelecer a diversidade de normas com a qual o contribuinte 
é obrigado a conviver.
4.6.2  Características da substituição tributária no segmento de tintas e vernizes 
e outras mercadorias da indústria química (protocolos e convênios 
massivos)
Relativamente ao segmento econômico de tintas e vernizes e outras mercadorias 
da indústria química, foram celebrados o Convênio ICMS 74/1994 e o Protocolo ICMS 
31/1992, que dispõem sobre o regime de substituição tributária nas operações com 
esses produtos e se aplicam a todos os estados.
O Convênio ICMS 74/1994 autoriza a adoção do regime de substituição tributá-
ria pelas operações subsequentes em mão dupla para todos os estados.
A lista de produtos desse convênio é de dez itens. Destes, apenas os relaciona-
dos a seguir constam do Anexo XXV do Convênio ICMS 92/2015:13
I – tintas, vernizes;
II – xadrez e pós assemelhados, exceto pigmentos à base de dióxido de titânio 
classificados no código NCM/SH 3206.11.19.
Como o Convênio ICMS 155/2015 confirma a vigência dos acordos relativos à 
adoção do regime de substituição tributária celebrados entre os estados somente no 
que não forem contrários ao Convênio ICMS 92/2015, entende-se que todos os demais 
produtos relacionados no Convênio ICMS 74/1994 estão revogados tacitamente.
13 Posteriormente à data estabelecida como limite de atualização das legislações estaduais para fins de aná-
lises neste trabalho, os corantes foram incluídos na relação de bens e mercadorias do Convênio ICMS 
92/2015. Em razão disso esse produto não será considerado para efeito de comparação entre as normas.
u  P R O G R A M A  D E  E S T U D O S  2 0 1 6
u  E S C O L A  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  F A Z E N D Á R I A
7 8     |     F Ó R U M  F I S C A L  D O S  E S T A D O S  B R A S I L E I R O S
O substituto tributário originário é o estabelecimento industrial ou importador, 
que fica responsável pela retenção e pelo recolhimento do imposto relativo às opera-
ções subsequentes.
Não há previsão para atribuição da condição de substituto tributário derivado. O 
disposto na cláusula 2a do Convênio ICMS 81/1993, que traz as regras gerais do regime 
para celebração dos acordos, é aplicável também ao segmento em apreço. Assim, qual-
quer remetente de operação interestadual assume a condição de substituto tributário, 
ainda que o imposto já tenha sido retido.
Quanto à base de cálculo para fins de substituição tributária, adota o preço 
máximo de venda a varejo fixado por autoridade competente como regra geral e a uti-
lização de MVAs estabelecidas no convênio14 como alternativa, prevendo o ajuste das 
MVAs na hipótese de a alíquota interna ser maior do que a interestadual.
A MVA ST original definida é de 35% para todos os produtos, sem distinção do 
tipo de atividade do substituto. Além dos casos de transferência para não varejistas e 
de destinação para substituto tributário da mesma mercadoria, hipóteses previstas no 
Convênio 81/1993, define a não aplicabilidade também para as remessas de mercado-
ria que deva ser utilizada em processo de industrialização. 
As demais regras vigentes do convênio tratam das obrigações acessórias e da 
fiscalização conjunta, que são coincidentes com as regras gerais de substituição tribu-
tária, constantes do Convênio ICMS 81/1993.
O Protocolo ICMS 31/1992 autoriza a adoção do regime de substituição tributá-
ria em mão única para o Estado de Mato Grosso do Sul nas operações interestaduais 
originadas nos Estados do Ceará, Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo, Tocantins e no Distrito Federal.
Da lista de produtos desse protocolo, apenas os itens constantes do Anexo XXV 
do Convênio ICMS 92/2015, já citados, permanecem vigentes. Portanto, considerando 
a redação em vigor, pode-se concluir que a listagem de produtos é idêntica à do Con-
vênio 74/1994.
O substituto tributário originário é o estabelecimento industrial ou importador, 
que fica responsável pela retenção e pelo recolhimento do imposto relativo às opera-
14 Os Estados de Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo estão autorizados a fixar MVAs diferentes das 
estabelecidas no convênio, prevendo-as em sua legislação interna.
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ções subsequentes. Nesse quesito, a regra também é idêntica à adotada pelo Convênio 
74/1994. Permite ao Estado de Mato Grosso do Sul credenciar estabelecimento ataca-
dista ou distribuidor do fabricante como sujeito passivo de substituição tributária nas 
operações interestaduais destinadas a contribuinte localizado em seu território, ainda 
que o imposto já tenha sido retido. As demais regras do protocolo são idênticas às do 
Convênio ICMS 74/1994, exceto pela MVA adotada, que é de 40%.
4.6.2.1 Implementação do regime de substituição tributária para o segmento
Seguindo a sistemática adotada para análise das legislações dos estados, foram 
verificadas as regras estabelecidas para os seguintes tópicos concernentes à adoção do 
regime, comparando-as com as constantes nos protocolos de que cada estado é sig-
natário: forma de implementação, sujeição passiva, bens e mercadorias aos quais se 
aplica, não aplicação do regime e base de cálculo. 
Nesse segmento, seis estados utilizam normas gerais complementadas apenas 
pelas listas de produtos com as respectivas MVAs. Os demais estados utilizam normas 
específicas para determinadas matérias e gerais para outras.
Relativamente à sujeição passiva, constatou-se grande convergência com as nor-
mas do Convênio ICMS 74/1994, visto que 93% dos estados atribuem às pessoas nele 
indicadas a condição de substituto tributário, e 63% não incluem qualquer outro con-
tribuinte do imposto nessa listagem.
Também chama a atenção o fato de cinco estados atribuírem a condição de subs-
tituto a comerciante. São os mesmos estados que o fazem para o segmento de cervejas, 
chopes, refrigerantes e água. É provável que se repitam nos demais segmentos, uma 
vez que essa é uma regra geral nas suas respectivas legislações.
Quanto ao substituto tributário derivado, todas as unidades atribuem essa con-
dição ao adquirente de produto sujeito ao regime que por alguma razão não teve o 
imposto retido.
Todos os estados aplicam o regime aos produtos listados no Protocolo ICMS 
74/1994, e 41% deles não excluíram os itens revogados pelo Convênio ICMS 92/2015.
No tocante à não aplicabilidade do regime, 81% dos estados utilizam as duas 
hipóteses previstas no Convênio ICMS 81/1993, quais sejam: transferência para estabe-
lecimento não varejista e operação destinada a contribuinte para o qual seja atribuída 
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a condição de substituto tributário; 78% dos estados utilizam a hipótese do Convênio 
ICMS 74/1994, ou seja, mercadoria destinada a processo de industrialização, sendo que 
67% deles não aplicam o regime em nenhuma das três hipóteses; e 56% dos estados 
acrescem alguma hipótese às previstas nos convênios para não aplicabilidade.
Quanto à base de cálculo, não foi encontrada tabela de preços em nenhuma das 
legislações, havendo grande convergência às regras do Convênio 74/1994 (74%), que 
acaba recaindo sobre a MVA ajustada, uma vez que o valor fixado pela autoridade fe-
deral competente não existe na prática.
Na análise das MVAs adotadas, verificou-se que 93% dos estados utilizam as 
MVAs previstas no convênio. Apenas dois estados utilizam MVA própria, com um deles 
tendo autorização no convênio para fazê-lo.
Apesar de não estarem completamente harmonizadas, as regras para o regime 
de substituição nesse segmento encontram-se com elevado grau de convergência. O 
número de acordos existentes certamente é um fator importante para esse resultado – 
são apenas dois, e apenas um se aplica às operações destinadas a um estado. 
A construção do Convênio 74/1994, de maior aplicabilidade, também é outro 
fator importante, visto que não há muitas regras complementares ao Convênio 81/1993 
e a regras da base de cálculo são mais simples, sem distinção de MVA por atividade 
econômica e utilização de margem única para todos os produtos da lista.15
4.6.3  Segmento de vinhos e sidras (convênios e protocolos não massivos)
O segmento de vinhos e sidras conta atualmente com três protocolos em vigor com 
a finalidade de adotar o regime de substituição tributária pelas operações subsequentes.
O Protocolo ICMS 13/2006 – PT 13/2006 possui abrangência maior entre as 
unidades da Federação, envolvendo um total de 12 estados: Alagoas, Amapá, Ceará, 
Distrito Federal, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Piauí, 
Sergipe e Tocantins.
O Protocolo ICMS 15/2008 – PT 15/2008 é firmado apenas entre os Estados do 
Ceará e de São Paulo. O Protocolo ICMS 99/2008 – PT 99/2008, por sua vez, abrange 
os Estados de Pernambuco e São Paulo.
15 Ressalte-se que a margem de corantes não foi analisada.
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O ponto principal que difere um acordo do outro está na participação do Estado 
de São Paulo. Por não participar do protocolo de maior abrangência – PT 13/2006, o 
Estado do São Paulo firmou acordo próprio com apenas duas unidades da Federação 
por meio do PT 15/2008 e do PT 99/2008.
Todos os protocolos autorizam a adoção do regime de substituição tributária 
pelas operações subsequentes em mão dupla, ou seja, cada signatário autoriza a todos 
os demais e é autorizado por eles a adotar o regime. Especialmente em relação ao PT 
15/2008 e ao PT 99/2008, há disposição expressa quanto à necessidade de cada uma 
das unidades da Federação signatárias declararem, por ato de secretário da Fazenda, o 
momento a partir do qual o estabelecido no protocolo passa a produzir efeitos.
O substituto tributário é o estabelecimento industrial, importador ou o arrema-
tante de mercadoria importada e apreendida responsável pela retenção e pelo recolhi-
mento do imposto relativo às operações subsequentes. Contudo, estão excluídos do 
regime de substituição tributária a transferência de mercadoria entre estabelecimentos 
de empresa industrial, importador ou arrematante, bem como as operações entre im-
portadores, industriais ou arrematantes, qualificados como sujeitos passivos por subs-
tituição em relação à mesma mercadoria. Neste caso, a condição de substituto tribu-
tário caberá ao estabelecimento que der a saída a estabelecimento de pessoa diversa.
No caso do PT 13/2006, se um distribuidor, depósito ou estabelecimento ataca-
dista realizar operação interestadual com essas mercadorias destinada a contribuinte 
do imposto, o remetente assume a condição de substituto tributário, mesmo que o 
imposto já tenha sido retido anteriormente, garantindo-se o ressarcimento ao contri-
buinte originário. Neste ponto há autorização para adoção de sistemática diversa para 
o ressarcimento por norma interna da unidade da Federação.
Quanto à base de cálculo para fins de substituição tributária, adota o preço 
máximo de venda a varejo fixado por autoridade competente como regra geral e a utili-
zação de margens de valor agregada (MVA) estabelecidas nos protocolos como alterna-
tiva. Contudo, há autorização para os estados signatários adotarem a média ponderada 
de preços a consumidor final praticados no mercado varejista (PMPF).
A MVA é definida de acordo com a alíquota interna da unidade federada de 
origem e a alíquota interestadual, podendo as unidades da Federação procederem a 
ajustes na MVA em suas respectivas legislações para fazer adequações às suas alíquo-
tas internas:
u  P R O G R A M A  D E  E S T U D O S  2 0 1 6
u  E S C O L A  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  F A Z E N D Á R I A
8 2     |     F Ó R U M  F I S C A L  D O S  E S T A D O S  B R A S I L E I R O S
Tabela 10. MVAs definidas pelo Protocolo ICMS 13/2006
Percentual de agregação
Alíquota interna na UF de origem
Alíquotas dos estados de origem 25%
Alíquota interestadual de 7% 60%
Alíquota interestadual de 12% 51,40%
Alíquota interna 29,04%
Fonte: elaboração dos autores.
O PT 15/2008 e o PT 992008 estabeleceram a MVA em 60%. As demais regras 
do protocolo tratam da obrigatoriedade da adoção do regime de substituição tributária 
também nas operações internas, nas obrigações acessórias e na fiscalização conjunta, 
que são coincidentes com as regras gerais de substituição tributária, constantes no 
Convênio ICMS 81/1993.
4.6.3.1  Implementação do regime nas legislações estaduais. Protocolo ICMS 
13/2006
Quanto à internalização do Protocolo ICMS 13/2006, verifica-se que há diver-
gência entre as normas internas e as regras previstas no respectivo protocolo.
Alagoas prevê uma alíquota interestadual de 4% para os produtos do protocolo, 
com consequente MVA superior, não previsto no protocolo. Prevê a responsabilidade 
do adquirente quando proveniente de unidade da Federação não integrante do proto-
colo. Utiliza a faculdade prevista no § 2o da cláusula 4a. Prevê um cálculo específico de 
substituição tributária para o frete quando este não estiver incluso na base de cálculo 
da substituição tributária na origem.
O Estado do Amapá exerce a faculdade de regular o ressarcimento quando da 
saída de produto em que já tenha ocorrido a substituição. Estabelece um percentual de 
65% para a alíquota interestadual de 4%. Adota o dia 10 como prazo para pagamen-
to. Apresenta uma tabela nominal que contém os produtos sobre os quais se aplica a 
substituição tributária.
No Ceará, a substituição tributária do vinho não é tratada no Regulamento do 
ICMS, mas sim em um decreto esparso. Este decreto internaliza no estado os Protoco-
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los ICMS 13/2006 e 1520/08. Não prevê o MVA de 60% aplicado aos produtos oriundos 
das alíquotas de 7%. Neste ponto também há uma divergência em relação ao Protocolo 
ICMS 15/2008, pois neste há apenas o MVA de 60%. Prevê um preço mínimo para a 
base de cálculo a ser definido em ato do secretário da Fazenda. Considera o destina-
tário de produto oriundo de estado não participante dos Protocolos ICMS 13/2006 
e 15/2008 responsável pelo pagamento antecipado. Prevê um cálculo específico de 
substituição tributária para o frete quando este não estiver incluso na base de cálculo 
para fins de substituição tributária na origem. Prevê o arrolamento de estoque para 
iniciar a substituição tributária. Não prevê a obrigatoriedade de enviar, até o dia 15 de 
cada mês, as informações das operações abrangidas pelos Protocolos ICMS 13/2006 e 
15/2008. Não prevê os casos em que não se aplica.
A legislação do Distrito Federal prevê que a Secretaria da Fazenda poderá esta-
belecer forma diversa à “nota fiscal com efeito de ressarcimento”. Prevê o percentual 
para a alíquota interestadual de 4%. Delega à Secretaria da Fazenda o estabelecimento 
da base de cálculo para fins de substituição tributária pelo preço do varejo. Não prevê 
a obrigatoriedade para a entrega até o dia 15 do montante das operações destinadas 
ao Distrito Federal.
O Maranhão reproduz na íntegra o texto do Protocolo ICMS 13/2006. Não faz re-
ferência à entrada de outros estados não integrantes do protocolo. Isso não quer dizer 
que não seja devido o tributo por antecipação. Pode haver disposição nesse sentido em 
outras partes da legislação local.
Os Estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso instituíram a ST por meio de 
regras gerais complementadas com tabela de produtos sujeitas à ST (há uma tabela em 
que o vinho está relacionado, porém não há regras específicas).
O Pará adota na íntegra o texto do Protocolo ICMS 13/2006. Prevê a antecipação 
do pagamento pelo estabelecimento adquirente quando o produto for oriundo de esta-
do não signatário do protocolo.
A Paraíba possui dispositivo referente ao diferencial de alíquotas. Prevê pro-
cesso regular para o ressarcimento quando já houver sido realizada anteriormente a 
substituição. Prevê a alíquota interestadual de 4% para os casos de importação. Há 
uma previsão de adicional de 2% para o fundo da pobreza. Trata do Simples Nacional. 
Dispensa a remessa ao estado das informações até o dia 15 em casos específicos. Trata 
do levantamento do estoque.
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Pernambuco, apesar de ser signatário do Protocolo ICMS 99/2008, não possuiu 
em sua legislação interna qualquer norma que institua a substituição tributária para 
vinhos e sidras. A edição do Decreto no 42.563/2015, que buscou uniformizar a legis-
lação referente à substituição no estado, deixa clara esta situação quando não traz em 
sua lista de mercadorias sujeitas à substituição os produtos relacionados no protocolo.
O Piauí faz adequação no texto para incorporá-lo ao Regulamento do ICMS, de 
modo que qualquer alteração ou inclusão no Protocolo ICMS 13/2006 implica necessi-
dade de alterar o texto do Regulamento do ICMS. A norma também descreve a fórmula 
de cálculo da MVA ajustada no lugar de adotar a tabela do Protocolo ICMS 13/2006, 
seguindo o critério de média ponderada para os casos em que seja utilizado o preço 
final ao consumidor.
O Estado de São Paulo participa dos Protocolos ICMS 15/2008 e 99/2008; o 
primeiro com o Estado do Ceará, e o segundo com o Estado de Pernambuco. Não foi 
encontrada na legislação de ambos os estados norma específica a respeito da substi-
tuição tributária dos produtos relacionados nos Protocolos ICMS 15/2008 e 9920/08.
Sergipe não adota o texto do Protocolo ICMS 13/2006, mas sim um texto comum 
para todos os produtos para os quais se adota a substituição tributária. Vincula a pos-
sibilidade de substituição tributária à existência de convênio.
Tocantins não possui um texto específico para os produtos do Protocolo ICMS 
13/2006, adotando os mesmos procedimentos dos demais produtos sujeitos à substi-
tuição tributária.
4.6.4 Ferramentas (convênios e protocolos não massivos)
O segmento de ferramentas conta atualmente com nove protocolos em vigor com 
a finalidade de adotar o regime de substituição tributária pelas operações subsequentes.
O Protocolo ICMS 27/2009 é firmado entre os Estados de Minas Gerais e São Pau-
lo. É um protocolo autorizativo de mão dupla, ou seja, cada signatário autoriza o outro 
a adotar o regime de substituição tributária. Traz uma lista de mercadorias do segmento 
de ferramentas, com a respectiva NCM/SH, às quais se aplica a substituição tributária. 
Essa lista atualmente adequa–se à lista de mercadorias do Protocolo ICMS 92/2015.
A condição de substituto tributário pelas operações subsequentes é atribuída, 
em regra, ao estabelecimento que remeter a mercadoria ao outro estado. A responsa-
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bilidade pela retenção e pelo recolhimento também se aplica nas hipóteses sujeitas ao 
diferencial de alíquotas.
No entanto, são excluídas do regime de substituição tributária as transferências 
promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto 
varejista, e ao distribuidor, atacadista ou depósito que operar exclusivamente com mer-
cadorias recebidas em transferência do remetente; as operações que destinem mercado-
rias a estabelecimento industrial para emprego em processo de industrialização como 
matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem; as operações que des-
tinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma mer-
cadoria; as operações interestaduais promovidas por contribuinte varejista com destino 
a estabelecimento de contribuinte localizado no Estado de São Paulo; as operações in-
terestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe 
atribua a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do ICMS devido por subs-
tituição tributária pelas saídas de mercadorias que promover. Nesses casos, a condição 
de substituto tributário será atribuída ao estabelecimento destinatário da mercadoria.
A base de cálculo é o preço ao consumidor considerado pela legislação de cada 
estado para as operações internas. Em substituição a essa sistemática poderá ser adota-
da margem de valor agregada (MVA), cuja forma de cálculo está definida no protocolo. 
Quando não tiver sido possível incluir o frete na base de cálculo da substituição tribu-
tária da mercadoria, haverá o cálculo da substituição do frete em separado. Quando o 
bem for destinado ao ativo imobilizado ou ao consumo do adquirente, não será consi-
derado o MVA para efeitos da base de cálculo.
As demais regras do protocolo tratam da obrigatoriedade da adoção do regi-
me de substituição tributária também nas operações internas, obrigações acessórias, 
apuração e pagamento e da fiscalização conjunta, que são coincidentes com as regras 
gerais de substituição tributária, constantes do Convênio ICMS 81/1993.
O Protocolo ICMS 60/2009 é firmado entre os Estados de Minas Gerais e do Rio 
de Janeiro. Adota regras semelhantes ao Protocolo ICMS 27/2009 com algumas dife-
renças. A mais relevante reside na base de cálculo adotada para a substituição tributá-
ria, cuja regra geral passa a ser o valor correspondente ao preço único ou máximo de 
venda a varejo fixado pelo órgão público competente. 
O Protocolo ICMS 89/2009 é firmado entre os Estados do Rio Grande do Sul e 
de São Paulo. Adota regras semelhantes ao Protocolo ICMS 27/2009 com algumas di-
ferenças. A mais relevante reside nas hipóteses de exclusão do regime de substituição. 
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O protocolo exclui do regime as operações entre estabelecimentos de empresas interde-
pendentes e as transferências que destinem mercadorias a estabelecimento de contri-
buinte localizado no Estado do Rio Grande do Sul, exceto se o destinatário for exclusiva-
mente varejista. A seguir, o texto do protocolo traz um rol de situações que caracterizam 
essa interdependência.
O Protocolo ICMS 193/2009 é o que possui maior abrangência entre as unidades 
da Federação, comportando cinco estados: Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina. Adota regras semelhantes ao Protocolo ICMS 27/2009 
com algumas diferenças. A mais relevante reside nas hipóteses de exclusão do regime 
de substituição. O protocolo exclui do regime as operações entre estabelecimentos de 
empresas interdependentes e as transferências que destinem mercadorias a estabele-
cimento de contribuinte localizado nos Estados do Paraná ou do Rio Grande do Sul, 
exceto se o destinatário for exclusivamente varejista. A seguir o texto do protocolo traz 
um rol de situações que caracterizam essa interdependência.
O Protocolo ICMS 41/2012 é firmado entre os Estados de Sergipe e de São Paulo. 
Adota regras semelhantes ao Protocolo ICMS 27/2009 sem diferenças relevantes.
O Protocolo ICMS 113/2012 é firmado entre os Estados de Santa Catarina e de São 
Paulo. Adota regras semelhantes ao Protocolo ICMS 27/2009 sem diferenças relevantes.
O Protocolo ICMS 29/2013 é firmado entre os Estados do Paraná e de São Paulo. 
Adota regras semelhantes ao Protocolo ICMS 27/2009 sem diferenças relevantes.
O Protocolo ICMS 172/2012 é firmado entre os Estados de Mato Grosso e de São 
Paulo. Adota regras semelhantes ao Protocolo ICMS 27/2009 sem diferenças relevantes.
O Protocolo ICMS 77/2014 é firmado entre os Estados do Rio de Janeiro e de São 
Paulo. Adota regras semelhantes ao Protocolo ICMS 27/2009 sem diferenças relevantes.
4.6.4.1 Implementação do regime nas legislações estaduais
Nas legislações dos estados foram verificadas as regras estabelecidas para os 
seguintes tópicos concernentes à adoção do regime, comparando-as com as constantes 
nos protocolos de que cada estado é signatário: forma de implementação, sujeição pas-
siva, bens e mercadorias aos quais se aplica e base de cálculo. Ao final, colacionam-se 
as situações especiais encontradas em algumas unidades da Federação.
Quanto à implementação dos protocolos, verifica-se que há divergência entre as 
diferentes formas adotadas. Alguns estados optaram por não modificar as regras gerais 
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que já possuem para todas as mercadorias sujeitas à substituição tributária: Minas 
Gerais, Rio de Janeiro, Mato Grosso e Sergipe. Outros optaram por adotar, em suas 
normas internas, o texto integral do protocolo do qual participam: Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina. Outros optaram ainda por adotar parcialmente o texto do protocolo do 
qual participam: São Paulo e Paraná.
Situação peculiar ocorre no Estado do Paraná, que pouco reproduz do texto 
dos dois protocolos dos quais participa (Protocolo ICMS 193/2009 e Protocolo ICMS 
29/2013). Diversamente do estabelecido nos protocolos, o Estado do Paraná não prevê 
as hipóteses de exclusão de algumas operações da sujeição à substituição tributária. 
Também utiliza descrição diversa para a regra geral da base de cálculo ao dizer que 
esta é o preço máximo de venda a varejo fixado pela autoridade competente ou, na 
falta desse, o preço sugerido ao consumidor final pelo fabricante ou importador acres-
cido, em ambos os casos, do valor do frete quando não incluído no preço. Quanto 
aos demais temas tratados nos protocolos dos quais participa, não há correspondente 
específico para as operações com ferramentas. Desse modo, devem-se aplicar as regras 
gerais previstas para todas as outras hipóteses de substituição tributária.
Relativamente à sujeição passiva, constatou-se que há convergência com as nor-
mas acordadas, visto que todos os estados atribuem às pessoas nelas indicadas a con-
dição de substituto tributário. Quanto à base de cálculo, há certa harmonia entre as 
sistemáticas adotadas pelos estados.
De modo geral, assim como em outras situações, pode-se concluir que os esta-
dos respeitam as regras acordadas, mas não se contentam com elas e tendem a acres-
centar uma ou outra, o que, no cômputo geral, acaba por estabelecer a diversidade de 
normas com as quais o contribuinte é obrigado a conviver.
4.6.5 Operações de venda porta a porta (convênios e protocolos massivos) 
A sujeição ao regime de substituição tributária das operações interestaduais 
com mercadorias comercializadas no sistema de vendas de mercadoria porta a porta 
ou marketing direto foi originariamente instituída com o Convênio ICMS 45/1999 para 
todos os estados e o Distrito Federal. Esse convênio foi plenamente recepcionado pelo 
uniformizador Convênio ICMS 92/2015, notadamente no § 1o de sua cláusula 2a, que 
preconizou a sujeição ao regime de substituição tributária independentemente de uma 
mercadoria estar arrolada nos seus anexos. Os estados geralmente tratam a matéria em 
seus regulamentos com algumas diferenças, notadamente no que concerne a cadastro.
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O Regulamento do ICMS do Rio Grande do Sul determina que o substituto tribu-
tário providencie a inscrição coletiva no Cadastro Geral de Contribuintes de Tributos 
Estaduais (CGCTE) dos revendedores. Diversamente do Convênio ICMS 92/2015, o 
Regulamento não preconiza a indicação do Cest previsto no Anexo XXIX (Venda de 
mercadorias pelo sistema porta a porta).
O Regulamento do ICMS de Santa Catarina determina que o transporte das mer-
cadorias pelos revendedores será efetuado com o documento fiscal emitido pelo subs-
tituto acompanhado de documento comprobatório de sua condição. 
O Regulamento do ICMS do Paraná, diversamente dos estados anteriormente 
citados, internalizou em suas disposições o Anexo XXIX do Convênio ICMS 92/2015.
O Regulamento do ICMS de São Paulo estabelece que o substituto deve solicitar 
regime especial à Secretaria de Fazenda, podendo a concessão do referido regime ficar 
condicionada à prestação de fiança ou de outra forma de garantia.
O Estado do Rio de Janeiro, em seu Regulamento do ICMS, reproduz o Anexo 
XXIX do Convênio ICMS 92/2015, fazendo uma subdivisão apenas formal, sem agrega-
ção de conteúdo, em subgrupos: 21.1 Produtos cosméticos e de higiene pessoal; 21.2 
Acessórios; 21.3 Artigos de vestuário; 21.4 Artigos para casa; 21.5 Artigos destinados 
a cuidados pessoais; 21.6 Produtos para nutrição; 21.7 Artigos destinados à higiene 
bucal; 21.8 Artigos de limpeza e conservação doméstica; e 21.9 Outros.
O Estado do Espírito Santo, em seu Regulamento do ICMS, disciplinou que a 
atribuição da condição de substituto será formalizada mediante termo de acordo entre 
a Sefaz e a empresa interessada, no qual serão fixadas as regras relativas à sua ope-
racionalização, podendo ser exigida a celebração do termo à prestação de fiança ou a 
outra garantia.
O Regulamento do ICMS de Mato Grosso do Sul não internalizou as disposições 
relativas à indicação do Cest previsto no Anexo XXIX do Convênio ICMS 92/2015.
O Regulamento do ICMS de Mato Grosso prevê a substituição tributária nas ope-
rações de venda porta a porta realizadas por revendedores com destino a consumidor 
final, fomentadas por empresas na forma de marketing direto, em artigo que trata so-
bre a base de cálculo. Outro aspecto relevante é a determinação legal de recolhimento 
em Guia Nacional de Recolhimento (GNRE) por nota fiscal ou por grupo de notas 
fiscais enviadas ao mesmo destinatário com mesma data de emissão.
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No Estado de Goiás, o Regulamento do ICMS prevê o regime que deve ser for-
malizado mediante a celebração de Termo de Acordo de Regime Especial (Tare) entre 
o remetente do produto e a Secretaria da Fazenda de Goiás. Esse termo pode fixar as 
margens de valor a ser agregada na hipótese de inexistência de tabela ou catálogo da 
empresa promotora de vendas no sistema de marketing direto.
O Regulamento do ICMS do Distrito Federal preconiza o regime para as ope-
rações interestaduais promovidas por empresas que utilizem o sistema de marketing 
direto para comercialização de seus produtos destinados a revendedoras que efetuem 
venda porta a porta a consumidor final e a contribuinte inscrito. A base de cálculo é 
definida em portaria do secretário da Fazenda, e o prazo de recolhimento é até o nono 
dia do mês subsequente ao término do período de apuração.
O Estado de Minas Gerais, em seu Regulamento do ICMS, preconiza que em 
substituição ao preço que servirá como base de cálculo previsto em tabelas ou catá-
logo da empresa poderá o sujeito passivo optar por utilizar como base de cálculo o 
preço por ele praticado acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impos-
tos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionado da parcela 
resultante da aplicação sobre o referido montante do percentual de margem de valor 
agregado (MVA) estabelecido para a mercadoria no próprio regulamento. A opção será 
formalizada mediante comunicação prévia à Administração Fazendária a que o contri-
buinte estiver circunscrito ou à Diretoria de Gestão de Projetos da Superintendência de 
Fiscalização, se estabelecido em outra unidade da Federação.
O Regulamento do ICMS da Bahia disciplina que nas operações de venda porta a 
porta, em substituição à base de cálculo fundamentada em preço previsto em tabelas ou 
catálogo da empresa, poderá ser agregada a margem de 60% ao preço praticado pela em-
presa, acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ou cobrados do destinatário para obtenção da base de cálculo do imposto. 
Excepcionalmente, a base de cálculo poderá ser fixada mediante regime especial. 
O Estado de Alagoas trata a matéria em decreto diverso daquele que institui o 
Regulamento do ICMS daquele estado. 
O Estado de Sergipe internalizou as disposições dos Convênios ICMS 45/1999 e 
92/2015, inclusive a sujeição das operações de saída a consumidor final por revende-
dores na sistemática de venda porta a porta mediante edição da Portaria Sefaz no 317 
de 11/12/2015, publicada no Diário Oficial de Sergipe em 17/12/2015. 
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Os Estados da Paraíba e de Pernambuco internalizaram as disposições dos Con-
vênios ICMS 45/1999 e 92/2015 em decreto estadual diverso daquele adotado para 
instituir o Regulamento do ICMS.
O Estado do Rio Grande do Norte alterou o seu Regulamento do ICMS no final de 
2015 para adequar o regime de substituição preconizado pelo Convênio ICMS 45/1999 
às disposições do Convênio ICMS 92/2015.
O Regulamento do ICMS do Ceará estabelece o regime de substituição tributária 
concernente às operações destinadas a consumidor final na modalidade porta a porta. 
A empresa deverá celebrar com a Secretaria da Fazenda Termo de Acordo no qual se-
rão fixadas as regras para a operacionalização do referido sistema. As disposições do 
Convênio ICMS 92/2015 foram integralmente ratificadas por decreto estadual diverso 
daquele que instituiu o Regulamento do ICMS.
4.6.5.1 Implementação do regime nas legislações estaduais
O Estado do Tocantins, em seu Regulamento do ICMS, disciplinou que, inexistin-
do preço de venda ou sugerido, a base de cálculo das operações destinadas a consumi-
dor final na sistemática de marketing direto é o valor da operação acrescido das quan-
tias correspondentes a seguros, fretes, Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e 
outros encargos cobrados ou transferíveis ao adquirente, adicionando-se ao montante 
a margem de valor agregado (MVA) de 40% relativa às operações subsequentes.
O Estado do Piauí, em seu Regulamento do ICMS, estabeleceu que, inexistindo 
valor correspondente ao preço de venda ao consumidor, constante de tabela estabele-
cida por órgão competente ou, na falta desta, em catálogo ou listas de preços emitidos 
pelo fabricante ou remetente, para a base de cálculo das operações destinadas a consu-
midor final na sistemática de marketing direto será utilizado o valor da operação acres-
cido das quantias correspondentes a seguros, fretes, IPI e outros encargos cobrados ou 
transferíveis ao adquirente, adicionando-se ao montante as margens de valor agregado 
(MVA) que variam de 20% a 62%, conforme a alíquota incidente e a procedência, re-
lativas às operações subsequentes. O prazo para recolhimento do imposto foi definido 
até o dia 9 do mês subsequente ao da retenção. 
O Regulamento do ICMS do Maranhão estabeleceu que, inexistindo preço de 
venda ou sugerido, a base de cálculo das operações destinadas a consumidor final na 
sistemática de marketing direto é o valor da operação acrescido das quantias corres-
pondentes a seguros, fretes, IPI e outros encargos cobrados ou transferíveis ao adqui-
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rente, adicionando-se ao montante a margem de valor agregado (MVA) de 50% relativa 
às operações subsequentes.
O Regulamento do ICMS do Pará disciplinou que, na hipótese de centro de dis-
tribuição a ser implantado em território paraense, a Secretaria de Estado da Fazenda 
poderá, mediante regime especial, estabelecer tratamento tributário diferenciado do 
disposto no próprio regulamento como regra geral para as demais operações de marke-
ting direto destinadas a consumidor final. 
O Estado de Rondônia, em seu Regulamento, determinou que o remetente deve-
rá inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado de Rondônia (CAD/
ICMS-RO) como substituto tributário, atribuindo-se a este a responsabilidade pela re-
tenção e pelo recolhimento do imposto devido nas subsequentes saídas realizadas 
pelo revendedor inscrito ou não. Disciplinou ainda que o Termo de Acordo deverá ser 
requerido na Gerência de Fiscalização.
O Regulamento do ICMS do Acre internalizou as disposições do Convênio ICMS 
92/2015 e estabeleceu as margens de valor agregado conforme a alíquota incidente 
na operação de saída a consumidor final promovida por revendedor na sistemática de 
venda porta a porta.
O Regulamento do ICMS do Amazonas fixou a margem de valor agregado em 
50% para as operações de saída a consumidor final promovidas por revendedor na 
sistemática de venda porta a porta.
O Regulamento do ICMS de Roraima estabeleceu que, inexistindo preço de ven-
da ou sugerido, a base de cálculo das operações destinadas a consumidor final na sis-
temática de marketing direto é o valor da operação acrescido das quantias correspon-
dentes a seguros, fretes, IPI e outros encargos cobrados ou transferíveis ao adquirente, 
adicionando-se ao montante a margem de valor agregado (MVA) de 30% relativa às 
operações subsequentes.
O Regulamento do ICMS do Amapá estabeleceu margens de valor agregado dife-
renciadas por produto, conforme a origem da mercadoria, indústria ou atacado.
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4.7  Disparidade de tratamento em situações de mercadorias e operações 
não listadas na alínea “a” do inciso XIII, do § 1o do art. 13 da Lei 
Complementar no 123/2006
Esta seção analisa situações em que os produtos e as operações não constam da 
alínea “a” do § 1o do art. 13 da LC 123/2006, mas constam de protocolos e convênios.
4.7.1  Pilhas e baterias elétricas e discos fonográficos, fitas virgens ou gravadas 
(convênios e protocolos massivos)
O Protocolo ICMS 18/1985, que disciplinava a sujeição ao regime de substitui-
ção tributária das operações com pilha e bateria elétricas, e o Protocolo ICMS 19/1985, 
que regia a sujeição ao regime de substituição tributária das operações com disco 
fonográfico, fita virgem ou gravada, foram revogados pelo Convênio ICMS 92/2015.
Os seguintes estados já internalizaram em seus Regulamentos de ICMS a revoga-
ção desses protocolos pelo Convênio ICMS 92/2015: Amazonas, Bahia, Espírito Santo, 
Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo 
e o Distrito Federal. 
Os Estados do Acre, de Alagoas, do Amapá, do Maranhão, de Mato Grosso e do 
Tocantins ainda fazem menção em seus Regulamentos de ICMS às mercadorias especi-
ficadas nos Protocolos ICMS 18/1985 e 19/1985 como hipóteses de sujeição ao regime 
de substituição tributária. O Estado de Santa Catarina, em seu Regulamento do ICMS, 
menciona hipótese de sujeição ao regime de substituição tributária das mercadorias 
previstas no Protocolo ICMS 19/1985.
O Regulamento do ICMS do Estado do Ceará menciona apenas as pilhas e as 
baterias elétricas do Protocolo ICMS 18/1985. O Regulamento do ICMS do Estado de 
Sergipe revoga parcialmente como hipótese de sujeição ao regime de substituição tri-
butária as mercadorias previstas no Protocolo ICMS 18/1985 e mantém integralmente 
aquelas arroladas no Protocolo ICMS 19/1985 como hipóteses do regime de substitui-
ção tributária.
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4.7.2 Produtos de colchoaria (convênios e protocolos não massivos)
Os protocolos deste segmento são:
I – Protocolo ICMS 190/2009 (Amapá, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Minas Ge-
rais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Gran-
de do Sul, Santa Catarina e Sergipe);
II – Protocolo ICMS 107/2008 (São Paulo e Alagoas);
III – Protocolo ICMS 3/2009 (São Paulo e Paraná);
IV – Protocolo ICMS 30/2009 (São Paulo e Minas Gerais);
V – Protocolo ICMS 85/2009 (São Paulo e Rio Grande do Sul);
VI – Protocolo ICMS 135/2010 (São Paulo e Pernambuco);
VII – Protocolo ICMS 26/2011 (São Paulo e Bahia);
VIII – Protocolo ICMS 49/2011 (São Paulo e Espírito Santo);
IX – Protocolo ICMS 56/2011 (São Paulo e Amapá);
X – Protocolo ICMS 111/2012 (São Paulo e Santa Catarina);
XI – Protocolo ICMS 36/2012 (São Paulo e Sergipe);
XII – Protocolo ICMS 72/2011 (Amapá e Pernambuco);
XIII – Protocolo ICMS 27/2012 (São Paulo e Pará). 
Todos os protocolos mencionados anteriormente foram revogados tacitamente 
pelo Convênio ICMS 92/2015 por neles não constar o segmento “produtos de colchoa-
ria”. Constatou-se que todos os estados signatários excluíram as mercadorias deste seg-
mento do regime de substituição tributária. Assim, não poderá mais ser atribuída ao 
estabelecimento remetente localizado em outro estado, na qualidade de sujeito passivo 
por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção do imposto. 
Ressalte-se que a alínea “a” do inciso XIII do § 1o do art. 13 da Lei Complementar 
no 123/2006, alterada pela Lei Complementar no 147/2014, relaciona todos os produ-
tos/segmentos sujeitos ao regime de substituição tributária e ao regime de antecipação 
do recolhimento do imposto com encerramento de tributação para as microempresas e 
as empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional. Como o segmento “pro-
dutos de colchoaria” não consta da referida alínea, não poderá ser cobrado o imposto 
do estabelecimento destinatário optante do Simples Nacional. 
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4.7.3 Artefatos de uso doméstico (convênios e protocolos não massivos)
Os protocolos deste segmento são:
I – Protocolo ICMS 189/2009 (Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande 
do Sul e Santa Catarina);
II – Protocolo ICMS 34/2009 (São Paulo e Minas Gerais);
III – Protocolo ICMS 86/2009 (São Paulo e Rio Grande do Sul);
IV – Protocolo ICMS 38/2012 (São Paulo e Sergipe);
V – Protocolo ICMS 107/2012 (São Paulo e Santa Catarina);
VI – Protocolo ICMS 109/2013 (São Paulo e Paraná);
VIII – Protocolo ICMS 131/2013 (São Paulo e Rio de Janeiro);
IX – Protocolo ICMS 176/2013 (São Paulo e Mato Grosso).
Alguns produtos constantes dos protocolos do segmento “artefatos de uso do-
méstico” não foram incluídos no Convênio ICMS 92/2015. Dessa forma, para esses 
produtos não poderá ser atribuída ao estabelecimento remetente localizado em outro 
estado, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade 
pela retenção do imposto. A seguir a relação destes produtos:
I – artefatos de madeira para mesa ou cozinha (NCM/SH 4419.00.00);
II – artigos para serviço de mesa ou de cozinha e suas partes, de ferro fundido, 
ferro, aço, cobre e alumínio (NCM/SH 7323.9, 7418.19.00 e 7615.19.00);
III – outros artefatos de uso doméstico, de higiene ou de toucador, e suas partes, 
de alumínio; esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes, para limpeza, poli-
mento ou usos semelhantes, de alumínio (NCM/SH 7615.19.00);
IV – outros artefatos de uso doméstico de alumínio: panelas, inclusive de pres-
são, frigideiras, caçarolas e assadeiras (NCM/SH 7615.19.00);
V – colheres, garfos, conchas, escumadeiras, pás para tortas, facas especiais 
para peixe ou manteiga, pinças para açúcar e artefatos semelhantes (NCM/SH 82.15);
VI – garrafas térmicas e outros recipientes isotérmicos montados, com isolamen-
to produzido pelo vácuo, e suas partes (exceto ampolas de vidro) (NCM/SH 9617.00);
VII – artefatos de uso doméstico, e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço; 
esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes para limpeza, polimento ou usos 
semelhantes, de aço inoxidável (NCM/SH 7323.93.00).
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Acrescente-se ainda que a alínea “a” do inciso XIII do § 1o do art. 13 da Lei 
Complementar no 123/2006, alterada pela Lei Complementar no 147/2014, relaciona 
todos os produtos/segmentos sujeitos ao regime de substituição tributária e ao regime 
de antecipação do recolhimento do imposto com encerramento de tributação para as 
microempresas e as empresas de pequeno porte optantes do Simples Nacional.
Como os produtos relacionados anteriormente não constam da referida alínea, não 
poderá ser cobrado o imposto do estabelecimento destinatário optante do Simples Nacional.
Ressalte-se que, em regra, os produtos constantes dos protocolos do segmento 
“artefatos de uso doméstico” foram relacionados no segmento “papéis, plásticos, pro-
dutos cerâmicos e vidros” do Convênio ICMS 92/2015. Apenas um produto foi incluído 
no segmento de “ferramentas”: facas de lâmina cortante ou serrilhada, incluídas as 
podadeiras de lâmina móvel, e suas lâminas, de uso doméstico (NCM/SH 82.11).
4.7.4 Venda em domicílio (convênios e protocolos não massivos)
O Protocolo ICMS 19/1992 foi celebrado entre o Estado de São Paulo e o Distrito 
Federal, com fundamento no art. 25 do Anexo Único do Convênio ICMS 66/1988 e no 
art. 199 do CTN. Ou seja, abrange apenas mercadorias (não especificadas) em opera-
ções de saída do Estado de São Paulo com destino ao Distrito Federal.
O Protocolo ICMS 19/1992 dispõe que nas operações interestaduais que desti-
nem ao Distrito Federal produtos cuja comercialização seja feita exclusivamente em 
domicílio, por meio de pessoa física, revendedora autônoma, diretamente a consu-
midor final, fica atribuída ao estabelecimento industrial ou atacadista remetente, na 
qualidade de sujeito passivo por substituição, a responsabilidade pela retenção e pelo 
recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu-
nicação (ICMS) relativo às operações subsequentes.
O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado median-
te a aplicação da alíquota vigente para as operações internas no Distrito Federal sobre o 
valor da operação, incluídos os valores correspondentes a fretes e carretos, seguros, im-
postos e outros encargos transferíveis ao revendedor autônomo, acrescido do percentual 
de lucro previsto na legislação do Distrito Federal para produtos remetidos, deduzido o 
valor do imposto devido pela operação de responsabilidade direta do próprio remetente.
O tratamento tributário do Protocolo ICMS 19/1992 está previsto na legislação 
do Estado de São Paulo.
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O protocolo não trata de produtos específicos, mas apenas de “produtos cuja 
comercialização seja feita exclusivamente em domicílio, por meio de pessoa física, re-
vendedora autônoma, diretamente a consumidor final”, sem especificar quais produtos 
seriam. Então, podemos dizer que a substituição tributária, nesse caso, abrange os op-
tantes do Simples Nacional nos termos da alínea “a” do inciso XIII do § 1o do art. 13 da 
Lei Complementar no 123/2006, na redação dada pela Lei Complementar no 147/2014, 
porquanto a hipótese do Protocolo ICMS 19/1992 se confunde com a venda porta a 
porta, que, embora também subjetiva, está prevista na alínea “a”, suprarreferida. 
4.8  Substituição tributária interna e antecipação tributária, com ou sem 
encerramento de tributação, sem acordos celebrados com outras 
unidades da Federação – dos diferentes tratamentos dados pelos estados 
Conforme demonstrado no item 4.1, a adoção do regime de substituição tributária 
e de antecipação tributária, dentro do território de cada estado, tem embasamento na 
Constituição Federal e independe da celebração de acordo com outro estado da Federação.
Portanto, ao adotar os regimes sem celebração de acordo quando o bem ou 
mercadoria for adquirido em outro estado, pode-se atribuir a condição de substituto 
tributário somente ao adquirente, uma vez que as regras estabelecidas por um estado 
não alcançam o remetente localizado em outro.
Alguns estados encontraram caminho alternativo para atribuição da condição 
de substituto ao remetente localizado em outro estado ao preverem em sua legislação 
a celebração de acordo com o próprio remetente. Geralmente esses acordos não estão 
disponíveis para consulta pública, por isso não foram analisados neste trabalho.
Ressalte-se também que, por força do art. 13, § 1o, XIII, “a” e § 8o da Lei Com-
plementar no 123/2006, a adoção dos regimes de substituição tributária ou antecipação 
do recolhimento do imposto aos produtos não relacionados no Convênio ICMS 93/2015 
não alcança os optantes do Simples Nacional.
O Anexo I traz, por estado, síntese dos produtos sujeitos ao regime sem a ce-
lebração de acordo com outra unidade federada. Foram encontradas as quatro situa-
ções16 a seguir,17 com os respectivos percentuais de ocorrência indicados:
16 Pode acontecer mais de uma dessas situações em cada estado.
17 O Anexo II demonstra com maior detalhamento os resultados dessa análise.
P R O G R A M A  D E  E S T U D O S  2 0 1 6   t 
E S C O L A  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  F A Z E N D Á R I A   t
F Ó R U M  F I S C A L  D O S  E S T A D O S  B R A S I L E I R O S     |     9 7
1. o produto está previsto no Convênio ICMS 93/2015, mas não foi celebrado 
acordo com outro estado (55,56%);
2. havia pelo menos um acordo com outro estado, mas o produto não está pre-
visto no Convênio 93/2015, sendo excluído tacitamente do acordo (25,93%);
3. o produto não está previsto no Convênio 93/2015 e não foi celebrado acordo 
(33,33%);
4. o produto está previsto no Convênio ICMS 93/2015, mas foi celebrado acordo 
apenas com alguns estados (100%).
A situação “1” ocorre em 16 segmentos econômicos dos 25 atualmente previstos 
no Convênio ICMS 93/2015. O segmento de maior ocorrência é o de produtos alimen-
tícios (12 estados), seguido dos segmentos de produtos de construção e congêneres e 
de produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos (sete estados). A Tabela 
11 resume as ocorrências.
Tabela 11. Adoção do regime de substituição ou de antecipação tributária para segmentos 
econômicos previstos no Convênio ICMS 93/2015 sem celebração de acordo com outro estado
SEGMENTO ECONÔMICO Nº DE OCORRÊNCIAS % DE OCORRÊNCIAS
Produtos alimentícios 12 44,44
Materiais de construção e congêneres 7 25,93
Produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos 7 25,93
Papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros 6 22,22
Ferramentas 5 18,52
Produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e cosméticos 5 18,52
Pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha 5 18,52
Materiais de limpeza 4 14,81
Produtos de papelaria 4 14,81
Autopeças 3 11,11
Bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope 3 11,11
Cervejas, chopes, refrigerantes e outras bebidas (alguns itens) 3 11,11
Materiais elétricos 3 11,11
Medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos 
para uso humano ou veterinário 3 11,11
Lâmpadas, reatores e starter (um item) 2 7,41
Artefatos para uso doméstico 1 3,70
Fonte: elaboração dos autores
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Em 13 segmentos econômicos, os estados mantêm no regime de substituição tri-
butária produtos excluídos tacitamente dos acordos celebrados. Os segmentos de maior 
ocorrência são os de disco fonográfico e fita virgem, de filme fotográfico e cinematográ-
fico e de pilhas e baterias elétricas. A Tabela 12 mostra o resumo da situação “2”.
Tabela 12. Segmentos econômicos ou produtos excluídos tacitamente dos 
acordos celebrados com outros estados, com manutenção da adoção do 
regime de substituição ou de antecipação tributária 
SEGMENTO ECONÔMICO/PRODUTO Nº DE OCORRÊNCIAS % DE OCORRÊNCIAS
Disco fonográfico e fita virgem ou gravada 7 25,93
Filme fotográfico e cinematográfico e slides 7 25,93
Pilhas e baterias elétricas 7 25,93
Isqueiro 6 22,22
Produtos constantes de acordos relativos à ST de tintas e vernizes (alguns 
itens)
6 22,22




Artefatos de uso doméstico 2 7,41
Artigos de colchoaria 2 7,41
Bicicleta 2 7,41
Brinquedos 2 7,41
Instrumentos musicais 2 7,41
Máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos 2 7,41
Fonte: elaboração dos autores
Na situação “3”, excluindo-se os produtos sujeitos ao regime no Estado de Mato 
Grosso, foram listados 38 produtos sujeitos aos regimes, mas em apenas quatro de-
les os regimes são adotados em mais de um estado: aves e produtos resultantes da 
matança (três estados); madeira (dois estados); óleo comestível, exceto de soja (dois 
estados); peixe fresco ou frigorificado (dois estados). 
Apenas o Estado de Mato Grosso adota o regime para todos os produtos constan-
tes da Tabela de Nomenclatura Comum do Mercosul, exceto obras de arte, de coleção 
e antiguidades previstas na seção XXI.
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A lista de produtos sujeitos ao regime sem previsão no Convênio 93/2015 nem 
celebração de acordo com outro estado é a seguinte:
I – acessórios e peças de aparelhos de telefonia celular;
II – adoçante artificial;
III – alho, ameixa, figo, kiwi, maçã, morango, nectarina, pera, pêssego e uva; 
IV – animais vivos resultantes de gado bovino, bufalino e aves;
V – ARLA 32;
VI – artigos de ourivesaria, ótica e relojoaria, inclusive joias e bijuterias em geral;
VII – aves e produtos de sua matança, em estado natural, congelados, resfriados 
ou simplesmente temperados;
VIII – bens e mercadorias oriundos de postos de combustível ou supermercados 
cujo imposto já não tenha sido retido;
IX – bolsas, calçados, cintos e demais artefatos do gênero;
X – calçados;
XI – cola de contato (cola de sapateiro);
XII – couro industrializado ou curtido, courvin, napa, borrachas, plásticos e 
similares;
XIII – desinfetante;
XIV – farinha de mandioca;
XV – farinha de milho ou fubá;
XVI – fogos de artifício;
XVII – fósforos;
XVIII – fumo em corda ou em rolo e demais artigos de tabacaria;
XIX – gado bovino, bufalino e suíno;
XX – inseticida;
XXI – insumos para manipulação em farmácias, drogarias e casas de produtos 
naturais;
XXII – madeira serrada e compensados;
XXIII – madeira;
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XXIV – mercadoria destinada a estabelecimento gráfico e editorial;
XXV – molusco ou crustáceo;
XXVI – móveis e utensílios em geral;
XXVII – óleo comestível, exceto de soja e de algodão;
XXVIII – peixe fresco e frigorificado;
XXIX – produto agropecuário, oriundo de outra UF;
XXX – produtos de informática não listados no Convênio ICMS 93/2015;
XXXI – produtos hortifrutícolas, cogumelos, temperos e condimentos;
XXXII – rede ou pano de rede;
XXXIII – refresco em pó;
XXXIV – sal de cozinha refinado;
XXXV – tecidos, confecções em geral e artigos de armarinho;
XXXVI – velas;
XXXVIII – vidros de qualquer tipo;
XXXIX – vinagre.
Relativamente à situação “4”, há previsão nas 27 legislações estaduais de que 
o adquirente seja responsável pela retenção e pelo recolhimento do imposto quando 
o produto for oriundo de estado com o qual não haja acordo específico para adoção 
do regime, ou de forma genérica, quando o imposto não tiver sido retido. A segunda 
hipótese é mais abrangente, por alcançar inclusive as operações originadas em estado 
participante de acordo.
A atribuição de responsabilidade ao adquirente nessa situação é decorrente da 
necessidade de padronização dos estoques no regime de substituição tributária, já 
descrita no item 4.3.
Pode-se notar que a falta de harmonia é maior na situação “3”, em que os estados 
exercem sua autonomia sem observar qualquer dispositivo que limite os produtos su-
jeitos ao regime. Por sua vez, a situação “4” é ponto fora da curva, tendo em vista que 
é a única alternativa que atende à necessidade de adaptação dos sistemas de controle.
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4.9 Perspectivas de harmonização 
A desarmonia verificada nas legislações estaduais relativamente à substituição 
tributária reside na definição de quais mercadorias estariam sujeitas ao regime. Como 
visto, a competência para definir as mercadorias é das leis ordinárias estaduais. Por 
conseguinte, pode haver divergências entre as listas elaboradas pelos estados. Ainda, a 
substituição tributária em operações interestaduais depende de convênios e protocolos 
que reconheçam vigência extraterritorial às respectivas legislações. 
O que aconteceria no caso de convênio ou protocolo que dispusesse sobre subs-
tituição tributária em relação à mercadoria não prevista em lei ordinária de um dos es-
tados signatários? Nesse caso, a substituição tributária é inviável em relação à referida 
mercadoria nas operações com destino ao estado que não tenha previsão em sua lei.
Vejamos outra possibilidade: um estado recebe mercadoria sujeita ao regime, 
conforme sua própria lei, de estado não signatário. Nesse caso, os estados têm utili-
zado a previsão do art. 7o da Lei Complementar no 87/1996 para exigir o recolhimento 
do imposto relativo às operações subsequentes por ocasião da entrada da mercadoria 
no estabelecimento.
O problema da harmonização estaria em grande parte resolvido se todos os esta-
dos trabalhassem com a mesma lista de mercadorias sujeitas ao regime. Seria isso possí-
vel, preservando o princípio da Federação? Sim, se for feita mediante lei complementar.
Um passo importante foi dado pela Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 
2014, que acrescentou ao inciso XIII do § 1o do art. 13 da Lei Complementar no 123, de 
14 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Simples Nacional, nos termos do art. 146, 
III, “d” da Constituição, alínea “a” contendo lista de mercadorias sujeitas ao regime 
de antecipação do recolhimento do imposto com encerramento de tributação, hipótese 
em que fica afastada a tributação pelo regime do Simples Nacional (lista transcrita 
integralmente no item 4.3).
Nada impede que lei complementar federal de normas gerais – portanto, com-
preendida na competência legislativa da União – estabeleça lista de produtos sujeitos 
ao regime de substituição tributária. Deve ficar claro que os estados, por um lado, não 
poderiam instituir o regime sobre mercadorias outras além das incluídas na lista e, por 
outro lado, não poderiam se omitir de instituir o regime sobre essas mesmas mercado-
rias. Com isso, teríamos uma só lista de mercadorias sujeitas ao regime para todos os 
membros da Federação. 
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Quanto às operações interestaduais, a vigência extraterritorial pode ser obtida 
mediante convênio entre os estados interessados ou pela via da lei complementar fede-
ral (CTN, art. 102). Assim, todas as operações interestaduais com todas as mercadorias 
sujeitas ao regime de substituição tributária estariam sujeitas à retenção, pelo remeten-
te, do imposto devido pelas operações subsequentes até a venda ao consumidor final 
(o fato gerador presumido).
Os convênios Confaz teriam outro papel: o de regulamentar a forma como se-
riam operacionalizadas as operações interestaduais, mas não as operações em si mes-
mas. Os estados não teriam mais a competência para celebrar ou não convênios dando 
vigência extraterritorial às respectivas legislações. Essa definição já teria sido tomada 
pela lei complementar.
Significativo, nesse sentido, foi o Convênio ICMS 92/2015, que definiu listagem 
de produtos sujeitos à substituição tributária e cuja cláusula 2a disciplina o regime de 
substituição tributária ou de antecipação do recolhimento do ICMS com encerramento 
de tributação relativos às operações subsequentes.
5 RECOMENDAÇÕES
Cabe ao Confaz assumir a responsabilidade pela harmonização da legislação 
tributária do ICMS, por representar um importante fórum de discussão e uniformiza-
ção da política tributária dos estados. Ocorre que os estados descumprem as normas 
estipuladas pelo Confaz sem nenhuma punição. Uma norma mais cogente, impositiva, 
como uma lei complementar, poderia solucionar a questão, impondo claramente as 
sanções pelo seu descumprimento. 
Note-se que o Convênio ICMS 92/2015 tem como objetivo harmonizar a le-
gislação sobre a substituição tributária. No entanto, outras normas ainda serão ne-
cessárias para se alcançar tal objetivo. Percebe-se que os estados vêm tratando de 
forma divergente certas questões, mesmo com a edição do referido Convênio. Alguns 
estados ainda adotam a substituição tributária ou a antecipação tributária com en-
cerramento de fase para segmentos/produtos que não constam do Convênio ICMS 
92/2015. 
Ressalte-se que o Convênio ICMS 92/2015 significa um marco importante na 
harmonização da legislação sobre substituição tributária, entretanto está longe de uma 
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harmonização plena. Nesse sentido, recomenda-se a adoção das seguintes medidas 
que visem ao aperfeiçoamento das regras sobre a substituição tributária:
a) edição de uma lei complementar para dispor sobre a harmonização da subs-
tituição tributária;
b) edição de um convênio harmonizador que reúna todas as regras e todos os pro-
dutos dos diversos segmentos, cabendo a cada estado aderir ou não em sua totalidade;
c) para os estados que aderirem ao convênio harmonizador, revogação automá-
tica de todos os acordos celebrados sobre substituição tributária;
d) para os estados que aderirem ao convênio harmonizador, a internalização do 
convênio harmonizador na legislação estadual deverá ser na íntegra, como forma de 
evitar distorções;
e) como recomendação final, espera-se que sejam feitos outros estudos sobre 
substituição tributária, utilizando-se não somente a legislação fiscal, mas também apli-
cando estudos específicos sobre os diversos segmentos para poder encontrar a correta 
e justa margem de valor agregado (MVA) de cada produto, evitando, com isso, distor-
ções no seu cálculo (para determinação da MVA, deve-se utilizar método estatístico 
para mensurar a diferença entre os preços médios do bem nas saídas da indústria e nas 
saídas do varejo). Deve ser observado que há possibilidade de subfaturamento para 
evitar a aplicação do MVA, devendo esta prática nefasta ser objeto de controle pela 
administração tributária.
Essas recomendações devem tornar a administração tributária mais eficiente, 
pautada no princípio da praticidade fiscal, a fim de alcançar:
a) aumento da arrecadação;
b) maior facilidade na execução das leis.
6 CONCLUSÕES
Se em termos teóricos a solução para a desarmonia das legislações tributárias do 
ICMS entre os estados possui amparo nas visões retratadas pelo ótimo de Pareto (quadro 
em que se atinge o equilíbrio quando não há como melhorar a situação de cada estado 
sem que piore a dos demais); pelo equilíbrio de Nash (situação em que a disputa entre 
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os estados levará a um equilíbrio que não necessariamente será o melhor para todos os 
estados); ou, ainda, na visão de North (quadro em que as incertezas geram instituições 
que buscam a redução dos custos das transações, tendendo-se à harmonização e ao 
equilíbrio); no campo da prática diária do exercício da política fiscal, nota-se um verda-
deiro “salve-se quem puder”, quando, no limite extremo, todos perdem.
Pensada como um passo primordial do governo federal para unificar e centralizar 
o controle da legislação do ICMS, a Lei Complementar no 87/1996 sofreu significativas 
modificações em sua internalização pelos estados membros da Federação brasileira.
O item 3 deste trabalho, no que diz respeito aos acréscimos e às supressões nas 
legislações tributárias estaduais de itens definidos na Lei Complementar no 87/1996, 
demonstra um importante caminho a ser seguido por trabalhos futuros, visando a 
identificar os porquês das discrepâncias. Do aprofundamento do estudo das causas 
desses desvios podem surgir propostas convergentes.
O papel de mediador de contendas, que deveria ser desempenhado pelo Confaz, 
vê-se completamente esvaziado. Os estados precisam ser induzidos a respeitar a legis-
lação emanada pelo Confaz. Indiscutivelmente, a adoção de maiores sanções àqueles 
que descumprem o disposto na Lei Complementar no 87/1996, por meio, por exemplo, 
do congelamento dos repasses federais, caso não se adote, na íntegra, a legislação 
emanada pelo órgão federal, deve ser considerada. 
Ainda, os repasses dos Fundos Compensatórios devem ser rigorosamente respei-
tados pela União, proporcionando um estímulo adicional à adoção de normas harmô-
nicas de legislação tributária no campo do ICMS. 
A harmonização tributária deve se concentrar nas diferenças entre as respectivas 
legislações que possam afetar mercados e distorcer as condições de livre concorrência. A 
eliminação do custo causado pela falta de harmonização das legislações tributárias deve 
ser almejada pelos estados membros da Federação, ainda que isso implique perda de au-
tonomia na administração tributária estadual no que tange à liberdade para editar normas.
Do ponto de vista da eficiência administrativa, ainda que exista norma geral 
consubstanciada na Lei Complementar no 87/1996, as 27 legislações de ICMS dos 
estados, com sua infinidade de normas específicas, tornam esse imposto por demais 
complexo. Necessário se faz buscar formas de simplificá-lo.
Tais simplificação e harmonização devem levar a uma redução de custos tanto 
para a administração pública quanto para os contribuintes em geral. Assim, espera-se 
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uma melhora no quadro de consumo e investimento nas economias estaduais. Nesse 
sentido, decorreria um acréscimo na arrecadação que adviria do crescimento econô-
mico e não do aumento da carga tributária. Daí a necessidade da adoção de medidas 
como as discutidas neste trabalho.
Seria de se esperar que a edição de lei complementar com regras gerais sobre o 
ICMS traria nível de harmonização satisfatório, contudo o ambiente atual e os dados 
levantados na análise da implementação das regras da Lei Complementar no 87 de-
monstram que pode não ser suficiente.
Da análise da implementação dos acordos para fins de substituição tributária no 
segmento de tintas e vernizes pode-se inferir que os acordos celebrados no âmbito do 
Confaz podem trazer a harmonia necessária. Entretanto, da análise dos demais seg-
mentos pode-se concluir que se deve evitar a celebração de vários acordos para tratar 
da mesma matéria, visando sempre a discipliná-la de maneira o mais simples possível.
A falta de diretrizes nacionais leva à total desarmonia, como fica claro nos da-
dos da adoção da substituição tributária e da antecipação do recolhimento do imposto 
apenas nas operações internas.
Assim, pode-se concluir, sem a intenção de esgotar o debate sobre o tema, que 
o caminho para a harmonização da legislação passa pela drástica redução de regras 
específicas para determinados estados nos acordos celebrados no Confaz e pela sim-
plificação das normas.
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ANEXO I
Substituição tributária interna e antecipação tributária, com ou sem encerra-
mento de tributação, sem acordos celebrados com outras unidades da Federação – dos 
diferentes tratamentos dados pelos estados
ESTADO OBSERVAÇÕES
AC
Adota a ST interna para os seguintes segmentos constantes do Convênio ICMS 92/2015, para os quais não foi 
celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (art. 29, § 2o, II e Anexo I do RICMS):
– bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope;
– ferramentas;
– materiais de construção e congêneres;
– materiais de limpeza;
– papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros;
– produtos alimentícios;
– produtos de papelaria;
– produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos;
– produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e cosméticos.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 34, XVII do RICMS).
AL
Adota a ST interna para os seguintes segmentos constantes do Convênio ICMS 92/2015, para os quais não foi 
celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado: 
– ferramentas;
– materiais elétricos;
– papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros;
– produtos de papelaria.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao destinatário de mercadoria proce-
dente de estado não signatário de convênio ou protocolo (art. 23, § 2o, VII da Lei n. 5.900/1996).
AP
Ainda adota a substituição tributária para os seguintes bens e mercadorias, apesar de terem sido excluídos dos 
acordos específicos pelo Convênio ICMS 92/2015 (arts. 254 e 271 do RICMS):
– artigos de colchoaria;
– filme fotográfico e cinematográfico e slides;
– isqueiro;
– pilhas e baterias elétricas.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST, procedente de estado não signatário de convênio ou protocolo, sem retenção ou com retenção parcial (art. 
270 do RICMS).
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AM
Adota a ST interna para os seguintes segmentos constantes do Convênio ICMS 92/2015, para os quais não foi 
celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (arts. 110, 114 e Anexo II-A do RICMS):
– artefatos para uso doméstico;
– bebidas alcoólicas, exceto cervejas e chopes;
– ferramentas;
– materiais de construção e congêneres;
– materiais de limpeza;
– produtos alimentícios;
– produtos de papelaria;
– produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos;
– produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e cosméticos.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao:
– alienante de mercadorias sujeitas à ST sem retenção do imposto (art. 110, II do RICMS);
– adquirente de mercadoria sujeita à ST, procedente de estado não signatário de convênio ou protocolo (art. 
110, V do RICMS).
BA
Adota a ST interna para os seguintes segmentos constantes do Convênio ICMS 92/2015, para os quais não foi 
celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (Anexo I do RICMS):
– álcool etílico não destinado ao uso automotivo transportado a granel;
– materiais de construção e congêneres (alguns itens);
– medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário (um item);
– produtos alimentícios (alguns itens).
Produtos sujeitos à substituição tributária interna ou à antecipação tributária com encerramento de fase prevista 
na legislação interna sem acordos celebrados com outras unidades da Federação:
– animais vivos resultantes de gado bovino, bufalino e aves;
– insumos para manipulação em farmácias, drogarias e casas de produtos naturais (art. 294 do RICMS).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao: 
– adquirente de mercadoria sujeita à ST, cujo remetente não seja inscrito no cadastro de contribuintes do estado 
com substituto tributário (art. 6o, XV, Lei no 7.014/1996);
– alienante de mercadoria sujeita à ST sem retenção do imposto (art. 8o, II, Lei no 7.014/1996). 
CE
Produtos sujeitos à substituição tributária interna ou à antecipação tributária com encerramento de fase prevista 
na legislação interna sem acordos celebrados com outras unidades da Federação:
– bens e mercadorias oriundos de postos de combustível ou supermercados cujo imposto já não tenha sido 
retido (arts. 543 e 556 do RICMS);
– madeira (art. 537 do RICMS);
– mercadoria destinada a estabelecimento gráfico e editorial (art. 491 do RICMS);
– produtos hortifrutícolas, cogumelos, temperos e condimentos (art. 457 do RICMS);
– rede ou pano de rede (art. 511 do RICMS).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao destinatário de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção do imposto (art. 18, § 3o, Lei no 12.670/1996).
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DF
Adota a ST interna para os seguintes produtos previstos no Convênio ICMS 92/2015, para os quais não foi celebra-
do acordo específico de substituição tributária com outro estado (Anexo 4, Caderno III, RCTE):
– pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha (um item).
Ainda adota a substituição tributária para os seguintes bens e mercadorias, apesar de terem sido excluídos dos 
acordos específicos pelo Convênio ICMS 92/2015 (Anexo 4, Caderno I, RCTE):
– disco fonográfico e fita virgem ou gravada e outros suportes para reprodução ou gravação de som ou imagem;
– filme fotográfico e cinematográfico e slides;
– isqueiros de bolso, a gás, não recarregáveis;
– produtos constantes de acordos relativos à ST de combustíveis e lubrificantes (alguns itens);
– produtos constantes de acordos relativos à ST de tintas e vernizes (alguns itens).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao destinatário de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção do imposto (art. 320 do RCTE).
ES
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 188 do RICMS).
GO
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita 
à ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 34, parágrafo único, II, “b”, e art. 35, 
Anexo VIII, RCTE).
MA
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 506 do RICMS).
MT
Adota o regime de substituição tributária para todos os bens e mercadorias previstos na tabela de NCM/SH, exce-
to obras de arte, de coleção e antiguidades previstas na seção XXI (art. 448, III e 449 do RICMS).
Logo o regime é estabelecido internamente para qualquer bem ou mercadoria para o qual o estado não tenha 
celebrado acordo específico de substituição tributária com pelo menos um estado. Existem acordos celebrados 
para todos os segmentos constantes do Convênio ICMS 92/2015.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 449 do RICMS).
MS
Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos previstos no Convênio ICMS 92/2015, para os quais 
não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (Subanexo único ao Anexo III, 
RICMS):
– autopeças;
– cervejas, chopes, refrigerantes e outras bebidas (alguns itens);
– ferramentas;
– materiais de limpeza;
– papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros;
– produtos alimentícios;
– produtos de papelaria;
– produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos;
– pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha (um item).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 2o, § 3o, Anexo III, RICMS).
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MG
Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos previstos no Convênio ICMS 92/2015, para os quais 
não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (Anexo XV, RICMS):
– autopeças (alguns itens);
– cervejas, chopes, refrigerantes e outras bebidas (alguns itens);
– lâmpadas, reatores e starter (um item); 
– materiais de construção e congêneres (alguns itens);
– medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário (alguns itens);
– papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros;
– produtos alimentícios (alguns itens);
– produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos (alguns itens);
– produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos (alguns itens);
– pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha (um item).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 14, Anexo XV, RICMS).
PA
Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos constantes no Convênio ICMS 92/2015, para os 
quais não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (Anexo I, RICMS):
– produtos alimentícios (alguns itens);
– produtos de perfumaria, higiene pessoal e cosméticos (um item).
Ainda adota a substituição tributária para os seguintes bens e mercadorias, apesar de terem sido excluídos dos 
acordos específicos pelo Convênio ICMS 92/2015 (Anexo III, RICMS):
– disco fonográfico, fita virgem ou gravada e outros suportes para reprodução ou gravação de som ou imagem;
– filmes fotográfico e cinematográfico e slides;
– gelo;
– isqueiros de bolso, a gás, não recarregáveis;
– pilhas e baterias de pilha, elétricas;
– produtos constantes de acordos relativos à ST de combustíveis e lubrificantes (alguns itens);
– produtos constantes de acordos relativos à ST de tintas e vernizes (alguns itens).
Produtos sujeitos à substituição tributária interna ou à antecipação tributária com encerramento de fases previs-
tas na legislação interna sem acordos celebrados com outras unidades da Federação (Anexo I, RICMS):
– adoçante artificial;
– cola de contato (cola de sapateiro);
– desinfetante;
– farinha de mandioca;
– farinha de milho ou fubá;
– fósforos;
– inseticida;
– madeira serrada e compensados;
– refresco em pó;
– sal de cozinha refinado;
– velas;
– vinagre.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 107, § 1o, Anexo I, RICMS).
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PB
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 390, § 6o, RICMS).
PR
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 11, Anexo X, RICMS).
PE
Produtos sujeitos à substituição tributária interna ou à antecipação tributária com encerramento de fases previs-
tas na legislação interna sem acordos celebrados com outras unidades da Federação (Decreto n. 14.876/1991):
– peixe fresco e frigorificado;
– produto agropecuário, oriundo de outra unidade da Federação.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 36, Lei no 15.730/2016 – LICMS).
PI
Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos constantes no Convênio ICMS 92/2015, para os 
quais não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (art. 1.140 RICMS):
– materiais de construção e congêneres (alguns itens);
– produtos alimentícios (alguns itens);
– papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros (alguns itens);
– pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha (um item).
Produtos sujeitos à substituição tributária interna ou à antecipação tributária com encerramento de fases pre-
vistas na legislação interna sem acordos celebrados com outras unidades da Federação (art. 1.140 do RICMS):
– gado bovino, bufalino e suíno;
– vidros de qualquer tipo.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 147, I, RICMS).
RJ
Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos constantes no Convênio ICMS 92/2015, para os 
quais não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (Anexo I, Livro II, RICMS):
–medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário (alguns itens).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 4o, Livro II, RCTE).
RN
Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos constantes no Convênio ICMS 92/2015, para os 
quais não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado:
– ferramentas;
– materiais de construção e congêneres;
– materiais de limpeza (alguns itens);
– materiais elétricos;
– papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros;
– produtos alimentícios (alguns itens);
– produtos de perfumaria e higiene pessoal (alguns itens);
– produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, bem como seus componentes, fios e cabos ele-
troeletrônicos, semicondutores, transformadores, circuitos integrados e congêneres;
– pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha (um item).
Ainda adota a substituição tributária para os seguintes bens e mercadorias, apesar de terem sido excluídos dos 
acordos específicos pelo Convênio ICMS 92/2015 (Anexo III, RICMS):
– acessórios e peças de aparelhos de telefonia celular;
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– artigos de colchoaria;
– bicicletas, inclusive peças, pneus, câmara de ar e acessórios;
– brinquedos;
– disco fonográfico, fita virgem ou gravada e outros suportes para reprodução ou gravação de som ou imagem;
– filmes fotográficos e cinematográficos, slides;
– gelo;
– instrumentos musicais, antenas, equipamentos e acessórios para sonorização, iluminação, áudio, vídeo e radio-
comunicação, exceto para veículos automotores;
– isqueiro de bolso a gás não recarregável;
– pilhas e baterias elétricas;
– produtos constantes de acordo relativos à ST de combustíveis e lubrificantes (alguns itens); 
– produtos constantes de acordos relativos à ST de tintas e vernizes (alguns itens).
Produtos sujeitos à substituição tributária interna ou à antecipação tributária com encerramento de fases previs-
tas no RICMS sem acordos celebrados com outras unidades da Federação:
– alho, ameixa, figo, kiwi, maçã, morango, nectarina, pera, pêssego e uva; 
– artigos de ourivesaria, ótica e relojoaria, inclusive joias e bijuterias em geral; 
– ARLA 32 (Agente Redutor Líquido de NOx Automotivo) (NCM/SH 31021010);
– aves e produtos de sua matança, em estado natural, congelado, resfriado ou simplesmente temperado;
– bolsas, calçados, cintos e demais artefatos do gênero;
– couro industrializado ou curtido, curvin, napa, borrachas, plásticos e similares; 
– fogos de artifício;
– fumo em corda ou em rolo e demais artigos de tabacaria não contemplados no art. 6o do Anexo 191 deste 
Regulamento;
– óleo comestível, exceto de soja e de algodão;
– madeira em qualquer estado, inclusive aglomerados, compensados, esquadrias em geral, folheados, laminados, 
forros, lambris e pisos;
– móveis e utensílios em geral; 
– peixe, molusco ou crustáceo; 
– produtos de informática não abrangidos pela substituição tributária de que trata o art. 18 do Anexo 191 deste 
Regulamento; 
– tecidos, confecções em geral e artigos de armarinho.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (arts. 854 e 856 do RICMS).
RS
Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos constantes no Convênio ICMS 92/2015, para os quais 
não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (Apêndice II, Livro III, RICMS):
– papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros (um item);
– produtos alimentícios (alguns itens).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 9o, II, Livro III, RICMS).
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Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos constantes no Convênio ICMS 92/2015, para os 
quais não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado:
– autopeças;
– bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope;
– cervejas, chopes, refrigerantes e outras bebidas (alguns itens);
– lâmpadas, reatores e starter (um item);
– materiais de construção e congêneres (alguns itens);
– materiais elétricos (alguns itens);
– medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário (alguns itens);
– produtos alimentícios (alguns itens);
– produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos (alguns itens);
– produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos (alguns itens);
– pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha (um item).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 78, § 4o, RICMS).
RR
Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos constantes no Convênio ICMS 92/2015, para os 
quais não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (Título III do RICMS):
– produtos alimentícios (alguns itens).
Ainda adota a substituição tributária para os seguintes bens e mercadorias, apesar de terem sido excluídos dos 
acordos específicos pelo Convênio ICMS 92/2015 (Anexo III, RICMS):
– disco fonográfico, fita virgem ou gravada e outros suportes para reprodução ou gravação de som ou imagem;
– filmes fotográfico e cinematográfico e slides;
– pilhas e baterias de pilha, elétricas;
– produtos constantes de acordos relativos à ST de tintas e vernizes (alguns itens).
Produtos sujeitos à substituição tributária interna ou à antecipação tributária com encerramento de fases previs-
tas no RICMS sem acordos celebrados com outras unidades da Federação:
– frango e óleos comestíveis.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 727, § 3o, RICMS).
SC
Ainda adota a substituição tributária para os seguintes bens e mercadorias, apesar de terem sido excluídos dos 
acordos específicos pelo Convênio ICMS 92/2015 (Anexo III, RICMS):
– artefatos de uso doméstico;
– artigos de colchoaria;
– bicicletas;
– brinquedos;
– disco fonográfico e fita virgem ou gravada;
– filmes fotográficos e cinematográficos, slides;
– gelo;
– instrumentos musicais, antenas, equipamentos e acessórios para sonorização, iluminação, áudio, vídeo e radio-
comunicação, exceto para veículos automotores;
– isqueiro;
– máquinas e aparelhos mecânicos, elétricos, eletromecânicos e automáticos;
– pilhas e baterias elétricas;
– produtos constantes de acordos relativos à ST de combustíveis e lubrificantes (alguns itens);
– produtos constantes de acordos relativos à ST de tintas e vernizes (alguns itens).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 20, Anexo III, RICMS).
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Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (arts. 265, 267 e 426-A do RICMS).
SE
Produtos sujeitos à substituição tributária interna ou à antecipação tributária com encerramento de fases previs-
tas no RICMS sem acordos celebrados com outras unidades da Federação:
– frangos vivos;
– calçados.
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (arts. 677 e 784, II, RICMS).
TO
Adota a ST interna para os seguintes segmentos econômicos constantes no Convênio ICMS 92/2015, para os 
quais não foi celebrado acordo específico de substituição tributária com outro estado (Anexo XXI do RICMS):
– produtos alimentícios (alguns itens).
Ainda adota a substituição tributária para os seguintes bens e mercadorias, apesar de terem sido excluídos dos 
acordos específicos pelo Convênio ICMS 92/2015 (Anexo XXI do RICMS):
– cervejas, chopes, refrigerantes e outras bebidas (alguns itens);
– filmes fotográficos e cinematográficos, slides;
– disco fonográfico, fita virgem ou gravada e outros suportes para reprodução ou gravação de som ou imagem;
–isqueiro;
– pilhas e baterias elétricas;
–produtos constantes de acordos relativos à ST de tintas e vernizes (alguns itens).
Atribui a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto ao adquirente de mercadoria sujeita à 
ST sem retenção ou com retenção parcial, na condição de solidário (art. 62, RICMS).
u  P R O G R A M A  D E  E S T U D O S  2 0 1 6
u  E S C O L A  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  F A Z E N D Á R I A
1 2 0     |     F Ó R U M  F I S C A L  D O S  E S T A D O S  B R A S I L E I R O S
ANEXO II
Instituição de substituição tributária sem convênio ou protocolo
Situação da ST Interna UF Nº DE OCORRÊNCIAS % DE OCORRÊNCIAS
1 – Adota ST com produtos do CV 93/2015 
sem celebração de acordo com outros estados
AC, AL, AM, BA, DF, 
MS, MG, PA, PI, RJ, 
RN, RS, RO, RR, TO
15 55,56
2 – Ainda adota ST para produtos excluídos 
pelo CV 93/2015
AP, DF, MT, PA, RN, 
RR, SC
7 25,93
3 – Adota ST para produtos não constantes do 
CV 93/2015, sem acordo com outros estados
BA, CE, MT, PA, PE, PI, 
RN, RR, SE
9 33,33
4 – Não adota ST interna
ES, GO, MA, PB, 
PR, SP
6 22,22
5 – Atribui responsabilidade para o destinatá-
rio quando o remetente não fizer a retenção
Todos 27 100,00
Juliano Brun Binder (Sefa-PR)
Marco Antonio Lima Lincoln (Sef-DF)
Saula Rodrigues da Cruz (Sefaz-MT)
Sivoney Almeida Hauari (Sefa-PR)
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RESUMO
Com o objetivo de controlar a inflação, o governo federal pode intervir nos pre-
ços praticados pela Petrobras para alguns combustíveis. Isso leva os preços domésticos 
a divergirem do preço internacional. Os combustíveis sofrem a tributação do ICMS, 
arrecadado pelos estados e pelo Distrito Federal, e de contribuições federais, entre elas 
a Cide, cuja arrecadação pelo governo federal é em parte repassada aos estados e ao 
Distrito Federal. Assim, o comportamento dos preços administrados dos combustíveis 
e a reação da demanda aos preços impactam nas receitas estaduais. A partir das elas-
ticidades-preço da demanda por gasolina e etanol estimadas para os Estados de Mato 
Grosso, do Paraná, de São Paulo e o Distrito Federal, as demandas pelos combustíveis 
foram projetadas com base em dois cenários para o preço da gasolina: preço adminis-
trado e preço internacional. Em seguida, foi calculada, de forma desagregada, a receita 
adicional decorrente da diferença de cenários de preços para Mato Grosso, Paraná, 
São Paulo e Distrito Federal. O resultado líquido foi perda de receita para as unidades 
federadas consideradas no estudo.
Palavras-chave:  Demanda por combustíveis. Preços administrados. Elasticidades.  
Arrecadação do ICMS.
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ABSTRACT
In order to control inflation, the federal government can intervene in the prices 
practiced by Petrobras for some fuels. This leads domestic prices to diverge from inter-
national prices. Fuels are taxed by ICMS and federal contributions. ICMS is collected 
by the states and the Federal District. Cide is one of the federal contributions whose 
revenue is shared with the states and the Federal District. Thus, the behavior of the 
fuels administered prices and demand reaction to them impact state revenues. Based 
on the estimated gasoline and ethanol prices elasticities of demand for the states of 
Mato Grosso, Parana, Sao Paulo and the Federal District, fuel demand was projected 
on two scenarios for the gasoline price: administered price and international price. 
The following step was to calculate the additional ICMS revenue from the difference 
in price scenarios for Mato Grosso, Parana, Sao Paulo and the Federal District. The 
additional revenue was calculated on a disaggregated basis. The net result was loss of 
revenue for Mato Grosso, Parana, Sao Paulo and the Federal District..
Keywords: Fuel demand. Fuel price control. Elasticities. Tax revenue.
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ANÁLISE DO DESEMPENHO DAS RECEITAS ESTADUAIS 2NÚCLEO
1 INTRODUÇÃO
O governo manifesta-se na economia em várias dimensões. De acordo com Mc-
Connel e Brue (1993), as funções governamentais compreendem a regulação de ativi-
dades produtivas, a realocação de recursos, a redistribuição de renda e a estabilização 
da economia por meio do controle do desemprego e da inflação, causados por flutua-
ções na atividade econômica.
No Brasil, a União é acionista majoritária da Petrobras, praticamente única produto-
ra de combustíveis no mercado. Diante da necessidade de controle da inflação, o governo 
federal aproveita da sua condição de sócio majoritário da empresa e atua na formulação 
dos preços dos combustíveis. Com o objetivo de controlar a inflação ao longo dos anos 
2011 a 2014, o governo federal interviu nos preços dos combustíveis praticados pela Petro-
bras, levando-os para níveis inferiores aos praticados no mercado internacional. 
A preços de mercado, os combustíveis recebem impacto expressivo da tributação. 
A tributação indireta brasileira dos combustíveis é exercida pelas esferas federal e es-
tadual de governo. A União regulamenta e arrecada as contribuições Cide, PIS e Cofins 
sobre os combustíveis. Os estados e o Distrito Federal regulamentam e arrecadam o 
ICMS. Enquanto a União repassa parte da arrecadação da Cide sobre os combustíveis 
aos estados e ao Distrito Federal, estes repassam parte do ICMS aos municípios. O ICMS 
responde pela maior parte da carga tributária indireta sobre os combustíveis. Em 2015, 
dos 123,9 milhões de m3 de combustíveis vendidos em território nacional, 111,6 milhões 
de m3, ou 90%, referiam-se a gasolina C, ao gás liquefeito de petróleo (GLP) e ao diesel.1 
O Quadro 1 mostra o peso do ICMS, superior ao das contribuições federais, na formação 
dos preços ao consumidor desses combustíveis.
Quadro 1. Peso da tributação indireta nos preços dos combustíveis
Tributo Gasolina C (%) GLP (%) Diesel (%)
ICMS 29,0 16,0 15,0
PIS, Cofins e Cide 10,0 0,4 0,9
Fonte: Petrobras. Dados extraídos da página eletrônica da empresa em 11/11/2016, que se referem à coleta de preços reali-
zada no período de 30/10/2016 a 05/11/2016
1 Anuário Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 2016. Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).
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Com isso, a receita do ICMS sobre combustíveis é significativa para os estados e 
para o Distrito Federal. No período de 2013 a 2015, a participação média da receita do 
ICMS combustíveis sobre a receita total do imposto em nível nacional foi de 16,8%.2 
Assim, as ações do governo federal sobre os preços dos combustíveis, os quais 
estão incluídos no rol dos preços administrados, repercutem sobre as receitas esta-
duais, o que justifica o estudo desse impacto.
Com o intuito de apurar o impacto dos preços administrados sobre a receita do 
ICMS, este trabalho encontra-se dividido em cinco partes. A primeira apresenta a es-
trutura da demanda e da oferta de combustíveis no Brasil. A segunda aborda a incidên-
cia dos tributos indiretos sobre os combustíveis. Em seguida, com base em um exer-
cício econométrico, considerando dados mensais para o Distrito Federal (DF), Mato 
Grosso (MT), Paraná (PR) e São Paulo (SP) sobre preços e quantidades consumidas de 
gasolina e etanol no período de janeiro de 2007 a maio de 2016, estimam-se as elastici-
dades-preço das demandas por gasolina e etanol. As elasticidades calculadas são, por 
sua vez, utilizadas para apurar as demandas por gasolina e etanol em um cenário de 
preços com paridade internacional. Por último, chega-se à mensuração do impacto do 
controle dos preços dos combustíveis pelo governo federal sobre as receitas estaduais 
por meio da diferença entre as receitas obtidas sob dois cenários: preços administrados 
e preços com paridade internacional.
2 O MERCADO DE COMBUSTÍVEIS NO BRASIL
A exploração e o consumo de petróleo no Brasil foram marcados por várias 
fases. As primeiras informações sobre o consumo datam de meados do século XIX, 
quando os derivados de petróleo eram utilizados basicamente para a iluminação das 
cidades. Nesse período, a exploração era realizada exclusivamente por particulares, e 
os primeiros registros de concessão para a extração ocorreram nas proximidades do rio 
Maraú e em Ilhéus, na Bahia.
A Crise de 1929 e a Revolução de 1930 influenciaram o mercado de combus-
tíveis, pois exerceram grande pressão para que houvesse iniciativa do setor público 
na produção interna do petróleo, diante da dependência do produto internacional. A 
2 Conforme dados da Comissão Técnica Permanente do ICMS do Conselho Nacional de Política Fazendária 
do Ministério da Fazenda (Cotepe/Confaz/MF), extraídos da página eletrônica do órgão em 11/11/2016.
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partir daí surgiram órgãos como o Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil (SGMB), 
o Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e o Conselho Nacional do 
Petróleo, responsáveis diretos pela exploração no Brasil.
Na segunda metade do século XX foi criada a Petrobras, por meio da Lei no 
2.004/1953, que iniciou de fato suas atividades em 1954. Apesar da existência do 
SGMB e do DNPM, que possuíam um caráter bastante exploratório, a entrada da Pe-
trobras no mercado brasileiro de combustíveis representou uma nova fase, com mais 
técnica e pesquisa na exploração. A União passou a ter o monopólio de exploração, 
produção, refino, transporte e comercialização do petróleo e seus derivados, e o ama-
dorismo antes presente cedeu lugar a técnicos estrangeiros, e posteriormente, em gran-
de maioria, a brasileiros formados no exterior e em universidades brasileiras. 
Apesar do aumento significativo na produção de petróleo, a atividade da Petro-
bras ainda não proporcionava ao país menor dependência do petróleo estrangeiro. Por 
volta de 1968, já com a exploração marítima, tiveram início as perfurações na Bacia 
de Campos, no Rio de Janeiro, e em 1974, finalmente foi descoberto petróleo no local.
Após 1973, o mundo enfrentava grave crise do petróleo, e como alternativa o 
Brasil começou a produzir também o álcool hidratado como opção de combustível para 
automóveis. Em 1975 foi lançado o Programa Nacional do Álcool (Proálcool), e até o 
final dos anos 1980 mais de 90% dos veículos comercializados no país eram movidos 
a esse tipo de combustível. 
No entanto, na década de 1990, o Proálcool entrou em declínio em razão da 
vantagem em exportar o açúcar e da retirada de subsídios. O álcool tornou-se menos 
competitivo em relação a gasolina, e os consumidores brasileiros voltaram a optar por 
veículos movidos a gasolina.
Em 2003, o álcool (etanol) ressurge no mercado brasileiro, agora motivado pela 
tecnologia dos veículos flex fuel ou bicombustíveis. O consumidor final deixa de ter a 
escolha do seu combustível congelada no momento da compra do veículo. A possibi-
lidade do consumo de ambos os combustíveis em qualquer proporção impulsionou a 
demanda pelo etanol.
2.1 Estrutura da demanda e da oferta
Sob o aspecto do consumo, tanto os combustíveis derivados do petróleo, especi-
ficamente o diesel e a gasolina, quanto o etanol têm sua demanda explicada por fatores 
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como o modal de transporte rodoviário brasileiro. Especificamente o etanol viu sua de-
manda crescer desde 2003 devido à entrada dos veículos biocombustíveis no mercado.
A entrada em vigor da Lei no 9.478/1997 estabeleceu um marco regulatório no 
mercado de combustíveis no Brasil. Conhecida como Lei do Petróleo, a legislação pos-
sibilitou às empresas operadoras e prestadoras de serviços, nacionais e estrangeiras, 
concorrerem com a Petrobras, e o mercado passou a ser regulado pela Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). Segundo a ANP, em 2006 o 
Brasil atingiu a autossuficiência na exploração do petróleo. 
Em 2015 havia no país 17 refinarias, destas, 13 pertenciam à Petrobras. Essas 
unidades pertencentes à Petrobras foram responsáveis por 98,2% da capacidade total 
de refino, que chegou a 2,4 milhões de barris/dia, conforme Anuário Estatístico da 
ANP de 2015. No processo de refino do petróleo, os derivados são gerados em diferen-
tes proporções, a depender das características das unidades de refino, das necessida-
des da demanda em determinado período e local e do tipo de petróleo. Em média, cada 
barril produz 40% de diesel, 18% de gasolina, 14% de óleo combustível, 8% de GLP, 
8% de nafta, 4% de querosene de aviação e 8% de outros derivados.
Relativamente ao etanol, em 2015, segundo o Anuário Estatístico da ANP (2016), 
o Brasil contava com 372 usinas produtoras de açúcar, com produção nacional de 29,9 
milhões de m³. A Região Sudeste foi a maior produtora, com volume de 17,2 milhões 
de m³, equivalente a 57,4% da produção nacional. O Estado de São Paulo respondeu 
sozinho por 45,9% da produção nacional. Em 2015 a Petrobras foi responsável por 
20,4% do total das vendas de etanol no Brasil.
A seção seguinte apresenta o comportamento da demanda por gasolina e etanol 
no Distrito Federal, em Mato Grosso, no Paraná e em São Paulo, unidades federadas 
(UFs) eleitas para o estudo de caso.
2.1.1  Demanda e preço da gasolina e do etanol no Distrito Federal, em Mato 
Grosso, no Paraná e em São Paulo
Os gráficos a seguir exibem a evolução da demanda por gasolina e etanol para as 
UFs objeto deste trabalho desde 2005. No caso do etanol, a demanda foi multiplicada por 
0,7 para tornar possível a comparação com a demanda de gasolina, haja vista o etanol ter 
rendimento de aproximadamente 70% da gasolina. Também são exibidos os preços para 
ambos os combustíveis, deflacionados pelo IPCA, cujo referencial é o eixo à esquerda.
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Gráfico 1. Distrito Federal: preço e consumo da gasolina e do etanol
Fonte: elaboração dos autores com base em dados da ANP 
Nota: preços atualizados monetariamente para maio de 2016 pelo IPCA.
Gráfico 2. Mato Grosso: preço e consumo da gasolina e do etanol
Fonte: elaboração dos autores com base em dados da ANP 
Nota: preços atualizados monetariamente para maio de 2016 pelo IPCA.
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Gráfico 3. Paraná: preço e consumo da gasolina e do etanol
Fonte: elaboração dos autores com base em dados da ANP 
Nota: preços atualizados monetariamente para maio de 2016 pelo IPCA.
Gráfico 4. São Paulo: preço e consumo da gasolina e do etanol
Fonte: elaboração dos autores com base em dados da ANP 
Nota: preços atualizados monetariamente para maio de 2016 pelo IPCA.
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Da análise gráfica depreende-se que o consumo de gasolina mostrou tendência 
de crescimento em todas as UFs analisadas, em especial após 2011. Quanto ao compor-
tamento do consumo do etanol, a tendência também foi de crescimento em Mato Gros-
so, no Paraná e em São Paulo, sendo o crescimento no Paraná menos pronunciado que 
em Mato Grosso. Em São Paulo, o consumo do etanol após 2011 apresentou queda de 
nível, com menor crescimento em relação à expansão do período anterior. No Distrito 
Federal, o nível do consumo de etanol revelou-se baixo e sem tendência.
Com relação aos preços, o preço real da gasolina apresentou tendência de que-
da real nas quatro UFs, reflexo do controle de preços exercido pelo governo federal. 
Quanto ao preço real do etanol, não se identificou uma tendência no Distrito Federal, 
no Paraná e em São Paulo. Em Mato Grosso, a tendência foi de queda real.
2.2 Frota de veículos
O Gráfico 5 mostra a evolução da frota total de automóveis de cada UF estudada, 
de acordo com relatório publicado pelo Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) 
(valor base = 100 em janeiro/2003). Para efeitos de comparação, o gráfico também 
inclui o índice regional de atividade dessazonalizado de cada UF calculado pelo Banco 
Central, cuja escala está no eixo direito.
Gráfico 5. Frota de veículos e atividade econômica  
(Distrito Federal, Mato Grosso, Paraná e São Paulo)
Fonte: elaboração dos autores com base em dados do Denatran e do Banco Central 
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Percebe-se que a frota de veículos em cada UF apresentou crescimento contínuo em 
todo o período em questão – 2003 a 2016 –, o que não ocorreu com o nível da atividade 
econômica, que registrou crescimento até final de 2013 mas queda nos anos seguintes.
De 2003 a 2016 houve renovação significativa na frota automotiva nacional, com 
migração dos veículos do tipo monocombustível para o tipo bicombustível. Foi obtida 
a participação de cada tipo de combustível na frota total em relatório do Sindicato 
Nacional da Indústria de Componentes para Veículos Automotores (Sindipeças), cujo 
resultado está no Gráfico 6. Os pontos representam os dados, e a linha, a interpolação 
utilizada neste trabalho.
Gráfico 6. Brasil: frota de veículos por tipo de combustível
Fonte: elaboração dos autores com base em dados do Sindipeças 
2.3 Formação dos preços dos combustíveis
O Relatório do Mercado de Derivados de Petróleo, publicado mensalmente pelo 
Ministério de Minas e Energia, individualiza diversos componentes que influenciam 
no preço da gasolina. De acordo com o Quadro 2, em nível de Brasil, considerando-se 
a média dos preços nas capitais no período de 26/06/2016 a 02/07/2016, o preço de 
faturamento do produtor com frete situou-se em R$ 3,452 por litro. Desse valor, o ICMS 
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cobrado, que representa a maior parcela da carga tributária, totalizou R$ 1,392 por 
litro, ou 40,3% do preço de faturamento. As contribuições federais Cide, PIS e Cofins 
somaram R$ 0,482 por litro, ou 14,0%.
Quadro 2. Formação do preço da gasolina C
Fonte: Relatório do Mercado de Derivados de Petróleo/MME, n. 127, jul./2016 
O Gráfico 7 agrupa os componentes nos itens Petrobras, ICMS, tributos federais, 
etanol, margens do distribuidor, frete e margem dos postos. Com base nesse agrupa-
mento, é possível calcular como uma variação no preço da gasolina A influencia o 
preço final da gasolina C.3
3 A gasolina C é a mistura da gasolina A com o etanol anidro.
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Gráfico 7. Composição do preço da gasolina C
Fonte: elaboração dos autores com base no Relatório do Mercado de Derivados de Petróleo/MME, n. 127, jul./2016
3 A TRIBUTAÇÃO INDIRETA SOBRE OS COMBUSTÍVEIS
Na tributação indireta sobre os combustíveis, cabe destacar essencialmente as 
regras da cobrança do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); da Con-
tribuição de Intervenção de Domínio Econômico (Cide); do Programa de Integração 
Social (PIS); e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). 
As três últimas são contribuições federais.
3.1 ICMS
O ICMS incide sobre os combustíveis derivados do petróleo e, portanto, sobre a 
gasolina desde a Constituição Federal de 1988. Antes disso, incidia sobre a gasolina o 
Imposto Único.
O ICMS está previsto no inciso II do art. 155 da Constituição Federal, que de-
termina que esse imposto é de competência dos estados e do Distrito Federal. Como o 
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ICMS é um imposto de competência estadual, cada estado determina a alíquota sobre as 
mercadorias, inclusive sobre os combustíveis derivados do petróleo. Dessa maneira, há 
27 legislações estaduais e diversas alíquotas de ICMS incidindo sobre o mesmo produto. 
A Tabela 1 reúne as alíquotas do ICMS sobre etanol e gasolina praticadas no 
Distrito Federal, em Mato Grosso, no Paraná e em São Paulo.
Tabela 1. ICMS: alíquotas sobre etanol e gasolina 
(Distrito Federal, Mato Grosso, Paraná e São Paulo)
Etanol hidratado Gasolina C
DF 28% (25% até dez./2015) 28% (25% até dez./2015)
MT 10,5% 25%
PR 18% 29% (28% até mar./2015)
SP 12% 25%
Fonte: elaboração dos autores 
A Constituição Federal estabelece na alínea “b” do inciso X do parágrafo 2o do 
art. 155 que não haverá incidência de ICMS sobre operações que destinem a outros 
estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele deriva-
dos e energia elétrica. No inciso I do § 4o do mesmo artigo tem-se que o imposto sobre 
combustível derivado de petróleo caberá ao estado onde ocorrer seu consumo. O § 3o 
do mesmo artigo determina que nenhum outro imposto poderá incidir sobre as opera-
ções com combustíveis derivados de petróleo.
Em 1996 foi aprovada a Lei Complementar no 87/1996, que regulamentou o 
ICMS, conhecida por Lei Kandir. O inciso III do § art. 2o da lei, que trata da incidência 
do ICMS, estabelece que o imposto incide sobre os combustíveis derivados do petróleo 
nos casos em que haja operações interestaduais, desde que não destinadas à comercia-
lização ou a sua industrialização. 
A alínea “g” do inciso I do art. 11 da referida lei estabelece que o local da ope-
ração para efeitos da cobrança do imposto e definição do estabelecimento responsável 
pelo seu recolhimento nas operações interestaduais com combustíveis, quando não 
destinadas à industrialização ou à comercialização, é o do estado onde estiver locali-
zado o adquirente, inclusive consumidor final. 
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O art. 12 da Lei Kandir estabelece quando ocorre o fato gerador do ICMS. Con-
forme o inciso XII deste artigo, para o caso dos combustíveis, ocorre na entrada no 
território do estado quando oriundos de outro estado, desde que não destinados à 
comercialização ou à industrialização. 
O inciso VIII do art. 13 caracteriza a base de cálculo do ICMS. No caso dos 
combustíveis oriundos de outro estado e quando não destinados à comercialização ou 
à industrialização, a base de cálculo é o valor da operação de que decorrer a entrada.
O Convênio ICMS 110 de 28 de setembro de 2007 dispõe sobre o regime de subs-
tituição tributária nas operações com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não 
de petróleo, e com outros produtos. Autoriza os estados e o Distrito Federal, quando 
destinatários, a atribuírem ao remetente de combustíveis a condição de sujeito passivo 
por substituição tributária a partir da operação que o remetente estiver realizando até a 
última, assegurado seu recolhimento à UF onde estiver localizado o destinatário, desde 
que o combustível não esteja destinado à industrialização ou à comercialização pelo 
destinatário. Assim, o ICMS devido ao longo das etapas de comercialização é calculado 
antecipadamente e cobrado do produtor.
3.2 Cide, PIS e Cofins
A Cide é um tributo de competência legislativa da União e está prevista no art. 
149 da Constituição Federal. Foi criada para ser um instrumento de intervenção e con-
trole estatal em setores da economia brasileira. 
A Lei no 10.336, de 19 de dezembro de 2001, instituiu a Cide-Combustíveis sobre 
a importação e a comercialização do petróleo e seus derivados, gás natural e seus deri-
vados e álcool etílico combustível. O produto de sua arrecadação deve ser destinado ao 
pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, de gás natural 
e seus derivados e de derivados de petróleo; ao financiamento de projetos ambientais 
relacionados com a indústria do petróleo e do gás; e ao financiamento de programas 
de infraestrutura de transportes. 
Contudo, de acordo com o art. 159 da Constituição Federal, do produto da arre-
cadação da Cide, 29%, são destinados aos estados e ao Distrito Federal, destes, 25% 
são destinados aos seus municípios, inclusive os respectivos adicionais, juros e multas 
moratórias cobrados administrativa ou judicialmente. 
O Gráfico 8 mostra que a arrecadação total da Cide pela União está fortemente 
correlacionada com a alíquota da contribuição, e a partir daí é possível estimar a perda 
das UFs quando houve redução na alíquota no período de maio de 2012 a maio de 2015.
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Gráfico 8. Cide: alíquota e arrecadação
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados extraídos da página eletrônica da Receita Federal do Brasil (RFB) 
A Tabela 2 mostra a cota-parte do Distrito Federal, de Mato Grosso, do Paraná e 
de São Paulo na distribuição dos 29% da arrecadação da Cide.
Tabela 2. Cide: cota-parte estadual na distribuição da arrecadação 
(Distrito Federal, Mato Grosso, Paraná e São Paulo)
Ano DF (%) MT (%) PR (%) SP (%)
2009 1,4 3,0 6,7 18,8
2010 1,4 3,0 6,6 18,7
2011 1,4 3,1 6,5 18,4
2012 1,4 3,1 6,4 18,2
2013 1,4 3,2 6,4 17,9
2014 1,4 3,2 6,5 17,6
2015 1,4 3,1 6,4 17,5
2016 1,4 3,4 6,4 17,5
Fonte: elaboração dos autores com base nos dados extraídos da página eletrônica do Tribunal de Contas da União (TCU) 
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As contribuições para o PIS e para a Cofins são sociais e de competência da 
União, previstas na Constituição Federal nos arts. 239 e 195, I, “b”, respectivamente. 
Foram instituídos pelas Leis Complementares nos 7/1970 e 70/1991. 
Conforme prevê o art. 239 da Constituição Federal, o produto da arrecadação do 
PIS é destinado a financiar o programa do seguro desemprego, abono salarial e progra-
mas de desenvolvimento econômico por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). A Cofins, por ser uma contribuição social, destina-se ao 
custeio da seguridade social, por exemplo, o Sistema Único de Saúde (SUS).
O art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias permite a desvin-
culação de 30% da arrecadação da União (DRU) relativa às contribuições sociais (PIS, 
Pasep, Cofins) e à Cide. 
As alíquotas do PIS, da Cofins e da Cide são utilizadas pelo governo federal para 
controlar e regular o mercado de combustíveis e a inflação. Essas contribuições fazem 
parte da base de cálculo do ICMS.
As alíquotas do PIS e da Cofins para a importação e a comercialização de com-
bustíveis vêm sendo estabelecidas pela mesma legislação. O Decreto no 5.059/2004 es-
tabeleceu para a comercialização da gasolina no período de maio/2004 a janeiro/2015 
a alíquota do PIS em R$ 46,58 por m³ e da Cofins em R$ 215,02 por m³. O Decreto no 
8.395/2015 determinou para o PIS a alíquota de R$ 85,75 por m³ e para a Cofins, R$ 
395,86 por m³, de fevereiro a abril de 2015. O mesmo decreto alterou a alíquota do PIS 
para R$ 67,94 por m³ e da Cofins para R$ 313,66 após abril de 2015.
Quanto à Cide incidente sobre a importação e à comercialização de gasolina, o 
Decreto no 4.565/2003 estabeleceu a alíquota de R$ 541,10 por m³ para janeiro de 2003 
em diante. Entretanto, o Decreto no 5.060/2004 reduziu-a para R$ 280,00 por m³ após 
abril de 2004. O Decreto no 6.446/2008 reduziu novamente a alíquota da Cide para R$ 
180,00 após abril de 2008. Em 2009, o Decreto no 6.875/2009 aumentou a alíquota da 
Cide deste combustível para R$ 230,00 após maio de 2009, o que perdurou até janeiro 
de 2010. O Decreto no 7.095/2010 alterou-a para R$ 150,00 do mês de fevereiro a abril 
de 2010. O mesmo decreto retornou a alíquota para R$ 230,00 após abril de 2010. Em 
2011 foi editado o Decreto no 7.570/2011, que alterou a alíquota da Cide para R$ 192,60. 
Essa alíquota vigorou somente no mês de outubro de 2011, pois o Decreto no 7.591/2011 
alterou-a para R$ 91,00 após outubro de 2011. Em junho de 2012 foi editado o Decreto 
no 7.764/2012, que reduziu a alíquota da Cide a zero após junho de 2012. A alíquota 
zero vigorou até abril de 2015, quando passou para R$ 100,00 por m³, permanecendo 
nesse patamar até hoje.
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O Gráfico 9 ilustra as alíquotas dos tributos federais incidentes sobre a gasolina 
para o período de janeiro de 2009 a abril de 2016. Embora os tributos federais totais 
incidentes sobre a gasolina tenham, em 2015, retornado aos níveis de 2010, houve re-
dução da Cide e elevação do PIS e da Cofins, o que impactou diretamente no repasse 
para as UFs. A ilustração destaca ainda a queda da arrecadação federal e consequen-
temente diminuição do repasse aos estados e ao Distrito Federal ao longo do período 
de outubro de 2011 a janeiro de 2015, marcado pelo controle da inflação via contenção 
dos preços dos combustíveis e corte da Cide.
Gráfico 9. Cide, PIS e Cofins: alíquotas sobre a gasolina
Fonte: elaboração dos autores 
4 ESTIMAÇÃO DAS ELASTICIDADES DA DEMANDA POR COMBUSTÍVEIS
Antes de proceder à estimação das elasticidades da demanda por combustíveis 
com o propósito de projetá-la para os cenários de preços com e sem a intervenção 
federal, é oportuno mencionar os estudos existentes sobre o tema, os quais servem de 
referencial teórico.
u  P R O G R A M A  D E  E S T U D O S  2 0 1 6
u  E S C O L A  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  F A Z E N D Á R I A
1 4 4     |     F Ó R U M  F I S C A L  D O S  E S T A D O S  B R A S I L E I R O S
4.1 Revisão da literatura
Em geral, os trabalhos sobre estimação da elasticidade da demanda por gasoli-
na consideram como variáveis explicativas o preço da gasolina, o preço do álcool e a 
renda dos consumidores. De acordo com Figueira et al. (2013), que utilizaram a massa 
salarial para a variável renda na estimação das elasticidades da demanda por gasolina 
entre 2005 e 2011, a escolha de tais variáveis explicativas encontra suporte na teoria 
microeconômica do consumidor.
Os trabalhos também mostram a preocupação com a estimação das elasticidades 
no curto e no longo prazo. Ao apresentar as estimativas de elasticidades preço e renda 
da demanda por gasolina no Brasil para o período de 1973 a 1998, Burnquist e Bacchi 
(2002) apontam que, no que se refere à elasticidade-preço da demanda de gasolina, 
o consumo do combustível é pouco sensível a mudanças no seu preço tanto no curto 
como no longo prazo. Com base na realização de testes de raiz unitária para as variáveis 
de preço e consumo da gasolina e do PIB per capita – que indicaram a necessidade de 
ajuste do modelo econométrico com as três variáveis tomadas em primeira diferença – e 
na análise de cointegração entre as variáveis – que permitiu rejeitar a hipótese de que 
as variáveis não são cointegradas –, estimou-se o valor da elasticidade-preço de curto 
prazo da demanda por gasolina em -0,319. Como a elasticidade-preço de longo prazo foi 
ligeiramente inferior à de curto prazo, as autoras concluíram que a demanda é inelástica.
O resultado encontrado divergiu do esperado, uma vez que se aguardava uma 
elasticidade-preço mais elevada em razão da substituição da gasolina pelo etanol. Uma 
possível explicação seria a administração do preço do etanol pelo governo, mantendo 
praticamente constante a relação do preço desse combustível com o preço da gasolina, 
reduzindo a influência potencial sobre a elasticidade-preço da demanda por gasolina.
Contudo, ao analisarem o comportamento da demanda por gasolina no Brasil e 
o impacto do uso do álcool como combustível substituto no período de julho de 2001 a 
dezembro de 2012, Sant Anna e Bastos (2014) demonstraram que a elasticidade-preço 
da demanda por gasolina se alterou com a entrada dos veículos flex fuel no mercado 
brasileiro de automóveis após 2003: a demanda passou de inelástica para elástica. 
Os autores estimaram os parâmetros de uma equação linear por OLS (mínimos 
quadrados ordinários) e GMM (método generalizado dos momentos), em que a variá-
vel dependente consumo de gasolina tipo C é explicada pelas variáveis independentes 
preço da gasolina, preço do etanol e crédito ao consumidor concedido pelas institui-
ções integrantes do Sistema Financeiro Nacional (SFN). O modelo econométrico foi 
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estimado para três períodos: julho/2001 a junho/2005, julho/2005 a dezembro/2012 e 
o período total julho/2001 a dezembro/2012. Antes da estimação, porém, foram rea-
lizados testes de raiz unitária, indicando que as variáveis são estacionárias, exceto o 
consumo de gasolina.4 Ainda, as variáveis mostraram-se cointegradas.
No período de julho/2001 a dezembro/2012, o valor estimado para a elasticida-
de-preço da demanda por gasolina foi de – 1,963 por OLS e – 1,951 por GMM.5 Mas para 
o período de julho/2001 a junho/2005, anterior ao uso da tecnologia flex fuel em larga 
escala, os valores estimados para a elasticidade-preço da demanda por gasolina foram 
de – 0,456 (OLS) e – 0,581 (GMM). Para o período de julho/2005 a dezembro/2012, 
após o advento da tecnologia flex fuel, os valores foram de – 2,054 (OLS) e – 1,264 
(GMM). Tal resultado sugere que a entrada dos veículos flex fuel no mercado brasileiro 
de automóveis aumentou a elasticidade-preço da demanda por gasolina, passando de 
inelástica para elástica. Como a elasticidade-preço cruzada da demanda por gasolina 
em relação ao preço do etanol obteve valor positivo no período após o surgimento dos 
veículos flex fuel, o etanol pode ser visto como bem substituto direto para a gasolina, 
o que torna a demanda por gasolina mais elástica em relação ao preço desta.
A demanda por combustíveis leves no Brasil foi objeto de estudo de Cardoso, 
Bittencourt e Porsse (2013), que apresentam lista dos estudos sobre demanda por com-
bustíveis no Brasil e no exterior, reproduzida na Tabela 3.




Curto prazo Longo prazo
Ep Er Ep Er
DAHL; STERNER (1991)B Mundo 1929-1993 Gasolina -0.24 0.80 -0.45 1.16
ESPEY (1998)B Mundo 1929-1993 Gasolina -0.23 0.30 -0.43 0.81
RAMANATHAN (1999) Índia Gasolina -0.21 1.12 -0.32 2.68
BURNQUIST; BACCHI (2002) Brasil 1973-1998 Gasolina -0.23 0.96
ALVES; BUENO (2003) Brasil 1974-1999 Gasolina -0.47 0.12
4 Como o consumo de gasolina não apresentou raiz unitária para o período de julho/2001 a junho/2005, os 
autores consideraram a variável não estacionária para todos os períodos em análise.
5 Tendo em vista a estimação do modelo econométrico com as variáveis dependente (consumo de gasolina) 
e independentes (preço da gasolina, preço do etanol e crédito) em logaritmo, os coeficientes associados às 
variáveis preços correspondem às elasticidades-preço da demanda por gasolina.
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Curto prazo Longo prazo
Ep Er Ep Er
ROPPA (2005) Brasil 1979-2000 Gasolina -0.63 0.16
NAPPO (2007) Brasil 1994-2006 Gasolina -0.19 0.68




























RANDOW; FONTES; CARMINATI (2010) Brasil 2001-2009 Etanol -11.26 12.76 
FARINA ET AL. (2010) Brasil 2001-2009 Etanol -1.23 










FREITAS; KANEKO (2011) Brasil 2003-2010 Etanol -1.43 -1.80 
CARDOSO; BITTENCOURT (2012) Brasil 2001-2011 Etanol -1.42 0.45 -3.30 2.82 
SANTOS (2012) Brasil 2001-2011 Etanol -1.52 -8.45 
SANTOS (2012) Brasil 2001-2011 Gasolina -0.78 -1.18 
SANTOS; FARIA (2012) Brasil 2001-2011 Etanol -1.13 0.14 
SANTOS; FARIA (2012) Brasil 2001-2011 Gasolina -0.25 0.14 
Fonte: CARDOSO; BITTENCOURT; PORSSE (2013) 
Notas: a) as referências estão organizadas pela data de publicação; b) como os trabalhos são uma coletânea de diversos 
outros artigos, foram reportadas as médias de todos os trabalhos citados; c) os trabalhos fizeram diversas estimativas, por 
isso foram reportados os intervalos dos valores encontrados; d) não se trata dos intervalos, e sim das estimativas do período 
anterior e posterior aos carros flex.
Atendo-se aos resultados para a elasticidade-preço da demanda, dos 21 estudos 
relacionados na tabela, 11 apontaram que a elasticidade-preço da demanda por gasolina 
é inelástica, e seis concluíram que a elasticidade-preço da demanda por etanol é elásti-
ca, ambas no curto prazo. Na investigação para o longo prazo, sete estudos apuraram 
que a elasticidade-preço da demanda por gasolina é inelástica, enquanto em cinco a 
elasticidade-preço da demanda por etanol é elástica. Apenas um estudo se deparou com 
a elasticidade-preço da demanda por gasolina elástica no longo prazo (SANTOS, 2012).
Com base em dados estruturados na forma de painel para as 27 unidades da 
Federação e observações mensais para o período de julho de 2001 a julho de 2011, 
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Cardoso, Bittencourt e Porsse (2013) consideraram as variáveis quantidade de etanol, 
quantidade de gasolina C, preço da gasolina, preço do etanol, gastos totais com energia 
elétrica (variável renda), frota de veículos movida a álcool e frota movida a gasolina, 
incluindo no quantitativo das duas frotas os veículos flex fuel. As estimações dos mo-
delos econométricos espaciais dinâmicos apontaram elasticidade-preço do etanol da 
demanda por etanol no curto prazo de – 1,965 e no longo prazo de – 3,453, levando 
a conclusão de que o etanol é um bem elástico. A elasticidade-preço da gasolina da 
demanda pelo produto estimada foi de – 0,258 no curto prazo e de – 0,310 no longo 
prazo. Assim, os autores concluíram que enquanto o etanol é um bem elástico, a ga-
solina é inelástica em relação ao preço, tanto no curto quanto no longo prazo, e que 
ambas as demandas respondem mais fortemente a mudanças nos preços da gasolina 
do que nos preços do etanol, pois a estimativa para a elasticidade-preço da gasolina da 
demanda por etanol ficou em 2,562 no curto prazo e 4,501 no longo prazo, ao passo 
que a elasticidade-preço do etanol da demanda por gasolina foi de 0,165 no curto pra-
zo e de 0,198 no longo prazo. 
Esse último resultado em relação à demanda por etanol foi constatado também 
por Randow, Fontes e Carminati (2010), ao estimarem as elasticidades preço e renda 
da demanda de etanol no Brasil para o período de julho de 2001 a outubro de 2009. 
As estimações basearam-se em testes de raiz unitária, técnica de cointegração e mo-
delos de vetores autorregressivos e de correção de erro. De acordo com os autores, o 
consumo de etanol no longo prazo é mais sensível a variações no preço da gasolina do 
que no próprio preço do etanol, uma vez que a elasticidade-preço foi de – 11,261, e a 
elasticidade-preço cruzada (gasolina) foi de 12,792. Contudo, no curto prazo, o preço 
da gasolina não apresentou significância estatística, o que levou a considerar etanol e 
gasolina bens substitutos imperfeitos. 
A substituição entre álcool e gasolina também foi estudada por Pontes (2009), 
que estimou a elasticidade-preço cruzada para o período de julho de 2001 a outubro 
de 2008, mostrando que os dois combustíveis são substitutos imperfeitos no curto 
prazo e mais que perfeitos no longo prazo. O modelo considerou o consumo do etanol 
explicado pelos preços do produto e da gasolina e pela produção física industrial. A 
estimação do modelo por OLS, após a realização de testes de raiz unitária e análise de 
cointegração, apurou os valores de – 0,934 e 1,375 para as elasticidades-preço (eta-
nol) e cruzada (gasolina) da demanda por etanol, respectivamente, no longo prazo. 
Utilizando modelo de correção de erros, o autor apurou – 0,748 e 0,874 para as elasti-
cidades-preço (etanol) e cruzada (gasolina), respectivamente, no curto prazo, caracte-
rizando a gasolina como um substituto imperfeito do etanol.
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Fernandes, Santos e Peixoto (2012) analisaram a demanda por gasolina no Es-
tado de Minas Gerais de janeiro de 2002 a dezembro de 2010, considerando como 
variáveis explicativas o preço da gasolina, o preço do etanol e a folha de pagamento 
por trabalhador relativa à indústria geral em Minas Gerais. Com base em testes de raiz 
unitária, técnica de cointegração e modelos de vetores autorregressivos e de correção 
de erro, o estudo apurou uma elasticidade-preço da gasolina de – 0,058 e elasticidade-
-preço do etanol cruzada de 0,139 no longo prazo, ambas inelásticas. No curto prazo, 
a demanda mostrou-se também inelástica, com os valores de – 0,042 para a elasticida-
de-preço da gasolina e 0,143 para a elasticidade-preço cruzada.
Uma questão associada ao mercado brasileiro de combustíveis é a política de 
preços da Petrobras, empresa dominante na oferta desses bens. Silva (2003) avaliou a 
utilização da política de preços como mecanismo de amortecimento dos preços inter-
nacionais, apresentando os impactos dessa política sobre a estrutura da oferta de com-
bustíveis. Ao analisar o comportamento dos preços em 2002, a autora verificou que os 
preços da gasolina, do diesel e do GLP não estiveram alinhados aos preços internacio-
nais. Os maiores distanciamentos ocorreram entre agosto e outubro de 2002 (período 
eleitoral) e entre fevereiro e março de 2003 (período prévio à guerra do Iraque). 
De acordo com o estudo, a volatilidade nos preços é inerente ao mercado de 
petróleo e combustíveis. Tendo em vista que a volatilidade tem impactos negativos 
sobre o bem-estar de consumidores, retirando a capacidade de planejamento do con-
sumo, diversos países implementam ampla gama de medidas com o fim de atenuar 
o impacto da volatilidade internacional sobre os preços domésticos. Nessa dimensão, 
Silva (2003) conclui que mecanismos de amortecimento de preços de combustíveis não 
representam retrocesso no processo de abertura do mercado brasileiro, implementado 
ao longo dos anos 1990.
Ampliando a análise dos determinantes da demanda por combustíveis no Brasil, 
Rodrigues e Bacchi (2014) mostraram que no Brasil, entre 2003 e 2013, não apenas a 
política de contenção de aumentos de preços da gasolina visando ao controle da inflação 
favoreceu a demanda por combustíveis leves, mas também a melhoria na renda e as me-
didas anticíclicas de desoneração do IPI impactaram positivamente sobre o aumento da 
frota de veículos leves, o que refletiu no aumento da demanda por combustíveis. 
4.2 Cálculo das elasticidades da demanda
Tendo em vista a disponibilidade de dados mais recentes sobre a quantidade de-
mandada por gasolina e etanol e os preços desses combustíveis, bem como a existência 
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desses dados de forma regionalizada, realizaram-se esforços no sentido de elaborar es-
timativas próprias para as elasticidades-preço das demandas por gasolina e etanol para 
o Distrito Federal, Mato Grosso, Paraná e São Paulo, tomando por base o referencial 
teórico apresentado na seção 4.1.
4.2.1 Metodologia
Com vistas a obter estimativas para as elasticidades-preço das demandas por 
gasolina e por etanol, foi utilizado modelo no qual a demanda por cada combustível 
é explicada pelos preços dos dois produtos, pela renda e pelo crédito concedido a pes-
soas físicas, na forma da equação a seguir, cujas variáveis estão em logaritmos:
(1)
O termo reflete o erro aleatório, com média zero e variância constante. Para cada 
unidade federada considerada no estudo (DF, MT, PR, SP), serão estimadas duas equa-
ções: uma para a demanda por gasolina (Qgit) e outra para a demanda por etanol (Qeit).
Assim, as variáveis dependentes LnQgit e LnQeit correspondem ao logaritmo do 
consumo mensal de gasolina e de etanol em cada UF, expresso em m3, extraído do sítio 
da Agência Nacional do Petróleo (ANP). 
As variáveis LnPgit e LnPeit são os logaritmos dos preços mensais da gasolina e 
do etanol transacionados em cada UF expressos em reais e extraídos do sítio da ANP. 
Antes da transformação logarítmica, os preços foram atualizados monetariamente para 
maio de 2016 pelo IPCA nacional, cujas variações percentuais mensais se encontram 
disponíveis no sítio do Banco Central do Brasil, série de código 433.
A variável renda considerada (LnRit) reflete o desempenho da economia em 
nível nacional e independe da UF. Corresponde ao logaritmo do Índice de Atividade 
Econômica do Banco Central (IBC–Br), número índice mensal (2002=100), cujo códi-
go da série no sítio da instituição é 24363.
Por último, a influência do crédito no comportamento da demanda é tratada por 
meio da variável LnCredit, que é o logaritmo do saldo mensal das operações de crédito 
do Sistema Financeiro Nacional para pessoas físicas em cada UF (R$ milhões). Os dados 
foram extraídos do sítio do Banco Central do Brasil em consulta à série código 14008.
Na estimação da equação (1), os parâmetros de interesse são os coeficientes β1 e β2, 
que representam, respectivamente, a elasticidade-preço e a elasticidade-preço cruzada da 
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demanda. No modelo cuja variável dependente é LnQgt, β1 é a elasticidade da demanda 
por gasolina em relação ao preço do produto, e é a elasticidade da demanda por gasolina 
em relação ao preço do etanol. Quando a variável dependente é LnQet, β1 é a elasticidade 
da demanda por etanol em relação ao preço do produto, e β2 é a elasticidade da demanda 
por etanol em relação ao preço da gasolina.
O método de estimação dos coeficientes das equações utilizado foi o dos mí-
nimos quadrados ordinários (OLS). Os dados mensais utilizados na estimação das 
equações de demanda por gasolina e etanol referem-se ao período de janeiro de 2011 
a maio de 2016. 
Observou-se que os resultados da aplicação do método OLS variam de acordo 
com o período de início das séries temporais. Por exemplo, utilizando-se as séries para 
o Estado do Paraná de janeiro de 2008 a maio de 2016, a elasticidade-preço da deman-
da por gasolina (β1) foi de -1,97, e a elasticidade da demanda por etanol em relação ao 
preço da gasolina (β2) foi de 5,89. Alternativamente, utilizando as séries de janeiro de 
2011 a maio de 2016 para o mesmo estado, a elasticidade-preço da demanda por gaso-
lina diminui para -2,75 (elevação, em módulo), e a elasticidade da demanda por etanol 
em relação ao preço da gasolina aumenta para 6,42. Os Gráficos 10 e 11 mostram esse 
efeito para as UFs consideradas.
Gráfico 10. Elasticidade-preço da demanda por gasolina em função da data de início das séries temporais
Fonte: elaboração dos autores 
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Gráfico 11. Elasticidade da demanda por etanol em relação ao preço da gasolina em função da 
data de início das séries temporais
Fonte: elaboração dos autores 
Esses resultados estão consistentes com outros estudos e podem ser explicados 
pelo fato de os consumidores, conforme o aumento da popularidade dos automóveis 
com tecnologia flex fuel a partir de 2008, terem passado a ter o poder de escolha do 
combustível, tornando a demanda mais elástica em relação ao preço. Por isso optou-se 
por trabalhar com as séries iniciando-se em 2011, de forma que se capturasse mais 
acentuadamente a influência dos automóveis bicombustíveis na dinâmica da deman-
da. As Tabelas 4 a 7 apresentam as estatísticas descritivas das variáveis por UF em 
valores originais e em logaritmos.
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Tabela 4. Distrito Federal: estatísticas descritivas das 
variáveis para o período de janeiro de 2011 a maio de 2016
Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo
91.746,4 7.837,2 66.866,0 105.924,3
11,423 0,089 11,110 11,570
6.549,5 1.967,9 2.999,4 11.875,2
8,742 0,305 8,006 9,382
3,82 0,12 3,61 4,13
1,340 0,032 1,283 1,419
3,01 0,19 2,79 3,75
1,102 0,061 1,025 1,321
142,7 5,5 128,1 152,1
4,960 0,039 4,853 5,025
44.610,4 4.990,0 34.564,1 50.594,4
10,699 0,117 10,451 10,832
Fonte: elaboração dos autores
Tabela 5. Mato Grosso: estatísticas descritivas das variáveis 
para o período de janeiro de 2011 a maio de 2016
Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo
48.424,4 6.049,3 32.788,0 60.907,1
10,780 0,131 10,398 11,017
40.872,0 11.845,3 17.806,3 69.809,9
10,575 0,305 9,787 11,154
3,83 0,18 3,53 4,24
1,343 0,046 1,261 1,445
2,54 0,25 2,03 3,17
0,929 0,099 0,709 1,154
142,7 5,5 128,1 152,1
4,960 0,039 4,853 5,025
38.929,6 6.690,9 28.446,7 47.631,5
10,554 0,177 10,256 10,771
Fonte: elaboração dos autores
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Tabela 6. Paraná: estatísticas descritivas das variáveis para 
o período de janeiro de 2011 a maio de 2016
Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo
224.051,1 22.509,9 158.439,4 275.322,1
12,314 0,105 11,973 12,526
95.609,7 29.512,0 38.919,3 163.673,6
11,419 0,320 10,569 12,006
3,61 0,13 3,37 3,92
1,282 0,035 1,216 1,367
2,55 0,20 2,27 3,26
0,935 0,076 0,820 1,180
142,7 5,5 128,1 152,1
4,960 0,039 4,853 5,025
104.042,6 14.586,5 76.884,6 122.200,4
11,542 0,147 11,250 11,713
Fonte: elaboração dos autores
Tabela 7. São Paulo: estatísticas descritivas das variáveis 
para o período de janeiro de 2011 a maio de 2016
Variável Média Desvio-padrão Mínimo Máximo
840.507,8 79.845,4 597.860,3 971.289,2
13,637 0,099 13,301 13,786
606.136,6 122.879,1 298.334,8 884.189,8
13,294 0,207 12,606 13,692
3,51 0,14 3,32 3,90
1,255 0,038 1,199 1,360
2,40 0,20 2,04 3,06
0,870 0,083 0,713 1,119
142,7 5,5 128,1 152,1
4,960 0,039 4,853 5,025
389.679,2 37.334,5 307.600,8 434.887,4
12,868 0,101 12,637 12,983
Fonte: elaboração dos autores
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O método OLS gera estimativas não viesadas e com variância mínima para os 
coeficientes da equação (1), desde que sejam respeitadas as hipóteses de erros homo-
cedásticos e não correlacionados no tempo e de ausência de endogeneidade ou multi-
colinearidade perfeita entre as variáveis independentes. 
Ainda, de acordo com Wooldridge (2012), a aplicação do OLS na estimativa 
dos coeficientes da equação não será considerada como regressão espúria se as séries 
históricas das variáveis no modelo forem integradas de ordem 1, I(1), e a combinação 
linear entre a variável dependente e as variáveis independentes for integrada de ordem 
0, I(0).6 Nessa situação, a relação de longo prazo entre as variáveis, estabelecida por 
meio da equação, terá significado.
As Tabelas 8 e 9 apresentam a ordem de integração das variáveis, obtida por 
meio dos testes de raiz unitária pelos métodos ADF e Phillips-Perron.7 De acordo com 
o método ADF, apenas a série histórica do preço do etanol não se mostrou integrada de 
ordem 1 para todas as quatro UFs objeto do estudo. Nesse caso, a integração de ordem 
1 foi observada somente para o Paraná. 
Tabela 8. Testes de raiz unitária pelo método ADF
Variável DF MT PR SP
LnQgit I(1) I(1) I(1) I(1)
LnQeit I(1) I(1) I(1) I(1)
LnPgit I(1) I(1) I(1) I(1)
LnPeit I(0) I(0) I(1) I(0)
LnRit I(1)
LnCredit I(1) I(1) I(1) I(1)
Fonte: elaboração dos autores
Pelo método Phillips-Perron, as séries históricas do preço da gasolina e do cré-
dito foram as únicas que apresentaram ordem de integração 1 para todas as UFs. As 
séries demanda por gasolina e atividade econômica não apresentaram ordem de inte-
6 Diz-se que uma série temporal é integrada de ordem X quando ela se torna estacionária após ser diferen-
ciada X vezes. Visualmente, a estacionariedade da série revela-se pela dispersão de seus pontos em torno 
de zero.
7 O método ADF é o teste de Dickey-Fuller Aumentado.
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gração. O Distrito Federal foi a única UF cuja série da demanda por etanol apresentou 
integração de ordem 1, mas também a única cuja série do preço do etanol não apre-
sentou de integração. 
Tabela 9. Testes de raiz unitária pelo método Phillips-Perron
Variável DF MT PR SP
LnQgit I(0) I(0) I(0) I(0)
LnQeit I(1) I(0) I(0) I(0)
LnPgit I(1) I(1) I(1) I(1)
LnPeit I(0) I(1) I(1) I(1)
LnRit I(0)
LnCredit I(1) I(1) I(1) I(1)
Fonte: elaboração dos autores
Com o propósito de averiguar se as séries temporais envolvidas possuem ou não 
uma relação no longo prazo, realizou-se o teste de cointegração de Johansen. O anexo 
apresenta os resultados alcançados com a realização do teste. Considerando a hipótese 
nula de que não existe cointegração, o valor da estatística do teste foi superior ao valor 
associado ao nível de confiança 1%, o que leva à rejeição da hipótese nula, indicando 
que há cointegração das séries em todos os casos analisados. De maneira geral, o teste 
indicou que, com nível de significância de 1%, é possível obter uma série estacionária 
com uma combinação linear de duas ou três séries não estacionárias.
4.2.2 Resultados
Com base no método OLS, foram estimadas duas equações para cada UF: uma 
para a demanda por gasolina e outra para a demanda por etanol. As estimações foram 
feitas com as variáveis em logaritmo a fim de se conhecer a elasticidade-preço e a elas-
ticidade-preço cruzada da demanda por tipo de combustível e em cada UF. A Tabela 9 
reúne as estimativas para as elasticidades-preço.
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Tabela 10. Elasticidades-preço das demandas por gasolina e etanol
Variável DF MT PR SP
Demanda por gasolina
Elasticidade-preço -0,68 -2,46 -2,75 -2,28
Elasticidade-preço cruzada 0,61 1,20 1,51 1,37
Demanda por etanol
Elasticidade-preço -5,55 -2,08 -3,61 -2,22
Elasticidade-preço cruzada 10,50 4,10 6,42 4,77
Fonte: elaboração dos autores
Assim, de acordo com as estimativas encontradas para as elasticidades-preço, 
o aumento de 1% no preço da gasolina leva à queda na quantidade demandada do 
combustível, da ordem de – 0,68%, – 2,46%, – 2,75% e – 2,28% no Distrito Federal, 
em Mato Grosso, no Paraná e em São Paulo, respectivamente. Por sua vez, o aumento 
de 1% no preço do etanol acarreta aumento da quantidade demandada da gasolina de 
0,61%, 1,20%, 1,51% e 1,37% no Distrito Federal, em Mato Grosso, no Paraná e em 
São Paulo, respectivamente.
De maneira geral, as estimativas para as elasticidades-preço da demanda por 
etanol apresentaram-se superiores, em módulo, às da demanda por gasolina. As ex-
ceções foram Mato Grosso e São Paulo, cuja demanda por etanol apresentou elasti-
cidade-preço do etanol inferior, em módulo, à elasticidade da demanda por gasolina 
em relação ao preço da gasolina. Com isso, o aumento de 1% no preço do etanol leva 
à queda na quantidade demandada do combustível, da ordem de – 5,55%, – 2,08%, 
– 3,61% e – 2,22% no Distrito Federal, em Mato Grosso, no Paraná e em São Paulo, 
respectivamente, enquanto o aumento de 1% no preço da gasolina implica aumento da 
quantidade demandada do etanol de 10,50%, 4,10%, 6,42% e 4,77%, respectivamente.
O confronto dos resultados obtidos com aqueles apontados nos estudos men-
cionados na revisão da literatura (seção 4.1) mostra que os resultados estão coerentes 
com outros autores. À exceção do Distrito Federal, para o qual a demanda por gasolina 
se mostrou inelástica em relação ao preço desse combustível (– 0,68), nas demais UFs 
a demanda por gasolina apresentou-se elástica. Sant Anna e Bastos (2014) também se 
depararam com uma demanda por gasolina elástica em relação ao preço. 
A apuração de uma demanda por etanol elástica em relação ao preço neste 
trabalho está de acordo com o estudo de Cardoso, Bittencourt e Porsse (2013). Outro 
P R O G R A M A  D E  E S T U D O S  2 0 1 6   t 
E S C O L A  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  F A Z E N D Á R I A   t
F Ó R U M  F I S C A L  D O S  E S T A D O S  B R A S I L E I R O S     |     1 5 7
ponto em concordância com os autores e também evidenciado por Pontes (2009) é que 
com base nas estimativas para as elasticidades-preço cruzadas se constatou que ambas 
as demandas respondem mais fortemente a mudanças nos preços da gasolina do que 
nos preços do etanol.
Além das estimativas para os coeficientes das equações, os resultados dos testes 
sobre a estacionariedade e a homocedasticidade dos resíduos, a ausência de multico-
linearidade e a correta especificação do modelo encontram-se no anexo. O trabalho 
econométrico foi desenvolvido no software R. 
De acordo com o teste ADF, com nível de significância de 5%, os resíduos mos-
traram-se estacionários nas estimações da demanda por gasolina, exceto no caso de 
Mato Grosso. Nas estimações da demanda por etanol, os resíduos mostraram-se esta-
cionários para Mato Grosso e Paraná. Por sua vez, a estacionariedade dos resíduos em 
todas as estimações foi constatada com base no teste de Phillips-Perron, com nível de 
significância de 5%.
Pelo teste de Breusch-Pagan, os resíduos revelaram-se homocedásticos, com ní-
vel de significância de 5%, nas estimações da demanda por gasolina para o Distrito 
Federal, Mato Grosso e Paraná. Nas demais situações, apontou-se a heterocedasticida-
de. O exame dos fatores de inflação da variância (VIF) apontou a ausência de multi-
colinearidade. 
O teste Reset, no nível de significância de 5%, indicou mal especificação do mo-
delo apenas nas estimações da demanda por gasolina para Mato Grosso e São Paulo. 
5 APURAÇÃO DA DEMANDA POR COMBUSTÍVEIS COM PREÇOS LIVRES
O preço praticado pela Petrobras para a gasolina A, obtido no Relatório do Mer-
cado de Derivados de Petróleo apresentado na seção 2.3, não se manteve alinhado ao 
preço observado nos mercados internacionais, considerando-se o preço spot em Nova 
York, convertido para reais pela taxa de câmbio média de compra de cada mês. O Gráfico 
12 mostra os desvios do preço praticado no Brasil em relação ao preço internacional.
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Gráfico 12. Preço da gasolina A no Brasil e nos Estados Unidos
Fonte: elaboração dos autores 
O controle de preços da gasolina efetuado pela Petrobras produziu efeitos na de-
manda da gasolina e do etanol, que neste trabalho são calculados com base no modelo 
descrito na seção 4.2.1.
A política de preços da Petrobras para a gasolina também afetou o preço do 
etanol. Dessa forma, caso no Brasil fosse praticado o preço internacional da gasolina, 
o preço do etanol teria sido diferente do observado. Neste trabalho fixou-se o preço do 
etanol em 70% do preço simulado para a gasolina.
Assim, com base nas equações estimadas para a demanda por gasolina e etanol 
na seção 4.2, as demandas foram projetadas, substituindo-se nas equações os preços 
conforme os cenários a seguir:
• preço da gasolina controlado praticado pela Petrobras;
• preço da gasolina com paridade internacional e tributos federais (Cide, PIS 
e Cofins) mantidos fixos com as mesmas alíquotas vigentes no ano de 2010.
O segundo cenário é importante porque o governo federal é capaz de controlar o 
preço da gasolina para o consumidor tanto por meio da Petrobras como pela via dos tri-
butos federais. Como as alíquotas totais desses tributos retornaram, em fevereiro/2016, 
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para o mesmo nível praticado até outubro/2011, neste trabalho assume-se que nesse 
intervalo o governo federal reduziu temporariamente as alíquotas com o objetivo de 
influenciar o preço da gasolina. Portanto, é importante que um cenário considere qual 
teria sido a demanda por gasolina e etanol caso, além da Petrobras praticar os preços 
internacionais, o governo federal não reduzisse temporariamente as alíquotas incidentes 
sobre a gasolina.
Os Gráficos 13 a 20 mostram, com base no modelo estimado, qual seria a de-
manda por gasolina e etanol (em m3) para os dois cenários citados.
Gráfico 13. Distrito Federal: projeção da demanda por gasolina
Fonte: elaboração dos autores 
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Gráfico 14. Distrito Federal: projeção da demanda por etanol
Fonte: elaboração dos autores 
Gráfico 15. Mato Grosso: projeção da demanda por gasolina
Fonte: elaboração dos autores 
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Gráfico 16. Mato Grosso: projeção da demanda por etanol
Fonte: elaboração dos autores 
Gráfico 17. Paraná: projeção da demanda por gasolina
Fonte: elaboração dos autores 
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Gráfico 18. Paraná: projeção da demanda por etanol
Fonte: elaboração dos autores 
Gráfico 19. São Paulo: projeção da demanda por gasolina
Fonte: elaboração dos autores 
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Gráfico 20. São Paulo: projeção da demanda por etanol
Fonte: elaboração dos autores 
6  IMPACTO DAS VARIAÇÕES DOS PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS SOBRE A 
RECEITA ESTADUAL
O controle do preço da gasolina para níveis abaixo do preço internacional pelo 
governo federal causou impacto na arrecadação dos estados e do Distrito Federal de 
diferentes maneiras. Assim, foi estabelecida uma metodologia para apuração desse 
impacto de forma desagregada.
6.1 Metodologia
Optou-se por decompor a influência dos preços sobre a arrecadação em cinco 
efeitos, descritos a seguir. Para cada efeito descrito apresenta-se um gráfico contem-
plando o caso do Paraná como modelo, ocorrendo comportamento análogo nos demais 
estados e no Distrito Federal.
Efeito 1: diante da ausência de paridade de preços, trata-se do adicional da recei-
ta do ICMS caso a Petrobras não tivesse reduzido o preço da gasolina A.
u  P R O G R A M A  D E  E S T U D O S  2 0 1 6
u  E S C O L A  D E  A D M I N I S T R A Ç Ã O  F A Z E N D Á R I A
1 6 4     |     F Ó R U M  F I S C A L  D O S  E S T A D O S  B R A S I L E I R O S
Gráfico 21. Efeito 1: ICMS sobre o diferencial do preço da gasolina
Fonte: elaboração dos autores 
Nota: cálculo do adicional do ICMS para o Paraná.
Efeito 2: caso a Petrobras não tivesse reduzido o preço da gasolina A, o preço do 
combustível seria maior, o que levaria a uma queda na demanda por gasolina, situação 
em que os estados e o Distrito Federal arrecadariam menos ICMS. 
Gráfico 22. Efeito 2: ICMS sobre a variação na demanda por gasolina
Fonte: elaboração dos autores 
Nota: cálculo do adicional do ICMS para o Paraná.
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Efeito 3: se a Petrobras não tivesse reduzido o preço da gasolina A, o preço do 
etanol teria sido superior ao observado. Com o aumento do preço do etanol, os estados 
e o Distrito Federal arrecadariam mais ICMS. Contudo, cabe considerar duas conse-
quências adicionais que se somam a esta:
• devido ao aumento no preço do etanol, a demanda por ele diminuiria e os 
estados e o Distrito Federal arrecadariam menos ICMS;
• devido ao aumento no preço da gasolina, a demanda por etanol aumentaria 
e os estados e o Distrito Federal arrecadariam mais ICMS.
O efeito combinado pode ser positivo ou negativo, dependendo da comparação 
da elasticidade-preço do etanol com a elasticidade da demanda por etanol em relação 
ao preço da gasolina (elasticidade-preço cruzada). 
Gráfico 23. Efeito 3: ICMS sobre a variação no preço e na demanda por etanol
Fonte: elaboração dos autores 
Nota: cálculo do adicional do ICMS para o Paraná.
Efeito 4: se o governo federal não tivesse reduzido temporariamente as alíquotas 
das contribuições Cide, PIS e Cofins, os estados e o Distrito Federal arrecadariam mais 
ICMS, pois os tributos federais fazem parte da base de cálculo do imposto. Além disso, 
há de se considerar a diminuição da demanda por gasolina e o aumento da demanda 
por etanol como efeitos secundários.
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Gráfico 24. Efeito 4: ICMS sobre Cide, PIS e Cofins
Fonte: elaboração dos autores 
Nota: cálculo do adicional do ICMS para o Paraná.
Efeito 5: situação específica da Cide, na qual se o governo federal não tivesse 
reduzido a zero a alíquota da contribuição, os estados e o Distrito Federal teriam rece-
bido o repasse de 29% do total arrecadado pela União.
Gráfico 25. Efeito 5: repasse da Cide
Fonte: elaboração dos autores 
Nota: cálculo do adicional do ICMS para o Paraná.
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6.2 Resultados
A ausência de paridade do preço da gasolina doméstico com o preço internacio-
nal, em razão da gestão exercida pelo governo federal na Petrobras com o propósito de 
controlar a inflação, impactou as receitas dos estados e do Distrito Federal por meio de 
diferentes mecanismos, descritos na seção anterior. 
A seguir apresenta-se graficamente a combinação desses cinco efeitos. Para cada 
UF objeto do estudo, a linha vermelha mostra no primeiro gráfico o impacto líquido 
em cada mês, e no segundo gráfico, o impacto acumulado desde janeiro de 2010 até 
maio de 2016.
Gráfico 26. Distrito Federal: impacto mensal sobre a receita
Fonte: elaboração dos autores 
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Gráfico 27. Distrito Federal: impacto acumulado sobre a receita
Fonte: elaboração dos autores 
Gráfico 28. Mato Grosso: impacto mensal sobre a receita
Fonte: elaboração dos autores 
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Gráfico 29. Mato Grosso: impacto acumulado sobre a receita
Fonte: elaboração dos autores 
Gráfico 30. Paraná: impacto mensal sobre a receita
Fonte: elaboração dos autores 
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Gráfico 31. Paraná: impacto acumulado sobre a receita
Fonte: elaboração dos autores 
Gráfico 32. São Paulo: impacto mensal sobre a receita
Fonte: elaboração dos autores 
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Gráfico 33. São Paulo: impacto acumulado sobre a receita
Fonte: elaboração dos autores 
Assim, percebe-se que o impacto líquido da ação do governo federal sobre os 
preços dos combustíveis nas receitas das quatro UFs analisadas foi inexpressivo ao 
longo de 2010 até novembro de 2011. Entretanto, mostrou-se significativo para o perío-
do em que o controle no preço da gasolina foi mais intenso, de dezembro de 2012 a 
novembro de 2014, causando maiores perdas para as UFs analisadas. Após dezembro 
de 2014, o impacto total nas receitas das UFs foi consideravelmente reduzido, com 
exceção de Mato Grosso, para o qual a redução foi mais importante após junho de 
2015, período que coincidiu com o início de novo mandato presidencial e alterações 
na política econômica. 
A Tabela 10 mostra o valor que cada uma das UFs analisadas deixou de arreca-
dar ao longo do período de janeiro de 2010 a maio de 2016, apresentando o impacto 
para cada um dos efeitos estudados. Vale destacar o resultado para o efeito 2, que 
representa o ganho que as UFs obtiveram, pois com a ausência da paridade do preço 
doméstico da gasolina com o preço internacional evitou-se a queda do consumo de 
gasolina e, por conseguinte, a queda da receita do ICMS nos montantes apurados. Com 
isso, São Paulo apresentou a maior perda líquida, R$ 6,9 bilhões, seguido do Paraná, 
com R$ 1,5 bilhão, do Distrito Federal, com R$ 835 milhões, e Mato Grosso, com R$ 
563 milhões.
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Tabela 11. Impacto líquido nas receitas das UFs (valores em R$ milhões)
Efeito DF MT PR SP
Efeito 1 – adicional ICMS – paridade de preços 192 129 561 2.002
Efeito 2 – adicional ICMS – variação no consumo da gasolina -14 -158 -681 -1.826
Efeito 3 – adicional ICMS – variação no preço e no consumo do etanol 111 60 330 1.776
Efeito 4 – adicional ICMS – tributos federais constantes 328 46 307 2.245
Efeito 5 – adicional repasse Cide 219 487 994 2.747
Impacto líquido 835 563 1.510 6.944
Fonte: elaboração dos autores
Além disso, observa-se que diante do controle do preço da gasolina pelo gover-
no federal o efeito mais importante foi a perda no repasse da Cide para todas as UFs 
analisadas.
7 CONCLUSÃO
No âmbito da estratégia de redução da dependência do petróleo internacional, 
a União, por meio da Petrobras, criada em 1953, passou a ter o monopólio de explora-
ção, produção, refino, transporte e comercialização do petróleo e seus derivados. Tal 
arranjo institucional permitiu à Petrobras consolidar-se no mercado de combustíveis. 
Apesar da abertura do mercado a empresas estrangeiras pela Lei no 9.478/1997 (Lei 
do Petróleo), em 2015, a Petrobras possuía 13 das 17 refinarias instaladas, segundo o 
Anuário Estatístico da ANP.
Ainda na busca pela dependência menor do petróleo, o consumo do etanol foi 
estimulado. Após 2003, a demanda por etanol cresceu devido à produção de veículos 
com tecnologia flex fuel, ou bicombustível, em que o consumidor tem a possibilidade 
de utilizar gasolina e/ou etanol em qualquer proporção. Hoje, no Brasil, os combus-
tíveis derivados do petróleo e o etanol têm sua demanda em função do transporte 
rodoviário. Este trabalho apontou que a frota de veículos no Distrito Federal, em Mato 
Grosso, no Paraná e em São Paulo cresceu de forma contínua no período de 2003 a 
2016, com consequente renovação da frota total e crescimento da frota bicombustível.
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A participação expressiva da Petrobras na oferta de combustíveis possibilita à 
empresa praticamente definir os preços, o que abre espaço para que estes sejam ma-
nipulados pelo governo federal, objetivando o controle da inflação. Ocorre que a tri-
butação indireta é componente expressivo dos preços dos combustíveis, em especial o 
ICMS, que representa 40% do preço de faturamento e cuja arrecadação pertence aos 
estados e ao Distrito Federal. Parcela das contribuições federais, as quais representam 
14% do preço, é repassada aos estados e ao Distrito Federal. Assim, as ações do gover-
no federal sobre os preços dos combustíveis com o propósito de controlar a inflação 
repercutem nas finanças públicas estaduais. 
Com a finalidade de mensurar o impacto dos preços administrados dos combus-
tíveis sobre as receitas do Distrito Federal e dos Estados de Mato Grosso, do Paraná e 
de São Paulo, este trabalho estimou inicialmente as elasticidades-preço e as elasticida-
des-preço cruzadas das demandas por gasolina e etanol. A exemplo de outros estudos, 
constatou-se que a demanda por etanol é elástica em relação ao seu preço e que ambas 
as demandas por gasolina e etanol respondem mais fortemente a variações nos preços 
da gasolina do que nos preços do etanol.
Com base nas elasticidades estimadas, as demandas por gasolina e etanol nas 
UFs objeto do estudo foram projetadas com os preços controlados e os preços livres 
(preço internacional), para em seguida ser calculada a receita do ICMS decorrente do 
diferencial de preço. 
Demonstrou-se que a atuação do governo federal sobre o preço da gasolina trou-
xe impactos diversos para a receita dos estados e do Distrito Federal. Esses impactos 
refletiram o efeito favorável ou desfavorável da ausência da paridade internacional do 
preço da gasolina, mas quando somados importaram em resultado líquido negativo 
para as UFs consideradas no estudo, com perdas acumuladas no período de janeiro de 
2010 a maio de 2016 da ordem de R$ 4,4 bilhões para São Paulo, R$ 1,5 bilhão para 
o Paraná, R$ 610 milhões para o Distrito Federal e R$ 529 milhões para Mato Grosso.
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RESUMO
Este trabalho teve como objetivo verificar o desempenho preditivo dos méto-
dos de combinação de previsão nas previsões da Receita Corrente Líquida a fim de 
subsidiar a elaboração de orçamentos anuais mais realistas e permitir o controle das 
despesas no âmbito dos estados brasileiros. A literatura enseja fortes evidências de que 
esses métodos de combinação apresentam acurácia substancialmente melhor quando 
comparados ao uso de um único modelo econométrico de previsão. Os dados coleta-
dos da RCL dos estados foram tratados por meio do pacote Forecast Combinations do 
software R e de um aplicativo de previsão de séries temporais. Para a construção das 
previsões foram realizadas estimações em sete modelos econométricos lineares e não 
lineares, univariados e multivariados e cinco métodos de combinação de previsão. 
Os resultados encontrados na previsão da RCL dos estados brasileiros demonstraram 
que: 1) o modelo de melhor desempenho preditivo para as 27 unidades federadas foi 
o método de combinação de previsão que corresponde ao Inverso do Erro Quadrático 
Médio (IEQM); 2) a tese apresentada pela literatura especializada de que os métodos 
de combinação possuem melhor acurácia do que os modelos únicos de previsão foi 
confirmada pelos resultados encontrados na estimação; 3) no tocante ao horizonte 
temporal de previsão, os modelos multivariados (VAR; LSTVAR) foram mais efetivos 
no curto prazo, enquanto as combinações tenderam a apresentar melhor desempenho 
no longo prazo no tocante à previsão da RCL.
Palavras-chave: Previsão de receita. Receita corrente líquida. Combinação de previsão.
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ABSTRACT
The objective of this study was to verify the predictive performance of forecas-
ting methods in net current revenue forecasts, in order to support the preparation of 
a more realistic annual budget and to allow control of expenditures within Brazilian 
states. The literature provides strong evidence that these combination methods pre-
sent substantially better accuracy when compared to the use of a single econometric 
forecasting model. The data collected from the RCL of the states were treated using 
the Forecast Combinations package of the R software and a time series forecasting 
application. For the construction of the forecasts, estimates were made in 7 linear and 
non-linear, univariate and multivariate econometric models and 5 prediction combi-
nation methods. The results found in the prediction of the RCL of the Brazilian states 
showed that: 1) the predictive best performance model for the 27 federated units was 
the prediction combination method that corresponds to the inverse of the mean square 
error (IEQM); 2) the thesis presented by the specialized literature that the combination 
methods have better accuracy than the single prediction models was confirmed by the 
results found in the estimation; 3) with respect to the forecast horizon, multivariate 
models (VAR and LSTVAR) were more effective in the short term, while the combina-
tions tended to present better long-term performance in relation to the prediction of 
the RCL.
Key words: Forecast combination. Net current revenue. Econometric models. 
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PREVISÃO DE RECEITAS ESTADUAIS 3NÚCLEO
1 INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, o Brasil tem vivenciado uma crise econômica sem preceden-
tes e sem registro nas séries históricas captadas pelas estatísticas e pelos sistemas de 
informações oficiais. Segundo analistas econômicos e agências de avaliação de risco, a 
despeito da crise financeira internacional vivenciada a partir de 2008, a grande respon-
sável por fomentar essa grave crise tem sido a falta de controle dos gastos1 pelos entes 
federados brasileiros em cenário de queda de arrecadação e de produção de riqueza.
O maior reflexo desse descontrole está no aumento do endividamento público 
nos últimos anos dessa década. Conforme Silva e Sousa (2002), o endividamento dos 
estados e dos municípios brasileiros teve a primeira crise após a moratória da dívida 
externa mexicana em 1982, marcada pela redução do fluxo de capital externo para o 
país. Os estados brasileiros deixaram de honrar seus compromissos externos, obrigan-
do o governo federal a pagar as dívidas estaduais e municipais, visto que o Tesouro 
Nacional era garantidor dessas operações.
As renegociações das dívidas estaduais e municipais ocorridas nas décadas poste-
riores evidenciaram o relaxamento desses entes na condução fiscal responsável de suas 
finanças, resultando no comportamento explosivo de suas dívidas. Segundo Mello e 
Slomski (2009), essas renegociações criaram, por um lado, um problema de risco moral, 
na medida em que incentivaram um endividamento excessivo no presente, apoiado na 
crença de um socorro financeiro no futuro. Por outro lado, elas contribuíram para o pro-
gressivo aperfeiçoamento dos mecanismos de controle das finanças estaduais. Por fim, 
como complemento dessas políticas para promover o ajuste fiscal foi promulgada no ano 
2000 a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei Complementar Federal no 101/2000.
A LRF estabelece normas de finanças públicas voltadas à responsabilidade na 
gestão fiscal, em que os objetivos definidos, dentre os inúmeros nela estabelecidos, 
são: controlar o avanço do endividamento com a fixação de regras e limites, fixar 
limites para algumas despesas, como pessoal e dívida pública, determinar que sejam 
criadas metas para controlar receitas e despesas e focar as ações dos governantes na 
transparência e no equilíbrio das contas públicas.
1 São apontados como causa para a crise econômica o descontrole das despesas governamentais dos entes 
estaduais, especialmente daquelas de caráter permanente, como as despesas de pessoal, que envolvem 
sérias problemáticas cuja solução se dá somente em contenciosos judiciais.
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Essa lei iniciou um marco definitivo no caminho da transparência, do equilíbrio 
fiscal e da moralização da atividade pública brasileira, pois buscou alterar definitiva-
mente o comportamento dos administradores públicos quanto à forma de gerirem os 
recursos públicos.
Desde então, a LRF passou a determinar o estabelecimento de metas fiscais 
anuais, o que, dentre outros aspectos, implica ao governante um planejamento ade-
quado das receitas e das despesas, além de permitir a correção de eventuais problemas 
e ajustes nas finanças. E mais, a LRF inovou a contabilidade pública e a execução 
do orçamento público na medida em que introduziu diversos limites para a gestão 
financeira, criando alguns parâmetros para definição das aplicações de despesas em 
relação à receita, os quais passaram a ser ferramentas obrigatórias de análise, visando 
em primeira mão ao cumprimento da legalidade, assim como do planejamento, da boa 
gestão e do controle.
A obtenção de um índice ou quociente, por mais simples que signifique a rela-
ção entre dois dados, torna-se importante na medida em que se pretende extrair de-
terminada informação e, como consequência, tomar-se a melhor decisão na aplicação 
dos recursos públicos. No caso aqui estudado, vamos nos deter sobre o principal índice 
criado pela LRF – a Receita Corrente Líquida (RCL).
A RCL nos estados é o somatório das receitas tributárias, de contribuições patri-
moniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras recei-
tas também correntes, deduzidas as parcelas entregues aos municípios por determinação 
constitucional, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdên-
cia e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira entre dife-
rentes sistemas de previdência. É bem verdade que alguns itens que compõem o cálculo 
da RCL estão sujeitos a decisões e interpretações dos tribunais de contas dos estados, 
mas isso não inviabiliza seu uso como métrica para determinar limites.
Vale notar que a RCL participa dos limites de pessoal e encargos sociais, da 
dívida consolidada líquida, da concessão de garantias e das operações de crédito. As-
sim, é possível observar que a RCL é um parâmetro muito importante tanto na gestão 
presente do estado quanto no planejamento futuro, tendo em vista sua abrangência 
quanto às metas fiscais anuais.
A Receita Corrente Líquida integra o Relatório Resumido de Execução Orçamen-
tária (RREO) e deve ser apurada por meio do somatório das receitas arrecadadas no 
mês de referência e nos 11 anteriores. Esse relatório é publicado pelos estados em até 
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trinta dias após o encerramento de cada bimestre e ainda apresenta a apuração da RCL 
no mês em referência, sua evolução nos últimos 12 meses e a previsão para o exercício.
O valor previsto da RCL para o exercício subsequente e sua metodologia de cál-
culo geralmente se encontram dispostos nas Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
No entanto, é prática corriqueira dos gestores públicos, especialmente os estaduais, 
reverem essa previsão inicial da RCL na Lei Orçamentária Anual (LOA), que é encami-
nhada pelo Poder Executivo estadual à Assembleia Legislativa em período posterior à 
aprovação da LDO. 
Quando um determinado ente público se encontra em desequilíbrio financeiro, 
ou seja, em descompasso entre receita e despesa, e acumula saldos negativos suces-
sivos, contribuindo para o aumento do endividamento, é comum que as estratégias 
adotadas para a superação desse problema residam sobre as duas faces das finanças 
públicas: a receita e a despesa. 
Nesse contexto, a receita assume fundamental importância por estar envolvida 
em situações singulares, como sua distribuição e destinação entre as esferas governa-
mentais e seu relacionamento com os limites legais impostos pela Lei de Responsabili-
dade Fiscal. É notável também a relevância da receita pública no processo orçamentá-
rio, cuja previsão dimensiona a capacidade governamental em fixar a despesa pública, 
e no momento da sua arrecadação torna-se instrumento condicionante da execução 
orçamentária da despesa.
O conhecimento dos aspectos relacionados ao comportamento da receita no 
âmbito do setor público, principalmente em face da Lei de Responsabilidade Fiscal, é 
de suma importância, pois contribui para a previsibilidade das contas públicas e para 
o fornecimento de informações de melhor qualidade aos diversos usuários, permitindo 
estudos comportamentais no tempo e no espaço.
Dessa forma, a previsão da Receita Corrente Líquida constitui-se parte necessá-
ria e eficaz no controle das finanças públicas. É um instrumento que subsidia e limita 
os gestores públicos na tomada de decisões para uma adequada execução das despesas 
e os auxilia a prestar contas à sociedade sobre a aplicação dos recursos arrecadados.
Esta pesquisa justifica-se pela importância de se utilizar ferramentas de previsão 
de receita como instrumento de fixação das despesas, pois é a base para limitação des-
tas na Lei Orçamentária Anual, na execução do orçamento e para a determinação das 
necessidades de financiamento do governo, buscando-se a economicidade, a eficiência 
e o equilíbrio das contas públicas.
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Destarte, este trabalho tem como objetivo verificar o desempenho preditivo dos 
métodos de combinação de previsão nas previsões da Receita Corrente Líquida a fim 
de subsidiar a elaboração de orçamentos anuais mais realistas e permitir o controle das 
despesas no âmbito dos estados brasileiros. 
Vale destacar que este artigo se encontra estruturado da seguinte forma: a seção 
2 faz referência a uma revisão bibliográfica dos modelos mais utilizados na previsão da 
Receita Corrente Líquida; a seção 3 apresenta a metodologia utilizada; a seção 4 anali-
sa e discute os resultados observados, e a seção 5 repercute as conclusões observadas 
neste estudo com base nos dados coletados e nas estimações realizadas.
2 REVISÃO DA LITERATURA
Para Soares Filho (2014), em se tratando de orçamento, a Receita Corrente Líqui-
da consiste em um importante indicador de desempenho das receitas públicas, forne-
cendo o resultado efetivo das arrecadações de determinado ente federado.
O conceito de RCL foi criado com o advento da LRF, que atualmente é o princi-
pal instrumento regulador das contas públicas no Brasil. Soares Filho (2014) informa 
que a LRF foi proposta com fundamento em três princípios básicos: 1) imposição de 
limites de gastos e graus de endividamento das contas públicas; 2) responsabilização 
dos gestores públicos com as devidas sanções legais por crimes de improbidade admi-
nistrativa; e 3) transparência das contas públicas por meio da obrigatoriedade de da 
publicidade do desempenho fiscal e das contas públicas, inclusive com a utilização de 
portais na internet.
Lazar e Andrei (2006) explicitam que o orçamento público, por sua vez, repre-
senta o mais importante instrumento da política social e econômica do país, contri-
buindo para o alcance da estabilidade macroeconômica, alinhada com as diretrizes 
políticas anuais. Entende-se por orçamento o documento que abrange todas as receitas 
e as despesas previstas para cada ano.
O orçamento público brasileiro, conforme o art. 165 da Constituição Federal de 
1998, é concretizado por meio de três leis orçamentárias: o Plano Plurianual (PPA), a 
Lei Orçamentária Anual (LOA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que abran-
gem previsões orçamentárias multianuais. Apesar de a execução orçamentária ser 
anual, o orçamento deve ser um instrumento que norteia a política de governo no mé-
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dio e no longo prazos, bem como suas propostas fiscais. A metodologia de previsão va-
ria entre as diversas unidades federadas, porém toda estimativa deve ser lastreada em 
um modelo econométrico consistente que produza resultados o mais precisos possível.
Dessa forma, estimar com precisão a Receita Corrente Líquida é parte da boa 
prática orçamentária. Conforme Benelli (2013), o aumento do poder preditivo das esti-
mativas de RCL proporciona melhores resultados das leis orçamentárias propostas pelo 
Poder Executivo. 
Na literatura existem poucos trabalhos que tratam exclusivamente de RCL. Foram 
identificados apenas dois estudos com essa característica: a pesquisa realizada por Soa-
res Filho (2014), a qual buscou comparar a acurácia preditiva de dois modelos específi-
cos na estimação da RCL para os municípios do Estado do Paraná, e o estudo realizado 
no ano de 2015 pelo Núcleo 3 de Previsão de Receitas estaduais no âmbito do Programa 
de Estudos do Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros (CERQUEIRA et al., 2015).
Soares Filho (2014) utilizou o modelo Holt-Winters aditivo e/ou multiplicativo 
para prever o comportamento da Receita Corrente Líquida no período de janeiro/2006 
a dezembro/2012. Segundo o autor, foi possível constatar que os resultados obtidos de 
previsão da RCL foram superiores àqueles contidos nas leis orçamentárias elaboradas 
pelos governos municipais. 
O segundo trabalho, elaborado por Cerqueira et al. (2015), propôs-se a analisar 
a acurácia de nove modelos econométricos na previsão da RCL no âmbito dos estados 
brasileiros, bem como identificar as variáveis econômicas de maior influência na per-
formance preditiva dos modelos. Para tanto, foram comparados os resultados das pro-
jeções realizadas por meio de modelos econométricos lineares e não lineares, univaria-
dos e multivariados. Os resultados encontrados no estudo da RCL demonstraram que: 
1) em relação à precisão, não há predominância de um determinado modelo sobre os 
demais; 2) os modelos univariados tiveram desempenho superior aos multivariados; 
3) para cada estado um modelo se ajustou melhor com base em suas características 
econômicas; e 4) os estados mais dependentes de sua arrecadação própria, lastreada 
pelo ICMS, têm melhores resultados preditivos na aplicação dos modelos.
2.1 A literatura sobre combinação de previsão
Com o objetivo de expandir os estudos realizados nos anos anteriores no âmbito 
deste Fórum, este trabalho propõe-se a aplicar a técnica de combinação dos modelos 
de previsão na estimativa da RCL.
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A literatura enseja fortes evidências de que essa técnica apresenta acurácia subs-
tancialmente melhor quando comparada ao uso de um único modelo de previsão. Tal 
abordagem tornou-se muito atraente, pois funciona também como uma espécie de 
hedge contra o risco de se adotar um único modelo de previsão e se abrir mão de im-
portantes informações capturadas pelos demais modelos.
Ainda que um modelo único de melhor performance possa ser identificado, a 
combinação de previsão pode trazer ganhos de diversificação. Além disso, o desempe-
nho preditivo de um modelo único de previsão pode mudar em razão de vários fatores, 
como o horizonte temporal de análise dos dados.
O trabalho desenvolvido por Bates e Granger (1969), há quase meio século, é 
considerado por vários autores como o marco inicial nos estudos sobre combinação de 
previsão. Os autores construíram dois modelos de previsão com dados de passageiros 
de linhas aéreas e testaram uma combinação linear em que foi atribuído maior peso ao 
modelo de previsão com menor Erro Quadrático Médio (EQM) observado. Foram pro-
postos cinco procedimentos de determinação dos pesos, levando-se em conta a mini-
mização das variâncias e a correlação dos desvios dos modelos. A principal conclusão 
a que chegaram foi que a técnica de combinação de previsão produz Erro Quadrático 
Médio menor do que o dos modelos originais. 
Vinte anos depois desse trabalho, Clemen (1989) realizou uma extensiva revisão 
bibliográfica e apresentou mais de duzentos estudos sobre a técnica de combinação 
de previsão, o que ele descreveu como uma explosão na produção de artigos sobre o 
tema. Entre as contribuições, Newbold e Granger (1974) ampliaram o número de mé-
todos de Bates e Granger (1969) e adotaram o Erro Percentual Absoluto Médio (MAPE) 
como medida de precisão das previsões, o que os permitiu ignorar os efeitos das cor-
relações ao calcular o peso das combinações. Seus resultados foram confirmados por 
Winkler e Makridakis (1983). Outra influente contribuição foi a de Granger e Rama-
nathan (1984), que observaram que os métodos de combinação poderiam ser vistos 
como um modelo de regressão estimado por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). 
O que a grande maioria desses estudos mostrou foi que essa é uma técnica prática, 
econômica e bastante eficiente.
Mais recentemente, Timmermann (2006) realizou outra importante revisão bi-
bliográfica, ampliando o número de estudos avaliados por Clemen (1989). Esse autor 
destaca que uma das principais razões para se adotar a combinação de previsão é que 
os modelos de previsão individuais podem estar sujeitos ao viés de especificação de 
forma, visão corroborada por Diebold e Lopez (1996), ainda que em épocas de estabi-
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lidade o verdadeiro processo gerador dos dados possa ser muito mais complexo que as 
mais flexíveis suposições na construção dos modelos de previsão.
A previsão vista como uma aproximação pontual torna implausível que um mo-
delo seja superior aos demais por tempo indefinido. Em vez disso, o melhor modelo 
pode mudar ao longo do tempo de uma forma que pode ser difícil de controlar com 
base no desempenho de previsões passadas. 
Timmermann (2006) destaca ainda a contribuição dada por Stock e Watson 
(2004). Esses autores propõem um método de combinação dos pesos dos erros de pre-
visão no qual os modelos com melhor acurácia recebem pesos maiores. Os pesos são 
computados com base no Inverso do Erro Quadrático Médio (IEQM). A vantagem des-
se método é que ele não requer que sejam estimados os parâmetros fora da diagonal 
principal da matriz de variância e covariância dos erros de previsão. A desvantagem 
desse método, contudo, é que ele desconsidera as correlações entre os erros de previ-
são, funcionando melhor para amostras grandes.
Conforme Raviv (2011), inúmeros trabalhos posteriores ao de Timmermann 
(2006), publicados em importantes periódicos, continuaram a se dedicar à pesquisa 
sobre o tema, aperfeiçoando e discutindo novas técnicas de combinação. Apesar de 
haver pontos a serem melhorados em relação aos métodos adotados, existe pratica-
mente uma unanimidade em se afirmar que combinar previsões aumenta a acurácia, 
reduzindo a necessidade de se justificar sua aplicação. 
3 DESCRIÇÃO DOS MODELOS E METODOLOGIA
Nesta seção serão apresentadas algumas características dos modelos de séries 
temporais e econométricos selecionados neste trabalho e será tratada detalhadamente 
a metodologia utilizada na construção dos modelos e no tratamento dos dados para 
levantamento da acurácia e dos resultados da utilização dos métodos de combinação 
de previsão para a RCL dos estados brasileiros.
3.1 Modelos aplicados à previsão de receita
Um dos maiores interesses no estudo de séries temporais é conseguir fazer previsões 
das observações no tempo. Geralmente, quanto menor for o erro apurado, maior será a pre-
cisão no resultado alcançado e mais eficaz, portanto, será o modelo econométrico testado.
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No planejamento governamental, em que o fator tempo é fundamental, neces-
sariamente se trabalha com pelo menos três períodos de tempo (o curto, o médio e o 
longo prazos) na estimação das variáveis que afetarão as políticas públicas desenvol-
vidas pelo poder público. 
Nesse sentido, as administrações públicas precisam lançar mão de ferramentas 
e instrumentos para melhor prever suas receitas, pois a definição de seus gastos é 
obrigatoriamente limitada pelo volume de recursos arrecadados, haja vista sua depen-
dência da receita arrecadada de tributos (impostos, taxas, contribuições de melhoria) 
para executar as ações que vão beneficiar a população. 
Em suma, a aplicação de modelos econométricos simples e complexos possibi-
lita aos entes estatais aumentar a acurácia na previsão de suas receitas, auxiliando na 
melhoria do planejamento governamental. Vejamos a seguir os modelos econométricos 
aplicados na previsão da RCL utilizados neste artigo.
3.1.1 Métodos de combinação de previsão
A literatura de combinação de previsão apresenta uma vasta gama de métodos 
de combinação com diferentes níveis de complexidade. Este trabalho segue o proposto 
por Raviv (2011), que apresenta cinco métodos de combinação de previsão entre os 
mais frequentemente utilizados na literatura. São eles: 
3.1.1.1 Média Simples (MS)
Esta é a maneira mais intuitiva de se combinar previsões, e apesar de sua sim-
plicidade, tem se mostrado uma excelente referência. A Mediana, apesar de menos 
sensível a valores extremos, também pode ser usada. A combinação de previsão por 
Média Simples é dada por:
(1)
Segundo Clemen (1989), muitos métodos sofisticados de combinação de previ-
são foram desenvolvidos, mas surpreendentemente o método de Média Simples das 
previsões foi superior em boa parte dos casos estudados.
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3.1.1.2 Regressão por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO)
De acordo com Granger e Ramanathan (1984), neste método a combinação de 
previsão não é uma função apenas de P como na Média Simples, mas uma função 
linear onde os parâmetros são determinados por meio de uma regressão das previsões 
individuais: 
(2)
Uma vez estimados os parâmetros, essa combinação de previsão é dada por:
(3)
Segundo Raviv (2011), a vantagem de se utilizar o método de regressão por MQO 
é que a combinação de previsão é não enviesada, mesmo que um dos modelos de 
previsão original seja enviesado. A desvantagem é que o resultado obtido para o peso 
dos erros de previsão pode acabar sendo difícil de interpretar, especialmente quando 
os coeficientes forem não convexos.
3.1.1.3 Regressão por Desvio Absoluto Mínimo (DAM)
Uma opção em relação ao método de regressão por MQO é estimar os betas pela 
soma absoluta dos quadrados. De acordo com Raviv (2011), a razão para isso é que 
alguns modelos podem apresentar resultados bastante satisfatórios na maior parte do 
tempo e resultados muito expressivos para o erro de previsão eventualmente. Esses 
modelos seriam mais ponderados sob o método de Regressão por Desvio Absoluto 
Mínimo (DAM) do que por Mínimos Quadrados Ordinários, pois esses erros maiores 
seriam mais fortemente penalizados pelo uso de MQO.
3.1.1.4 Regressão por Mínimos Quadrados Restritos (MQR)
Como os modelos de previsão a serem combinados possuem um mesmo objeti-
vo, é normal que haja correlação entre eles, às vezes até razoavelmente elevada. Isso 
pode acabar permitindo certa instabilidade na ponderação dos pesos dos erros se a 
equação (3) for estimada sem nenhuma restrição. Para Raviv (2011), a regressão por 
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Mínimos Quadrados Restritos (MQR) pode tratar dessa questão minimizando a soma 
dos quadrados dos erros, restringido os βi a valores positivos e com soma 1:  
e 
Teoricamente, adicionar uma restrição deixa a regressão por MQR inferior à 
regressão por MQO, perdendo a vantagem da boa qualidade assintótica admitida na 
regressão por MQO. Entretanto, essa perda pode ser relativizada, pois, segundo Raviv 
(2011), o método de regressão por MQR frequentemente performa melhor, especial-
mente quando há alta correlação entre os modelos individuais.
3.1.1.5 Inverso do Erro Quadrático Médio (IEQR)
Este método, empregado com sucesso por Stock e Watson (2004), dá maior 




3.2.1 Coleta e seleção das séries
As informações relativas à arrecadação da Receita Corrente Líquida (RCL) fo-
ram prospectadas na Comissão Técnica Permanente do ICMS (Cotepe), nos Portais da 
Transparência dos entes da Federação, no Portal SISTN da Caixa Econômica Federal e 
no site Compara Brasil.2 Esses dados correspondem àqueles constantes no demonstra-
tivo da RCL que faz parte do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) 
de cada estado. Para este estudo foram utilizados dados da RCL de todos os estados e 
do Distrito Federal no período de dezembro de 2003 a dezembro de 2015. O objetivo 
2 O Compara Brasil é um portal de livre acesso com dados sobre as finanças públicas dos três níveis de go-
verno. Seu objetivo é disponibilizar para a sociedade brasileira uma variedade de consultas e pesquisas, os 
dados fiscais dos municípios, dos estados e da União de forma simples e rápida. O Portal Compara Brasil 
é uma realização da Frente Nacional de Prefeitos (FNP), desenvolvido em parceria com a empresa Aequus 
Consultoria.
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da coleta de dados era obter informações das previsões da RCL que serviram efetiva-
mente de base para a elaboração dos orçamentos dos estados para o exercício de 2015 
e compará-las às projeções geradas com a ferramenta do KAULA.3
Os dados da RCL foram extraídos das Leis de Diretrizes Orçamentárias e das 
Leis Orçamentárias Anuais, obtidas por meio de sites oficiais dos estados, como, por 
exemplo: os de Secretarias de Planejamento e Orçamento, de Secretarias de Fazendas, 
de portais de transparência ou de diários oficiais.
Dos 26 estados e o DF, seis publicaram em suas Leis Orçamentárias Anuais 
(LOA) um demonstrativo que apura a RCL ou o valor da RCL prevista para o exercício 
de 2015. São os seguintes: Ceará, Minas Gerais, Mato Grosso, Paraíba, Piauí e Santa 
Catarina. A grande maioria, ou seja, vinte estados e mais o DF, não publicou nas suas 
Leis Orçamentárias Anuais a RCL. Nesses casos, foi necessário apurar as informações 
dos sites oficiais e consolidá-las em planilha Excel, no padrão utilizado e de acordo 
com a metodologia de cálculo da Lei de Responsabilidade Fiscal.
No entanto, foi necessário ajustar o valor da RCL para o Estado da Bahia referen-
te ao mês de contabilização, correspondente às Transferências Constitucionais e Legais 
no período compreendido entre janeiro e abril de 2013. Esse ajuste deu-se em razão 
da não contabilização da RCL no período de janeiro a março do referido ano, sendo 
efetivado um registro retroativo no mês subsequente (abril de 2013). Dessa forma, a 
correção ocorreu na proporção da arrecadação das receitas de ICMS, IPVA e IPI-Expor-
tação em cada mês.
Ajustou-se ainda a receita patrimonial do Estado de Roraima para os meses de 
julho e agosto de 2013 em face da constatação do registro de um estorno de receita no 
mês de julho e uma arrecadação acima do padrão em agosto. Assim, o ajuste foi reali-
zado de forma que o estorno em julho de 2013 fosse totalmente registrado em agosto, 
o que alterou o valor da RCL naquele período.
Com relação às séries históricas utilizadas nos modelos multivariados, utiliza-
ram-se os registros das séries temporais disponibilizados nos sites do Banco Central 
do Brasil (Bacen) e do Ipeadata. Vale registrar que a escolha das variáveis explicativas 
adotadas inicialmente se deu por meio da observação do perfil econômico de cada 
estado.
3 O KAULA é uma iniciativa do núcleo de previsão de receitas da edição 2015 do Programa de Estudos do 
Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros, realizado em parceria com a Escola de Administração Fazendária 
(Esaf). Trata-se de um aplicativo desenvolvido em Shiny com códigos elaborados no software R.
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Nesse contexto, as variáveis macroeconômicas escolhidas referiam-se à ativi-
dade econômica, à taxa de juros e ao índice de preços. Para a primeira variável sele-
cionada utilizaram-se o IBC-BR, o IBC regional ou o IBC do estado, sendo este último 
utilizado apenas quando existente. Por sua vez, para a variável taxa de juros, adotou-se 
a taxa de juros de longo prazo (TJLP) e a taxa básica de juros da economia brasileira 
(Selic). A última variável macroeconômica selecionada foi o índice de preços, neste 
caso optou-se pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou o Índi-
ce Geral de Preços Disponibilidade Interna (IGP-DI), calculados pelo IBGE e pela FGV, 
respectivamente.
Por fim, a escolha da variável regional (ou variável explicativa de transição) des-
ses modelos deu-se entre aquelas com maior impacto esperado sobre a RCL e cujas séries 
disponíveis atendiam às necessidades do estudo.4 Dentre as variáveis observadas desta-
cam-se: importação, combustíveis, índice do varejo, transferências intergovernamentais 
da União, índice de atividade econômica regional e taxa de emprego. As variáveis sele-
cionadas para cada estado estão descritas no Quadro 1. 
Foram realizados testes com até dez variáveis para cada estado, de modo que 
fosse permitida a escolha das quatro variáveis explicativas utilizadas nos modelos mul-
tivariados. Entre os testes realizados para a escolha das variáveis foi utilizado o teste 
de correlação (CORREL, função do Excel). Algumas variáveis, como taxas de juros, 
foram incluídas por afetar indicadores de nível de preços e atividade econômica. 
Assim, a partir do código do software utilizado R, a planilha final para upload 
foi formatada segundo esta disposição: na primeira coluna o ano, na segunda coluna 
o mês, na terceira a variável preditiva, e as últimas quatro colunas corresponderam 
às variáveis explicativas, dispondo a última coluna da variável local (de alto grau de 
explicação).
4 Os dados precisam ter a periodicidade mensal e estar disponíveis para o período de análise. 
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Quadro 1. Lista das variáveis explicativas selecionadas para previsão por estado
Fonte: elaboração dos autores
3.2.2 Tratamento dos dados
Em geral, as séries temporais da RCL, as variáveis macroeconômicas e as re-
gionais foram dessazonalizadas, quando necessário, pelo método de médias móveis, 
depois das devidas transformações por meio da aplicação do logaritmo neperiano e da 
primeira diferença.
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Note-se que as séries dos Índices de Atividade Econômica do Banco Central já 
se encontravam dessazonalizadas, sendo necessária apenas a aplicação da primeira di-
ferença do logaritmo. Também não foram dessazonalizadas as séries de taxas de juros. 
Diferentemente das variáveis citadas, a RCL e o Índice de Vendas no Varejo precisaram 
ser dessazonalizados, observando-se primeiro a aplicação da diferença no logaritmo. 
Por sua vez, a inflação, aferida pelo IPCA ou IGP-DI, foi apenas dessazonaliza-
da. Por fim, a série da taxa Selic e TJLP anualizada (acumulada no mês) foi utilizada 
aplicando-se somente a primeira diferença. Os procedimentos de aplicação da primeira 
diferença no logaritmo e de dessazonalização (quando necessário) separam o compo-
nente sazonal após a redução da persistência das séries, o que minimiza os problemas 
advindos da eventual presença de raiz unitária nas séries em nível.
As estimações univariadas foram realizadas por meio de cinco métodos e ou 
modelos distintos, quais sejam: 1) método ingênuo ou Naive; 2) passeio aleatório; 3) 
suavização exponencial; 4) modelo ARIMA; 5) modelo STAR.5
O método ingênuo utilizou a série em nível e sem dessazonalização, enquanto o 
passeio aleatório foi aplicado na série com transformação logarítmica e dessazonalização 
por médias móveis aditivas. Os demais modelos foram aplicados na série com transfor-
mação logarítmica, primeira diferença e dessazonalização por médias móveis aditivas.
As escolhas dos parâmetros dos modelos de suavização exponencial e do mode-
lo ARIMA foram realizados de forma automática pelo pacote forecast do software R. A 
descrição dos algoritmos utilizados pelo mencionado pacote pode ser encontrada em 
Hyndman e Yeasmin (2008).
No caso do modelo STAR foi usado o pacote tsDyn, em que foram testadas es-
pecificações alternativas para os parâmetros embedding dimension (m) e time delay da 
threshold variable – thDelay (m = 1 e thDelay = 0; m = 2 e thDelay = 0; m = 3 e 
thDelay = 0; m = 2 e thDelay = 1; m = 3 e thDelay = 1; m = 3 e thDelay = 2) e es-
colhidos os modelos que obtiveram o menor p-valor no teste de linearidade. Ademais, 
para este modelo o número de regimes foi fixado em dois, e o nível de significância 
ajustado para rejeitar o valor nulo no teste de linearidade.
Para o modelo LSTVAR, os thresholds corresponderam às medianas acumuladas 
em 12 meses por conta do reduzido número da amostra. Tal estratégia foi utilizada 
5 Ver apêndice B para uma rápida apresentação da estrutura desses modelos.
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por Cerqueira et al. (2015). Neste caso, a escolha da mediana tentou garantir que os 
regimes tivessem um número suficiente de observações. Por sua vez, as velocidades 
(slopes), num intervalo de 1 a 200, foram obtidas pela minimização do log do determi-
nante da matriz de variância-covariância dos resíduos, conforme Weise (1999).
A seleção do número de defasagens para os modelos multivariados (VAR e LS-
TVAR) foi limitada pelo pequeno número de observações (123 no caso do VAR e 111 
no caso do LSTVAR). Dessa forma, os modelos foram estimados com apenas uma de-
fasagem. Todo o processo de transformação das séries, dessazonalização, estimação e 
previsão foi realizado dentro do ambiente do software livre R. 
Para os métodos de combinação de previsão foi utilizado o pacote do software 
R, designado por Forecast Combination (Forecast_comb).
Na avaliação do desempenho de cada modelo foram utilizados dados de até 
maio de 2014, de modo que fossem feitas previsões fora da amostra para o período 
compreendido entre junho de 2014 e dezembro de 2015, para posteriormente comparar 
os valores previstos com os efetivamente observados. Tal estratégia teve como objetivo 
simular um cenário no qual o gestor público carecesse de realizar previsões para a RCL 
no contexto da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
As estatísticas de avaliação da qualidade preditiva dos modelos foram o Erro 
Absoluto Percentual Médio (MAPE) e o Erro Acumulado Percentual. A primeira visa a 
mostrar o ajuste mensal das previsões, e a segunda, o resultado por um período agre-
gado (quadrimestre, semestre, etc.). Além disso, também foi avaliado o desempenho 
dos modelos em diferentes horizontes de previsão. Por fim, foram utilizados os mé-
todos de combinação de previsão (simples e complexos) para avaliar seus potenciais 
preditivos para RCL.
3.2.3  Procedimentos adotados para estimação dos métodos de combinação de 
previsão
Os procedimentos adotados para a utilização dos métodos de combinação de 
previsão descritos na seção 2 deste artigo seguiram um roteiro dividido em seis etapas, 
as quais detalhamos a seguir:
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► Etapa 1 
Foi realizada a estimação de cada um dos sete modelos de previsão selecionados 
(ingênuo, suavização exponencial, passeio aleatório, ARIMA, VAR, STAR, e LSTVAR) 
para todos os estados e o Distrito Federal. Nesta etapa, somente uma parte da série 
histórica foi utilizada. Assim, os modelos foram estimados com dados de dezembro de 
2003 a junho de 2011 (91 observações).
► Etapa 2
Com o resultado das estimações da etapa 1 foram feitas as previsões do valor 
da RCL para 36 passos à frente, compreendendo o período de julho de 2011 a junho de 
2014. Esta é uma previsão feita dentro da mostra com o objetivo de se obter as medidas 
de acurácia, ou seja, os valores de erro de previsão entre os resultados da previsão e o 
valor efetivamente observado.
► Etapa 3
Nesta etapa, os 36 valores de medida de acurácia calculados na etapa anterior fo-
ram utilizados para se calcular os pesos (escores) das combinações ótimas de previsão. 
Para isso, foram utilizadas as cinco metodologias de cálculo dos pesos descritas na seção 
anterior: Média Simples, Regressão por MQO, Regressão por Desvio Absoluto Mínimo, 
Regressão por Mínimos Quadrados Restritos, e Inverso do Erro Quadrático Médio. 
► Etapa 4
Nesta fase foram estimados novamente os sete modelos selecionados de previ-
são para todos os estados e para o Distrito Federal. Porém, a série temporal utilizada 
foi maior que a da etapa 1, correspondendo ao período de dezembro de 2003 a junho 
de 2014. O mês de junho foi escolhido em razão do prazo para a inclusão da previsão 
da RCL na proposta de Lei Orçamentária Anual do ano seguinte.
► Etapa 5
Com os resultados das estimações realizadas na etapa anterior foram feitas no-
vas previsões 18 passos à frente para o período de julho de 2014 a dezembro de 2015. 
Note-se que o objetivo final neste trabalho é o somatório dos valores previstos da RCL 
para os 12 meses de 2015, em razão da previsão orçamentária considerar o valor anual 
a ser previsto. Assim como na etapa 2, essas estimações também foram feitas com da-
dos dentro da amostra. O resultado desta etapa apontará o melhor modelo de previsão 
para cada estado e para Distrito Federal por meio da medida de acurácia selecionada, 
ou seja, apontará o modelo de menor erro percentual médio acumulado.
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► Etapa 6
Na etapa final, os escores dos erros de previsão calculados na etapa 3 foram 
utilizados para fazer a combinação de previsão. Assim, com base nos modelos estima-
dos (conforme a etapa 4) foram feitas as previsões 18 passos à frente utilizando-se os 
pesos obtidos na etapa 3 e calculadas as medidas de acurácia para os cinco métodos de 
combinação descritos. Esses métodos foram então comparados entre si e com o melhor 
modelo econométrico de previsão obtido na etapa 5 e verificado aquele que obteve o 
melhor desempenho. 
Após a realização das seis etapas descritas, obteve-se a melhor previsão para 
os valores mensais da RCL entre julho de 2014 e dezembro de 2015. Diante disso, foi 
possível comparar os valores previstos para a RCL do ano de 2015, estimados com base 
nos métodos de combinação de previsão, com a previsão de RCL constante na LOA dos 
respectivos estados, e apontar aqueles que obtiveram o melhor desempenho preditivo.
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS
Esta seção tem por finalidade a apresentação dos resultados dos modelos de 
previsão aplicados à Receita Corrente Líquida (RCL) dos estados brasileiros para o ano 
de 2015 a partir de uma classificação em três grupos com características distintas: uni-
variados, multivariados e combinações. Será feita uma análise do resultado agregado 
e por região/estado.
A Figura 1 mostra a representatividade da RCL realizada em 2015 para cada 
estado, por região. O último gráfico apresenta o peso de cada região na RCL total dos 
estados brasileiros. 
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Figura 1. Representatividade da RCL realizada em 2015 – por estado e região
Fonte: elaboração dos autores.
Nota-se que a Região Sudeste responde por quase metade das Receitas Corrente 
Líquidas Estaduais. No âmbito regional, os estados mais representativos são Goiás, 
Bahia, Rio Grande do Sul, São Paulo e Pará, respectivamente, nas Regiões Centro-Oes-
te, Nordeste, Sul, Sudeste e Norte. A arrecadação da RCL mensal pode ser visualizada 
na Tabela 1 para cada estado e região.
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Foram utilizados os seguintes modelos de previsão para a RCL: 
No grupo dos univariados, Naive (ingênuo), Random-Walk (passeio aleatório), 
ETS (alisamento exponencial), ARIMA e STAR (autorregressivo com transição suave);
No grupo dos multivariados, VAR e LSTVAR (VAR com transição suave logística);
No grupo das combinações, a Média Simples, a Mediana, OLS (regressão por 
Mínimos Quadrados Ordinários), Robust (regressão por Desvio Absoluto Mínimo), 
CLS (regressão por Mínimos Quadrados Restritos) e Variance-Based (Inverso Do Erro 
Quadrático Médio). Maiores informações sobre os métodos de combinação na seção 2 
deste trabalho.
Os pesos das combinações, com exceção da Mediana, foram obtidos com base 
nas previsões logarítmicas dos modelos univariados e multivariados estimados no pe-
ríodo de dezembro de 2003 a junho de 2011 para 36 passos adiante. Como o número 
de modelos é significativo (sete modelos) e o número de observações é extremamente 
baixo para regressões por Mínimos Quadrados Ordinários, em função dos poucos graus 
de liberdade disponíveis os modelos de combinação que se baseiam nesse método não 
apresentaram ponderações satisfatórias, o que influenciou diretamente na qualidade 
da previsão.
O Quadro 2 apresenta os pesos de cada combinação para cada modelo univa-
riado ou multivariado, por estado da Federação. Dados os poucos graus de liberdade 
disponíveis, certos arranjos de modelos provocaram multicolinearidade nas estimações 
por Mínimos Quadrados Ordinários. As previsões do modelo de alisamento exponen-
cial e do ARIMA resultaram, no geral, em valores muito próximos. Optou-se por retirar 
nos estados em que foi acusada a multicolinearidade o modelo de alisamento expo-
nencial, por apresentar na média do conjunto considerado resultados inferiores aos do 
ARIMA. Os estados em que o modelo de alisamento exponencial foi retirado são os 
seguintes: Santa Catarina, Espírito Santo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Acre. Por 
razões análogas em outros arranjos, o modelo LSTVAR foi retirado de Amapá, Pará e 
Rondônia. Em Roraima, tanto o ETS como o LSTVAR tiveram de ser excluídos.
Nota-se que uma das características dos modelos de Mínimos Quadrados consis-
te na presença do intercepto. No modelo de Mínimos Quadrados Restritos (CLS), por 
sua vez, o intercepto é igual a zero, uma vez que a restrição imposta a esse modelo é 
que a soma dos coeficientes seja igual a um. 
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Quadro 2. Pesos das combinações – por UF
UF Parâmetros MÉDIA OLS ROBUST VB CLS   UF Parâmetros MÉDIA OLS ROBUST VB CLS
PR (Intercept) 0 -39,8878 -43,42992 0 0   CE fhatETS 0,142857 12,8341183 18,976403 0,1406222 0
PR fhatNV 0,142857 0,7182576 0,6454688 0,02752267 0,2002282   CE fhatARIMA 0,142857 0,5008944 4,311288 0,1791479 0,2975562
PR fhatRW 0,142857 1,3838845 1,4701053 0,07150824 0   CE fhatSTAR 0,142857 1,4047982 2,196833 0,0818449 0
PR fhatETS 0,142857 -7,7647492 -9,0116484 0,19354835 0,3657395   CE fhatVAR 0,142857 -12,9891406 -24,922967 0,130191 0
PR fhatARIMA 0,142857 4,3159205 5,1871 0,22024053 0   CE fhatLSTVAR 0,142857 -2,1913703 -1,057551 0,1788297 0
PR fhatSTAR 0,142857 -1,2323884 -1,2989432 0,13178629 0,4340322   MA (Intercept) 0 193,662 160,5993 0 0
PR fhatVAR 0,142857 5,424687 6,2750648 0,14749993 0   MA fhatNV 0,142857 0,8608883 0,7628746 0,2472644 0,6626308
PR fhatLSTVAR 0,142857 0,0498506 -0,2037623 0,20789399 0   MA fhatRW 0,142857 -9,7636471 -8,1163505 0,1306305 0
RS (Intercept) 0 -77,82439 -80,9258 0 0   MA fhatETS 0,142857 -3,9242264 -5,0749435 0,1009172 0
RS fhatNV 0,142857 -0,04832377 -0,18542782 0,03836099 0   MA fhatARIMA 0,142857 31,2624349 28,2264496 0,0987822 0
RS fhatRW 0,142857 3,85196518 3,95508736 0,06917023 0,158503   MA fhatSTAR 0,142857 11,9443491 10,8650154 0,1109538 0
RS fhatETS 0,142857 3,83203005 4,24907 0,09692323 0   MA fhatVAR 0,142857 -53,3318119 -45,8685698 0,2259019 0,3373692
RS fhatARIMA 0,142857 -1,46360794 -1,39207625 0,35881012 0,841497   MA fhatLSTVAR 0,142857 14,2578601 12,1546923 0,0855499 0
RS fhatSTAR 0,142857 0,01425201 0,01101635 4,8059E-05 0   PB (Intercept) 0 487,7865 392,807 0 0
RS fhatVAR 0,142857 -4,11042905 -4,95159639 0,30242347 0   PB fhatNV 0,142857 1,1433379 0,4860712 0,1243322 0,0450156
RS fhatLSTVAR 0,142857 2,58545018 3,12094888 0,13426391 0   PB fhatRW 0,142857 -24,5592252 -19,7746422 0,0929055 0
SC (Intercept) 0 8,301382 28,22593 0 0   PB fhatETS 0,142857 -305,161112 -206,797177 0,1012254 0
SC fhatNV 0,166667 -0,3532838 -0,3039089 0,07833726 0   PB fhatARIMA 0,142857 -0,7022093 -1,6270295 0,1257945 0
SC fhatRW 0,166667 0,2053997 -0,8343064 0,13382459 0   PB fhatSTAR 0,142857 228,7248662 160,0636085 0,0761149 0
SC fhatARIMA 0,166667 7,4537369 9,6066823 0,23287552 0   PB fhatVAR 0,142857 73,5605171 50,6574472 0,1464853 0
SC fhatSTAR 0,166667 1,5349131 8,8140791 0,08747693 0   PB fhatLSTVAR 0,142857 3,7377869 -1,5522464 0,3331423 0,9549844
SC fhatVAR 0,166667 -10,2753087 -20,4305816 0,14389917 0   PE (Intercept) 0 -1428,974 -1680,013 0 0
SC fhatLSTVAR 0,166667 2,0496812 2,8104297 0,32358653 1   PE fhatNV 0,142857 0,483092 0,1598981 0,137989 0
SP (Intercept) 0 -2,895554 -13,3454 0 0   PE fhatRW 0,142857 68,29467 80,2942684 0,1373161 0
SP fhatNV 0,142857 0,2594554 0,26446733 0,14093966 0,5739158   PE fhatETS 0,142857 77,792138 85,2511575 0,1105533 0
SP fhatRW 0,142857 0,1505908 0,67017441 0,09471724 0,0577243   PE fhatARIMA 0,142857 28,961507 31,7255935 0,1637599 0
SP fhatETS 0,142857 -2,1759134 0,08818208 0,24477297 0   PE fhatSTAR 0,142857 -112,888047 -130,806749 0,0275242 0
SP fhatARIMA 0,142857 -2,0148922 -1,12005456 0,16411387 0   PE fhatVAR 0,142857 4,100861 12,4178584 0,2755117 1
SP fhatSTAR 0,142857 -1,0758796 -1,19947073 0,03667353 0   PE fhatLSTVAR 0,142857 2,650577 2,3745083 0,1473459 0
SP fhatVAR 0,142857 4,2056656 2,46008371 0,22918955 0,0175011   PI (Intercept) 0 -586,8533 -553,1229 0 0
SP fhatLSTVAR 0,142857 1,7792007 0,42067715 0,08959318 0,3508588   PI fhatNV 0,142857 1,0629711 1,0411004 0,2669823 0,5941152
RJ (Intercept) 0 189,4718 412,8496 0 0   PI fhatRW 0,142857 29,0381838 27,4281017 0,1915559 0
RJ fhatNV 0,142857 0,08872893 0,1251967 0,07897607 0,0966196   PI fhatETS 0,142857 -18,8873886 -19,1234041 0,1202076 0
RJ fhatRW 0,142857 -8,8496383 -19,1226936 0,04282456 0   PI fhatARIMA 0,142857 0,8973349 0,4901465 0,0798887 0
RJ fhatETS 0,142857 -11,0030665 -10,3357804 0,16254356 0   PI fhatSTAR 0,142857 23,6551093 21,6018491 0,159151 0,4058848
RJ fhatARIMA 0,142857 -0,58192838 -0,5026916 0,23475462 0,1688257   PI fhatVAR 0,142857 -12,2992837 -4,2148519 0,1037282 0
RJ fhatSTAR 0,142857 0,78596464 0,1811792 0,10607306 0   PI fhatLSTVAR 0,142857 7,0253278 1,5726743 0,0784864 0
RJ fhatVAR 0,142857 11,7363849 8,4572184 0,20397708 0,3036311   RN Intercept) 0 661,7117 205,263 0 0
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UF Parâmetros MÉDIA OLS ROBUST VB CLS   UF Parâmetros MÉDIA OLS ROBUST VB CLS
RJ fhatLSTVAR 0,142857 0,08581568 3,1642233 0,17085104 0,4309235   RN fhatNV 0,142857 -0,1382935 -0,02170045 0,102948 0
ES (Intercept) 0 -36,1929 -18,89192 0 0   RN fhatRW 0,142857 -32,8936848 -10,0772691 0,2248829 0,4942778
ES fhatNV 0,166667 0,6712009 -0,1659406 0,15284641 0   RN fhatETS 0,142857 132,1339591 -3,65160347 0,1293555 0
ES fhatRW 0,166667 1,7763844 1,5349744 0,33246488 1   RN fhatARIMA 0,142857 -163,025461 -29,9827931 0,227978 0,5057222
ES fhatARIMA 0,166667 8,1386756 5,6448734 0,25244917 0   RN fhatSTAR 0,142857 2,8471216 10,82412197 0,0519203 0
ES fhatSTAR 0,166667 0,6865118 2,7872622 0,08297062 0   RN fhatVAR 0,142857 29,0715799 20,63971214 0,1752937 0
ES fhatVAR 0,166667 -8,9232485 -7,19806 0,12029801 0   RN fhatLSTVAR 0,142857 -0,1004366 3,00446404 0,0876217 0
ES fhatLSTVAR 0,166667 0,4200641 -0,6778064 0,05897092 0   SE (Intercept) 0 87,34032 68,65957 0 0
MG (Intercept) 0 -21,67896 -23,16197 0 0   SE fhatNV 0,142857 0,8911541 0,745602 0,3289524 0,6549348
MG fhatNV 0,166667 0,1953501 -0,0820546 0,13014716 0,2149137   SE fhatRW 0,142857 -4,3119197 -3,217875 0,1315728 0,1556312
MG fhatRW 0,166667 0,7429405 0,8863065 0,09583587 0   SE fhatETS 0,142857 -7,4484366 -4,308322 0,0759768 0
MG fhatARIMA 0,166667 -0,3435405 -0,3240735 0,21103831 0,4808806   SE fhatARIMA 0,142857 2,7493895 3,148328 0,0559161 0
MG fhatSTAR 0,166667 -2,7472526 -6,7322542 0,2258238 0   SE fhatSTAR 0,142857 6,0308668 3,008252 0,0324536 0
MG fhatVAR 0,166667 2,2529682 6,6240498 0,24934952 0   SE fhatVAR 0,142857 2,7922628 2,365997 0,1639295 0,0945572
MG fhatLSTVAR 0,166667 1,8990972 1,6991808 0,08780534 0,3042056   SE fhatLSTVAR 0,142857 -4,1351612 -4,229846 0,2111988 0,0948769
MS (Intercept) 0 26,76292 71,40309 0 0   AC (Intercept) 0 111,9163 556,4404 0 0
MS fhatNV 0,166667 0,77871217 0,8239794 0,34078111 0,7775441   AC fhatNV 0,166667 0,4561125 0,3498869 0,1589329 0
MS fhatRW 0,166667 -1,32410556 -3,4827837 0,1281672 0   AC fhatRW 0,166667 -6,2302301 -29,0098479 0,2066863 0,4261959
MS fhatARIMA 0,166667 0,14830648 2,7559308 0,17328408 0,1724185   AC fhatARIMA 0,166667 -26,8003981 -34,6253139 0,2154894 0,3677455
MS fhatSTAR 0,166667 -0,07868359 -2,0501425 0,08019345 0,0500374   AC fhatSTAR 0,166667 9,648358 3,0107713 0,2236689 0,2060586
MS fhatVAR 0,166667 -1,13621644 -2,4855786 0,22348995 0   AC fhatVAR 0,166667 6,2364093 2,6889116 0,1409745 0
MS fhatLSTVAR 0,166667 1,27587203 1,8686097 0,05408421 0   AC fhatLSTVAR 0,166667 11,821712 29,7307962 0,054248 0
MT (Intercept) 0 18,10842 13,76333 0 0   AP (Intercept) 0 47,95131 75,59633 0 0
MT fhatNV 0,142857 0,3190747 0,2203102 0,18554471 0,5123004   AP fhatNV 0,166667 1,2443406 1,359362 0,243187 0,8921002
MT fhatRW 0,142857 -0,3582643 -0,4972074 0,16167761 0,3529968   AP fhatRW 0,166667 -2,8001501 -4,646318 0,1769783 0
MT fhatETS 0,142857 -9,2054251 3,2504225 0,15135468 0   AP fhatETS 0,166667 3,5267276 4,991608 0,1480101 0,0935219
MT fhatARIMA 0,142857 -1,3038176 -1,1410037 0,15891512 0   AP fhatARIMA 0,166667 2,5120106 4,204347 0,1009427 0
MT fhatSTAR 0,142857 14,4640793 1,0927571 0,16972898 0,1347028   AP fhatSTAR 0,166667 -6,5629434 -11,525201 0,176034 0
MT fhatVAR 0,142857 -4,4209829 -3,0302946 0,09054511 0   AP fhatVAR 0,166667 0,5814546 2,683594 0,1548479 0,0143779
MT fhatLSTVAR 0,142857 0,6007156 0,4263236 0,08223379 0   AM (Intercept) 0 -81,57355 -84,00201 0 0
GO (Intercept) 0 96,59431 74,22875 0 0   AM fhatNV 0,142857 1,037012 1,0829907 0,0917195 0,4768473
GO fhatNV 0,142857 0,9234512 1,0123349 0,12493488 0,293576   AM fhatRW 0,142857 3,2913608 3,3963608 0,1443388 0
GO fhatRW 0,142857 -6,2170357 -5,0250531 0,16759117 0   AM fhatETS 0,142857 12,5547569 10,9190524 0,2171833 0
GO fhatETS 0,142857 19,0523934 13,4134666 0,21462657 0,2303441   AM fhatARIMA 0,142857 -0,5488893 0,2652946 0,2119813 0,1900821
GO fhatARIMA 0,142857 0,2860032 0,2862224 0,18728889 0,2964689   AM fhatSTAR 0,142857 -2,5637164 -2,5239585 0,0608586 0,3330706
GO fhatSTAR 0,142857 -1,7308212 -1,5259314 0,06904226 0,179611   AM fhatVAR 0,142857 -17,7598861 -16,3548941 0,2016301 0
GO fhatVAR 0,142857 -16,8528876 -9,09489 0,12053272 0   AM fhatLSTVAR 0,142857 9,0172341 8,3596798 0,0722884 0
GO fhatLSTVAR 0,142857 0,8401921 -1,673165 0,11598351 0   PA (Intercept) 0 -11,29866 0,01671686 0 0
DF (Intercept) 0 -21,37416 -6,923988 0 0   PA fhatNV 0,166667 0,7139965 1,21104003 0,2453675 0,6315062
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UF Parâmetros MÉDIA OLS ROBUST VB CLS   UF Parâmetros MÉDIA OLS ROBUST VB CLS
DF fhatNV 0,142857 1,3427275 1,517244 0,08993022 0,1025848   PA fhatRW 0,166667 0,5942891 0,08652702 0,192669 0,0307589
DF fhatRW 0,142857 0,522144 -0,08185712 0,03711671 0   PA fhatETS 0,166667 -9,4618512 -0,50028924 0,2211765 0,337735
DF fhatETS 0,142857 -16,0053615 -14,2672089 0,06352394 0   PA fhatARIMA 0,166667 -14,8402456 -0,77314254 0,1812587 0
DF fhatARIMA 0,142857 -0,7185592 -1,09981963 0,2274895 0   PA fhatSTAR 0,166667 33,9572898 1,39068369 0,1118296 0
DF fhatSTAR 0,142857 -4,2642312 -6,16400235 0,1925494 0   PA fhatVAR 0,166667 -9,3657273 -0,41297268 0,0476987 0
DF fhatVAR 0,142857 25,6676945 26,09470187 0,1144412 0   RR (Intercept) 0 -320,6801 -608,0517 0 0
DF fhatLSTVAR 0,142857 -4,5285064 -4,67671954 0,27494903 0,8974152   RR fhatNV 0,2 1,006946 1,037816 0,1918935 0,3429524
AL (Intercept) 0 -5,688754 6,631864 0 0   RR fhatRW 0,2 16,531338 31,637625 0,1960183 0
AL fhatNV 0,142857 0,65002664 0,2979158 0,1996435 0,4765127   RR fhatARIMA 0,2 49,803863 73,142755 0,2160309 0,6570476
AL fhatRW 0,142857 -0,18158692 -0,518846 0,1249587 0   RR fhatSTAR 0,2 -57,016178 -74,663014 0,2084772 0
AL fhatETS 0,142857 -26,643158 -19,3681739 0,1050422 0   RR fhatVAR 0,2 7,563458 1,807935 0,1875802 0
AL fhatARIMA 0,142857 0,02356573 -0,7023658 0,1040721 0   TO (Intercept) 0 -158,7279 -121,9103 0 0
AL fhatSTAR 0,142857 0,11935454 -0,2029216 0,204714 0,5234873   TO fhatNV 0,142857 1,197649 1,102616 0,2452773 0,8316102
AL fhatVAR 0,142857 38,84330306 31,7522321 0,1209726 0   TO fhatRW 0,142857 7,745282 5,923555 0,1414272 0
AL fhatLSTVAR 0,142857 -11,5213385 -10,5892219 0,1405968 0   TO fhatETS 0,142857 -70,4487 -75,259919 0,0960629 0
BA (Intercept) 0 15,48283 88,95555 0 0   TO fhatARIMA 0,142857 -32,00549 -37,574319 0,1278611 0
BA fhatNV 0,142857 0,4292912 0,8076976 0,1069926 0,1817006   TO fhatSTAR 0,142857 73,239741 80,04431 0,1263141 0
BA fhatRW 0,142857 -1,0737787 -4,6821248 0,1371842 0   TO fhatVAR 0,142857 14,66659 8,949981 0,1755435 0,1683898
BA fhatETS 0,142857 -42,4041285 -19,5313671 0,156579 0,1130015   TO fhatLSTVAR 0,142857 14,64691 23,988876 0,0875138 0
BA fhatARIMA 0,142857 30,4936649 44,5197438 0,1401525 0   RO (Intercept) 0 -472,1505 -360,1667 0 0
BA fhatSTAR 0,142857 2,6457162 -31,0897618 0,1680658 0   RO fhatNV 0,166667 0,7330102 -1,1063314 0,1180731 0
BA fhatVAR 0,142857 9,8921386 6,292223 0,1062573 0   RO fhatRW 0,166667 6,8108108 6,5411733 0,1898747 0,6222583
BA fhatLSTVAR 0,142857 0,2537885 0,4700202 0,1847686 0,7052979   RO fhatETS 0,166667 -0,7047285 0,8358098 0,0874475 0
CE (Intercept) 0 -15,77205 -73,67905 0 0   RO fhatARIMA 0,166667 1,1014538 0,9228184 0,0201916 0,1782867
CE fhatNV 0,142857 1,7710158 2,255674 0,05934521 0   RO fhatSTAR 0,166667 61,976069 46,4786925 0,3666748 0,1994549
CE fhatRW 0,142857 0,4041381 2,772212 0,23001912 0,7024438   RO fhatVAR 0,166667 -44,9951935 -34,4267206 0,2177383 0
Fonte: elaboração dos autores.
Conforme o exposto na etapa 4 da seção 2, foi realizada uma nova estimação 
dos modelos univariados e multivariados para o período de dezembro de 2003 a junho 
de 2014 com 18 passos adiante. Desse conjunto de 18 observações resultantes da pre-
visão, descartou-se o último semestre de 2014. Os pesos constantes do Quadro 1 foram 
aplicados ao logaritmo natural das previsões do ano de 2015, somando-se os intercep-
tos. A Tabela 2 resume os resultados.
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A segunda coluna da Tabela 2 apresenta os valores realizados da RCL. Na se-
quência, as previsões originais das Leis Orçamentárias Anuais (LOA) de cada estado. 
Observa-se que há casos em que a LOA foi subestimada (11 situações) e casos em que 
a LOA foi superestimada (15 situações).
De acordo com o esperado, as combinações baseadas em MQO, com exceção da 
de Mínimos Quadrados Restritos, comportaram-se de maneira explosiva. Os dados das 
colunas OLS e Robust, que estão em notação científica, evidenciam as inconsistências 
encontradas na etapa de obtenção das ponderações. Não obstante os efeitos decorren-
tes das perdas de graus de liberdade, a combinação de Mínimos Quadrados Restritos 
(CLS) apresentou um comportamento satisfatório no geral. As demais combinações, 
que não dependem dos graus de liberdade da amostra utilizada, apresentaram resulta-
dos ligeiramente superiores ao realizado. Nos modelos univariados, os valores iguais a 
zero na coluna do ETS (alisamento exponencial) recordam o fato de que esse modelo 
foi retirado de alguns estados para evitar a multicolinearidade; raciocínio análogo ao 
modelo multivariado LSTVAR.
Na Tabela 3 é possível visualizar os erros percentuais de cada modelo ou com-
binação. Esta métrica permite uma análise de acurácia efetiva sobre as previsões no 
consolidado do exercício de 2015. Os menores erros percentuais (os mais próximos de 
zero) estão destacados em amarelo.
Tabela 3. Erros percentuais nos modelos em 2015 – por região e estado
Região / UF LOA NV RW ETS ARIMA STAR VAR LSTVAR MÉDIA OLS ROBUST VB CLS MEDIANA
CENTRO-OESTE 8,92 2,44 5,95 5,35 8,17 5,78 -1,55 -7,24 2,31 -49,73 -50,91 2,30 1,40 3,56
DF 17,73 0,96 9,30 4,20 3,86 6,01 -1,05 -11,49 1,44 -37,70 -54,53 -0,84 -10,30 2,26
GO 22,54 -4,45 6,38 4,06 13,77 4,82 -3,23 -16,92 0,16 -83,99 -66,81 1,49 4,30 3,48
MS 7,09 4,57 4,03 8,61 8,44 9,23 1,33 -0,88 4,34 -37,84 -74,73 4,43 5,43 4,99
MT -11,67 8,69 4,11 4,55 6,60 3,05 -3,23 0,35 3,29 -39,39 -7,57 4,10 6,18 3,50
NORDESTE 0,69 -1,32 -0,44 4,15 10,23 11,00 6,82 11,88 5,62 1,86E+13 1,84E+15 5,31 3,98 5,96
AL 0,58 -11,52 -7,36 -2,73 8,28 11,81 4,06 -1,88 -0,40 1.230,88 568,75 -0,60 -0,35 0,46
BA -7,24 3,08 -3,03 -1,16 6,45 4,26 1,14 13,20 3,19 470,37 34,63 3,68 9,50 2,41
CE 3,27 2,99 0,57 10,84 8,55 18,42 17,41 48,60 14,35 -80,72 -72,32 14,64 2,80 11,47
MA -2,50 -5,09 -2,15 4,01 13,63 7,36 4,46 3,86 3,40 -92,86 -89,22 1,98 -2,18 4,41
PB 11,37 -4,44 1,89 3,44 14,71 15,10 9,65 5,58 6,23 2,79E+13 3,12E+09 5,99 5,09 7,38
PE 3,30 5,70 5,24 7,58 9,79 6,25 5,28 9,83 7,03 1,21E+14 1,47E+16 6,96 5,28 7,39
PI -1,82 0,65 2,65 7,22 15,89 35,14 12,20 11,72 11,46 3,14E+08 1,08E+08 9,64 12,86 11,93
SE -1,45 -1,89 -1,32 3,97 4,57 -10,36 0,39 4,14 -0,28 -91,99 -84,27 0,19 -1,15 2,27
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Região / UF LOA NV RW ETS ARIMA STAR VAR LSTVAR MÉDIA OLS ROBUST VB CLS MEDIANA
NORTE -0,71 6,07 -0,37 3,16 15,18 8,13 9,18 0,45 5,77 1,42E+18 7,19E+26 6,66 9,70 8,38
AC 6,43 11,93 5,12 11,88 19,06 8,09 16,75 29,94 14,57 -96,21 -99,98 12,37 10,53 16,10
AM 3,97 10,45 6,92 10,95 16,93 6,64 7,29 -8,61 6,86 139,54 166,23 8,89 10,20 7,64
AP 0,90 34,31 -11,13 -1,18 21,42 27,19 12,78 6,97 11,55 432,84 98,26 11,64 32,31 11,94
PA -9,64 -1,18 -3,12 -3,83 5,92 4,40 -3,56 -24,93 -4,42 379,41 4,63 -0,72 1,02 -1,29
RO -7,32 -18,58 1,90 4,26 3,82 -21,09 -5,10 0,99 -7,14 1.032,48 811,06 -4,02 -4,07 -2,14
RR -9,17 6,92 -2,56 -2,47 31,66 19,73 28,37 -9,25 14,00 9,91E+18 5,04E+27 14,25 17,88 19,25
TO 9,86 -1,33 0,26 2,47 7,45 11,94 7,76 8,04 4,98 1,58E+06 1,58E+06 4,18 0,05 7,14
SUDESTE 0,66 -5,71 -0,21 3,94 4,77 14,43 1,84 -4,89 1,14 18,34 33,55 1,35 -4,54 2,09
ES -1,26 1,80 -4,12 -0,15 5,16 9,48 1,83 -18,20 -1,21 98,70 116,10 -0,19 -4,12 1,64
MG -3,65 8,18 10,89 14,84 4,68 8,61 8,72 7,73 8,04 96,45 121,61 7,82 6,33 8,07
RJ 5,77 -9,77 -14,58 -1,06 -0,78 25,96 -5,87 -6,49 -2,84 -96,36 -99,88 -1,95 -5,82 -3,94
SP 1,80 -23,05 6,97 2,13 10,02 13,69 2,68 -2,61 0,56 -25,45 -3,61 -0,27 -14,57 2,58
SUL 6,05 -5,95 -4,47 -3,07 3,12 4,77 -3,47 -6,43 -2,53 154,23 180,25 -2,68 -6,56 -1,92
PR -3,25 -21,57 -12,92 -7,69 0,67 -2,20 -10,88 -11,04 -9,70 151,49 191,32 -7,23 -8,46 -10,51
RS 17,62 -4,59 -1,15 -1,79 4,79 13,57 2,32 6,74 2,61 275,73 302,87 2,82 3,77 2,85
SC 3,79 8,33 0,65 0,27 3,91 2,96 -1,85 -14,98 -0,48 35,46 46,57 -3,62 -14,98 1,91
Maiores 
Acertos 4 1 4 3 2 0 1 3 1 0 0 5 2 0
Fonte: elaboração dos autores.
A última linha da Tabela 3 totaliza os acertos (menores erros percentuais) de 
cada modelo por estado da Federação. O modelo que mais acertou foi uma combina-
ção, a Variance-Based (VB) ou inverso do Erro Quadrático Médio; foram cinco acertos 
no total. Em segundo lugar, com quatro acertos, estão a própria LOA elaborada pelos 
estados (nota-se que nas leis orçamentárias estaduais há erros muito altos, o que pode 
comprometer a execução financeira e o cumprimento das metas estabelecidas na LDO) 
e os modelos de passeio aleatório (RW). Na terceira posição, com três acertos, o mode-
lo ETS e o multivariado LSTVAR. Em seguida, com dois acertos, o ARIMA e a combina-
ção de Mínimos Quadrados Restritos (CLS). Os demais modelos não apresentaram um 
bom desempenho; ao contrário do que se poderia esperar, a Média e a Mediana, que 
são combinações mais simples que o Inverso do Erro Quadrático Médio (VB) ou Míni-
mos Quadrados Restritos (CLS), tiveram um desempenho ruim, sobretudo a Mediana. 
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Em suma, a efetividade por grupos de modelos pode ser condensada da seguinte 
forma, independentemente do número de modelos em cada grupo: combinações (oito 
menores erros), univariados (dez menores erros) e multivariados (quatro menores erros).
O Quadro 3 mostra a média de menores erros percentuais de previsão da RCL 
por grupo de modelos em cada mês no exercício de 2015. A cor rosa indica o menor 
erro, a cor laranja-claro, o segundo menor erro, e a cor verde, o maior erro percen-
tual. No grupo dos univariados foi retirado o modelo de alisamento exponencial (ETS) 
por não constar nas previsões de vários estados; nas combinações, os métodos de re-
gressão por Mínimos Quadrados Ordinários (OLS) e Desvio Absoluto Mínimo (Robust) 
também foram retirados devido às inconsistências apresentadas em consequência dos 
poucos graus de liberdade disponíveis da amostra. 
Quadro 3. Erros percentuais da RCL por tipo de modelo – Brasil (2015)
MÊS UNIVARIADOS MULTIVARIADOS COMBINAÇÕES
JAN 1,64 0,13 0,78
FEV 2,93 0,38 1,07
MAR 5,57 3,00 3,54
ABR 3,32 5,14 5,19
MAI 3,24 0,34 1,44
JUN 2,35 0,27 0,17
JUL 6,35 4,23 3,50
AGO 8,20 6,27 5,64
SET 3,19 0,05 0,15
OUT 9,48 6,89 6,28
NOV 12,77 10,73 9,83
DEZ 10,58 13,19 13,07
MÉDIA DO ANO 5,801 4,219 4,221
Obs.: modelos univariados com exceção do ETS (alisamento exponencial); combinações com exceção de OLS e Robust.
Fonte: elaboração dos autores.
Depreende-se do Quadro 3 que no primeiro semestre o poder preditivo dos mode-
los multivariados tende a superar o dos demais grupos. Ainda no primeiro semestre, as 
combinações aparecem em segundo lugar, seguidas pelo grupo dos modelos univaria-
dos. A exceção do primeiro semestre está em abril (univariados apresentam menor erro) 
e junho (combinações). No segundo semestre, a situação inverte-se: as combinações 
passam a ter maior poder preditivo, seguidas pelos modelos multivariados, com exceção 
dos meses de setembro e dezembro.
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Diante do exposto, deduz-se que os modelos multivariados parecem ser mais 
efetivos no curto prazo, ao passo que no longo prazo as combinações tendem a apre-
sentar melhor desempenho no tocante à previsão das receitas correntes líquidas de 
todos os estados brasileiros no ano de 2015.
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Quando um determinado ente público se encontra em desequilíbrio financeiro, 
ou seja, em descompasso entre receita e despesa, e acumula saldos negativos sucessi-
vos, contribuindo para o aumento de seu endividamento, é comum que as estratégias 
adotadas para a superação desse problema residam sobre as duas faces das finanças 
públicas: a receita e a despesa. 
A estratégia de reduzir despesas esbarra em uma série de limitações de ordem 
política, social, econômica e, em alguns casos, até jurídicas. Nesse contexto, o conhe-
cimento dos aspectos relacionados ao comportamento da receita no âmbito do setor 
público, principalmente em face da Lei de Responsabilidade Fiscal, é de suma impor-
tância, pois contribui para a previsibilidade das contas públicas e para o fornecimento 
de informações de melhor qualidade, permitindo a elaboração de estudos econômicos 
no tempo e no espaço. Ademais, a previsão da receita no processo orçamentário torna-
-se instrumento condicionante da execução orçamentária da despesa.
Diante disso, este trabalho teve como objetivo verificar o desempenho preditivo 
dos métodos de combinação de previsão nas previsões da Receita Corrente Líquida a 
fim de subsidiar a elaboração de orçamentos anuais mais realistas e permitir o controle 
das despesas no âmbito dos estados brasileiros.
A literatura enseja fortes evidências de que esses métodos de combinação apre-
sentam acurácia substancialmente melhor quando comparados ao uso de um único 
modelo econométrico de previsão. Tal abordagem tem se tornado unânime nos últimos 
anos, pois o desempenho preditivo de um modelo único de previsão pode mudar em 
razão de vários fatores, como o horizonte temporal de análise dos dados, além dos 
ganhos com diversificação.
Os dados coletados da RCL dos estados foram tratados por meio do pacote Fo-
recast Combinations do software R e de um aplicativo de previsão de séries temporais 
desenvolvido pelo Núcleo 3 de Previsão de Receitas Estaduais no âmbito do Programa 
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de Estudos do Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros. Para a construção das previsões 
foram realizadas estimações em sete modelos econométricos lineares e não lineares, 
univariados e multivariados e cinco métodos de combinação de previsão.
Os resultados encontrados na previsão da RCL dos estados brasileiros demons-
traram que:
1. Na comparação dos desempenhos dos métodos de combinação de previsão 
constatou-se que as combinações baseadas em MQO, com exceção da de 
Mínimos Quadrados Restritos, se comportaram de maneira explosiva. Não 
obstante os efeitos decorrentes das perdas de graus de liberdade, a combi-
nação de Mínimos Quadrados Restritos (CLS) revelou um comportamento 
razoavelmente satisfatório, e as demais combinações, que não dependem do 
grau de liberdade da amostra utilizada, apresentaram resultados ligeiramen-
te superiores ao realizado (Média, Mediana e IEQM).
2. O modelo de melhor desempenho preditivo para as 27 unidades federadas 
(ou seja, o que mais vezes apresentou o menor erro percentual) foi o mé-
todo de combinação de previsão Variance-Based (VB), que corresponde ao 
Inverso do Erro Quadrático Médio (IEQM), melhor em cinco (cinco) estados. 
O modelo de passeio aleatório (RW) e as previsões elaboradas pelos estados 
com base em seus próprios métodos de estimação para a LOA ficaram em 
segundo lugar, melhores em quatro quatro estados cada, e em seguida o 
modelo multivariado LSTVAR e o modelo ETS, que foram melhores em três 
estados cada.
3. A tese apresentada pela literatura especializada de que os métodos de com-
binação possuem melhor acurácia do que os modelos únicos de previsão foi 
confirmada pelos resultados encontrados. Assim, no que tange ao desem-
penho preditivo por agrupamentos (tipos) de modelos foi observado que, 
independentemente do número de modelos em cada grupo, as combinações 
obtiveram os melhores resultados, seguidas pelos modelos univariados e 
depois pelos multivariados.
4. No tocante ao horizonte temporal de previsão, os modelos multivariados 
(VAR e LSTVAR) foram mais efetivos no curto prazo, enquanto as combina-
ções tenderam a apresentar melhor desempenho no longo prazo no tocante 
à previsão da RCL de todos os estados brasileiros no ano de 2015.
Diante do exposto, este trabalho apresenta evidências favoráveis à viabilidade 
da incorporação de técnicas de combinação de previsões para projeção da RCL dos 
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estados. No entanto, constatou-se uma importante limitação dessas técnicas para apli-
cações aos dados da RCL. Como as séries não têm um número grande de observações, 
em alguns casos não foi possível gerar uma “janela de previsão” que possibilitasse a 
obtenção eficiente dos pesos de cada modelo. Nos próximos anos, com séries maiores 
para a RCL, os resultados das combinações podem ser ainda melhores que os observa-
dos para o ano de 2015. 
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► Rio de Janeiro:
<http://www.rj.gov.br/web/seplag/exibeconteudo?article-id=186183>







► Rio Grande do Sul:
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APÊNDICE B6
Modelo de suavização exponencial (Holt-Winters)
No modelo de suavização exponencial simples os valores da série flutuam alea-





t representa a média estimada da série no momento t; Xt representa os valores 
da variável de interesse em t; α é conhecido como coeficiente de suavização; X
_
t+1 re-
presenta o valor previsto para a variável de interesse em t+1. Rearranjando a equação 
anterior, chega-se a:
(2)
Assim, a previsão para o período seguinte pode ser obtida atribuindo-se um 
peso α à observação mais recente de Xt, mais um peso (1-α) ao valor médio estimado. 
O valor da constante de suavização α pode assumir qualquer valor entre 0 e 1, obtido 
por meio de um estimador que minimize a soma dos quadrados dos resíduos.
O método de Holt (ou de suavização exponencial dupla), criado por Holt (1957), 
expandiu a suavização exponencial simples para dados de série temporal que exibem 
uma tendência linear. Esse método oferece refinamentos adicionais na modelagem 
à medida que introduz uma constante de suavização que afeta a tendência da série. 
O nível (ou a média) e a inclinação da série podem ser obtidos, respectivamente, por:
(3)
(4)
onde α e β são constantes de suavização e T é a estimação da inclinação (tendência) 
da série no mesmo período t. O nível X
_
t é ajustado por meio de (1-α) pela tendência 
6 Retirado de Cerqueira, et al. (2015).
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verificada no período anterior acrescido do valor suavizado, adicionando-se ainda uma 
proporção α de Xt. Isso permite trazer X
_
t ao nível próximo dos dados atuais.
A segunda equação atualiza a tendência da série para o período t, na proporção 
β, pela diferença entre os níveis no período t e t-1, adicionando-se ainda a parcela (1-β) 
equivalente à tendência do período t-1. A previsão será obtida por:
(5)
onde h representa o número de períodos que compõem o horizonte de previsão. No-
ta-se que o valor previsto reflete o valor médio atualizado mais a proporção h da ten-
dência atualizada. Os valores para as constantes de suavização α e β são obtidos como 
anteriormente, minimizando-se a soma dos quadrados dos erros.
O método de Holt-Winters (suavização exponencial tripla) é uma expansão do 
método de Holt (1957), desenvolvida por Winters (1960), para aplicar em séries tem-
porais que exibem tendência e sazonalidade. Determinadas séries possuem um fator 
sazonal, além do nível e tendência, que capta características da série que se repetem a 
intervalos regulares de tempo. Dessa forma, Winters propõe métodos de projeção para 
essas séries, estimando-se um fator de correção da sazonalidade, chamado de fator de 
sazonalidade Ft, considerando dois tipos de efeitos sazonais: o multiplicativo e o aditi-
vo. Assim, o algoritmo de Holt-Winters inclui a estimativa do fator de sazonalidade a 




onde α, β e γ são as constantes de suavização. Considerando-se os efeitos sazonais 
aditivos, as previsões h passos à frente podem ser estimadas por:
(9)
No caso do modelo Holt-Winters com sazonalidade multiplicativa, é necessário 
obter os valores iniciais para o nível, a inclinação e o fator de sazonalidade. Entretan-
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to, para este último fator é necessário que a série contenha pelo menos uma estação 





Modelo passeio aleatório com drift
Trata-se de um processo não estacionário no qual cada observação da série de 
tempo yt depende de sua observação imediatamente anterior yt-1 e de uma constante δ 
diferente de zero, que é o próprio drift do caminho aleatório:
(14)
onde εt é um ruído branco. Assim, o comportamento de yt depende de um componente 
determinístico e um estocástico.
Para média, variância e covariância, têm-se as seguintes expressões:
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Modelo autorregressivo integrado de médias móveis (ARIMA)
Suponhamos um modelo ARIMA (p, d, q) estacionário, inversível e com os pa-
râmetros conhecidos, então a equação de previsão, considerada uma função de h, com 
origem t fixa, é dada por:
(18)
Assim, temos que para h > q – p – d, a função X
^
t(h) consistirá de uma mistura 
de polinômios, exponenciais e senoides amortecidas, com sua forma exata determinada 
pelas raízes do operador de retardo ϕ(B)=0. A solução geral terá a seguinte forma:
(19)
onde fi(h),h=1,..., p+q são funções de h e c1
(t),..., c(t)p+q são coeficientes adaptados que 







Como estamos interessados em prever um valor Xt+h, h>1, supondo que temos 
todas as observações até o instante t, isto é, ..., Xt-2, Xt-1, Xt, podemos dizer que t é a 
origem das previsões.
É possível deduzir por  X
^
t(h) a previsão de h passos a partir da origem t. A partir 
da suposição de um modelo ARIMA (p, d, q) acima descrito e com os parâmetros co-
nhecidos, existem três formas possíveis de previsão. São elas dadas por:
(i) forma de equação de diferenças
(20)
(ii) forma de choques aleatórios
(21)
onde v0=1 e os demais pesos são obtidos resolvendo-se um sistema de operadores de 
retardos dado por ϕ(B)v(B)=θ(B);
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(iii) forma invertida
(22)
onde os pesos πj são obtidos resolvendo-se o sistema de operadores de retardos dado 
por ϕ(B)=θ(B)π(B).
Modelo de vetores autorregressivos (VAR)
É uma extensão de uma regressão univariada para um ambiente multivariado 
em que cada equação definida pelo VAR é uma regressão por mínimos quadrados 
ordinários de determinada variável em variáveis defasadas de si própria e de outras 
componentes do modelo.
O modelo VAR pode ser expresso por:
(23)
onde A0 é o vetor de termos de interceptos; A1,..., Ap são matrizes N X 1 de coeficien-
tes que relacionam valores defasados das variáveis endógenas. B0,..., Bp são também 
matrizes N X 1 que relatam valores atuais e defasados de variáveis exógenas e et é um 
vetor N X 1 de erros.
Modelo autorregressivo de transição suave (STAR)
O modelo STAR (sigla inglesa para Smooth Transition AutoRegression), proposto 
por Chan e Tong (1986), Granger e Teräsvirta (1993) e Teräsvirta (1994), pode ser visto 
como um modelo linear autorregressivo, no qual seus coeficientes são determinados 
pela posição do vetor de variáveis explanatórias no denominado espaço de transição.
Nas aplicações práticas, o principal problema do uso deste modelo é descrever 
a relação entre o espaço de transição e os coeficientes. Por outro lado, o modelo STAR 
carrega importantes propriedades dos modelos lineares e ferramentas estatísticas para 
especificação, estimação e testes de diagnósticos.
A formulação matemática desse modelo para uma série temporal univariada 
observada nos instantes t = 1-p, 1-(p-1), . . .,-1, 0, 1, . . ., T-1, T é dada por:
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(24)
(25)
onde γ>0 e o erro aleatório εt segue uma distribuição condicional normal com média 
dada por:
(26)
E a variância por:
(27)
A formulação acima descreve um modelo com dois regimes, cuja transição entre 
eles é governada por uma função suave, não linear, contínua e limitada, G, que assume 
valores no intervalo (0,1). G é usualmente chamada de função de transição. De acordo 
com a equação 25, o modelo STAR descreve a evolução de uma série temporal como a 
combinação de dois modelos autorregressivos de ordem p.
A variável de transição xt pode ser um autorregressor (xt=yt–d), uma variável 
exógena, uma função de variáveis endógenas (xt=h((zt)), ou até mesmo uma tendên-
cia linear temporal (xt=t).
Modelo de vetor autorregressivo de transição suave logística (LSTVAR)
Em um modelo de série temporal não linear ocorrem comportamentos dinâmi-
cos distintos para as variáveis, dependendo do regime em que elas se encontram no 
tempo. Isso significa que algumas propriedades estatísticas (média ou autocorrelação) 
das séries podem variar de um regime para outro. Um caso particular desses é o mo-
delo TAR (Threshold AutoRegression), que foi proposto inicialmente por Tong (1983) e 
Tong e Lim (1980) e atualmente está bastante popularizado na literatura econométrica, 
pode ser obtido quando a função G é uma função indicadora do tipo:
(28)
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Assim, o limiar entre os dois regimes é abrupto e determinado por c, o parâ-
metro de limiar ou locação. Uma das grandes vantagens na utilização dos modelos de 
transição suave é a possibilidade de especificar a função de transição de forma que 
se evite o problema da busca por um limiar “rígido” entre os regimes. A escolha mais 
comum para a função de transição é a função logística:
(29)
O modelo com essa função de transição é denominado modelo LSTAR (Logistic 
Smooth Transition AutoRegression). A função logística possui dois parâmetros, γ e c. O 
primeiro é responsável pelo grau de suavidade da função de transição, e o segundo re-
presenta o limiar entre os dois regimes. Na situação onde xt=c, a observação pertence 
a ambos os regimes com igual grau de pertinência.
É importante notar que ao tender para o infinito a função logística se aproxima 
de uma função do tipo degrau, e a transição de um regime para o outro torna-se quase 
instantânea, ou seja, transição abrupta. Nesse caso temos um modelo TAR. No caso de 
xt=yt–1, temos um SETAR (Self-Exciting Threshold Autoregression).
Quando γ tende para zero, a função logística torna-se igual a uma constante 
(0,5), e o LSTAR reduz-se a um modelo linear, ou seja, não existe nenhuma distinção 
entre os regimes.
Alguns autores classificam os parâmetros do modelo STAR, equação (25), em 
lineares e não lineares. Os parâmetros lineares são os coeficientes dos modelos au-
torregressivos ligados aos regimes, e os não lineares são os parâmetros da função de 
transição.
Por sua vez, o modelo LSTVAR é basicamente uma versão vetorial do modelo 
STAR ou a versão não linear do modelo VAR. Neste estudo, o principal diferencial 
do modelo LSTVAR é a utilização de uma variável de transição relacionada ao ciclo 
econômico. Como mostram Cerqueira et al. (2015), ao incorporar a informação do ci-
clo econômico, pode-se melhorar o desempenho preditivo em relação a um VAR com 
idêntica especificação.
